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Atos do Poder Executivo
.

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 803, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Altera a Medida Provisória nº 793, de 31
de julho de 2017, que institui o Programa
de Regularização Tributária Rural junto à
Secretaria da Receita Federal do Brasil e à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Medida Provisória nº 793, de 31 de julho de 2017,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................

..................................................................................................

§ 2º A adesão ao PRR ocorrerá por meio de requerimento a
ser efetuado até o dia 30 de novembro de 2017 e abrangerá os
débitos indicados pelo sujeito passivo, na condição de contri-
buinte ou de sub-rogado, e os pagamentos das parcelas referentes
aos meses de setembro e de outubro de 2017 serão feitos da
seguinte forma:

I - para os requerimentos realizados no mês de outubro de
2017, o pagamento de 1% da dívida consolidada sem reduções
referente à parcela do mês de setembro de 2017 de que tratam o
inciso I do caput do art. 2º, o inciso I do caput do art. 3º e o
inciso I do § 2º do art. 3º será efetuado cumulativamente com a
parcela de 1% da dívida consolidada sem reduções referente ao
mês de outubro de 2017; e

II - para os requerimentos realizados no mês de novembro de
2017, o pagamento de 2% da dívida consolidada sem reduções
referente às parcelas dos meses de setembro e de outubro de
2017 de que tratam o inciso I do caput do art. 2º, o inciso I do
caput do art. 3º e o inciso I do § 2º do art. 3º será efetuado
cumulativamente com a parcela de 1% da dívida consolidada sem
reduções referente ao mês de novembro de 2017.

......................................................................................" (NR)

"Art. 5º ....................................................................................

..................................................................................................

§ 2º A comprovação do pedido de desistência ou da renúncia
de ações judiciais será apresentada na unidade de atendimento
integrado do domicílio fiscal do sujeito passivo na condição de
contribuinte ou de sub-rogado até 30 de novembro de 2017.

......................................................................................" (NR)

"Art. 7º ..................................................................................

................................................................................................

§ 2º O deferimento do pedido de adesão ao PRR ficará
condicionado ao pagamento do valor à vista ou do valor cor-
respondente a 3% da dívida consolidada sem reduções corres-
pondente à primeira, à segunda e à terceira parcelas de que
tratam o inciso I do caput do art. 2º, o inciso I do caput do art.
3º e o inciso I do § 2º do art. 3º, que deverá ocorrer até 30 de
novembro de 2017.

....................................................................................." (NR)

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de
sua publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 804, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Altera a Medida Provisória nº 783, de 31
de maio de 2017, que institui o Programa
Especial de Regularização Tributária junto
à Secretaria da Receita Federal do Brasil e
à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional,
e revoga a Medida Provisória nº 798, de 30
de agosto de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1º A Medida Provisória nº 783, de 31 de maio de 2017,
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 1º ....................................................................................

..................................................................................................

§ 3º A adesão ao PERT ocorrerá por meio de requerimento a
ser efetuado até 31 de outubro de 2017 e abrangerá os débitos
indicados pelo sujeito passivo, na condição de contribuinte ou
responsável, sendo que, para os requerimentos realizados no mês
de outubro de 2017 por meio da opção por uma das modalidades
de que tratam:

I - os incisos I e III do caput do art. 2º e o inciso II do caput
do art. 3º, o pagamento à vista e em espécie de percentual do
valor da dívida consolidada referente às parcelas dos meses de
agosto e setembro de 2017 de que tratam os incisos I e III do
caput do art. 2º, o inciso I do § 1º do art. 2º, o inciso II do caput
do art. 3º e o inciso I do § 1º do art. 3º, será efetuada cu-
mulativamente à parcela do pagamento à vista referente ao mês
de outubro de 2017; e

II - o inciso II do caput do art. 2º e o inciso I do caput do
art. 3º, os pagamentos da primeira, da segunda e da terceira
prestação, nos percentuais mínimos para cada prestação de quatro

décimos por cento da dívida consolidada, serão realizados cu-
mulativamente no mês de outubro de 2017.

......................................................................................." (NR)

Art. 2º Fica revogada a Medida Provisória nº 798, de 30 de
agosto de 2017.

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos a partir de 2 de outubro de 2017.

Brasília, 29 de setembro de 2017; 196º da Independência e
129º da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles

Presidência da República
.

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 368, de 29 de setembro de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 803, de 29 de setembro de
2017.

Nº 369, de 29 de setembro de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto da Medida Provisória nº 804, de 29 de setembro de
2017.

Nº 370, de 29 de setembro de 2017. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Relatório de avaliação do cumprimento da meta
de superávit primário.

Ministério do Desenvolvimento Social
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 414, DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO
SOCIAL, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 5º do
Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017, resolve:

Art. 1º Ficam aprovados, na forma dos Anexos I e II desta
Portaria, o Regimento Interno do Instituto Nacional do Seguro Social
(INSS) e o Quadro de Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das
Funções de Confiança do INSS, respectivamente, disponíveis no sítio:
https://portal.inss.gov.br/ - Institucional.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Revoga-se a Portaria MPS nº 296, de 9 de novembro
de 2009.

OSMAR GASPARINI TERRA

ANEXO I

REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO NACIONAL
DO SEGURO SOCIAL - INSS
CAPÍTULO I
DA NATUREZA, SEDE E COMPETÊNCIA
Art. 1º O Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, au-

tarquia federal com sede em Brasília, Distrito Federal, instituída com
fundamento no disposto no art. 17 da Lei no 8.029, de 12 de abril de
1990, é vinculado ao Ministério do Desenvolvimento Social.
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Parágrafo único. O Conselho Nacional de Previdência es-
tabelecerá as diretrizes gerais previdenciárias a serem seguidas pelo
INSS.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL
Art. 2º O INSS tem a seguinte estrutura organizacional:
I - órgãos de assistência direta e imediata ao Presidente do

INSS:
a) Gabinete;
b) Assessoria de Comunicação Social;
c) Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estratégica;

e
d) Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e Co-

municações;
II - órgãos seccionais:
a) Procuradoria Federal Especializada;
b) Auditoria-Geral;
c) Corregedoria-Geral;
d) Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística; e
e) Diretoria de Gestão de Pessoas;
III - órgãos específicos singulares:
a) Diretoria de Benefícios;
b) Diretoria de Saúde do Trabalhador; e
c) Diretoria de Atendimento;
IV - unidades descentralizadas:
a) Superintendências Regionais;
b) Gerências-Executivas;
c) Agências da Previdência Social;
d) Procuradorias Regionais;
e) Procuradorias Seccionais;
f) Auditorias Regionais; e
g) Corregedorias Regionais.
§ 1º Compõem a Administração Central os órgãos constantes

dos incisos I, II e III deste artigo.
§ 2º A estrutura organizacional do INSS, para atender às suas

finalidades legais, observa os seguintes princípios:
I - inovação nos processos de trabalho, transparência nas

decisões estratégicas e eficiência no reconhecimento do direito;
II - ampliação da proteção social e melhoria contínua dos

serviços prestados aos cidadãos usuários;
III - reconhecimento automático de direitos;
IV - fortalecimento e integração gerencial do nível estra-

tégico da Organização;
V - foco em resultados;
VI - maior autonomia às instâncias técnicas dos órgãos e

unidades descentralizadas; e
VII - profissionalização de todos os níveis da Organização.
CAPÍTULO III
DA DIREÇÃO E NOMEAÇÃO

Art. 3º O INSS é dirigido por um Presidente e cinco Di-
retores, nomeados na forma da legislação.

Art. 4º As nomeações para os cargos em comissão e as
designações para as funções de confiança integrantes da Estrutura
Regimental do INSS serão efetuadas em conformidade com a le-
gislação vigente.

§ 1º A nomeação do Procurador-Chefe da Procuradoria Fe-
deral Especializada junto ao INSS será por indicação do Advogado-
Geral da União.

§ 2º A nomeação do Auditor-Geral será precedida de apro-
vação do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União.

§ 3º A nomeação do Corregedor-Geral será submetida pre-
viamente à apreciação do Ministério da Transparência e Controla-
doria-Geral da União.

§4º. O Diretor de Saúde do Trabalhador deverá pertencer
exclusivamente à carreira de Perito Médico Previdenciário, Super-
visor Médico Pericial ou Médico do quadro do INSS.

§5º O Coordenador-Geral de Serviços Previdenciários e As-
sistenciais, o Coodenador-Geral de Perícia Médica, o Coordenador de
Serviços Previdenciários e Assistenciais, o Coordenador Técnico e de
Gestão da Perícia Médica, o Coordenador de Perícias Ocupacionais, o
Coordenador de Perícias Médicas em Demandas Judiciais e Externas,
o Chefe da Divisão de Pericias Judiciais, o Chefe de Divisão de
Saúde do Trabalhador na Superintendência, o Chefe dos Serviços da
Perícia Médica da Divisão de Saúde do Trabalhador nas Superin-
tendências, os Chefes de Serviço de Saúde do Trabalhador e de Seção
de Saúde do Trabalhador das Gerências Executivas deverão pertencer
exclusivamente à carreira de Perito Médico Previdenciário, Super-
visor Médico Pericial ou Médico do quadro do INSS.

§6º Os cargos integrantes dos órgãos de assistência direta e
imediata ao Presidente do INSS, assim como os Superintendentes
Regionais serão nomeados, designados ou indicados, conforme o ca-
so, pelo Presidente do INSS.

§7º Os Superintendentes Regionais, os Gerentes-Executivos
e os Gerentes de Agência da Previdência Social - APS serão es-
colhidos entre os servidores ocupantes de cargos efetivos, perten-
centes ao quadro de pessoal do INSS, observados o mérito pro-
fissional e as competências requeridas para o exercício de cargo em
comissão ou função de confiança.

§8º O provimento de cargos em comissão e designação para
funções gratificadas de integrantes das Superintendências Regionais,
das Gerências-Executivas e das APS, fixas e móveis, recairá, ex-
clusivamente, sobre servidores ocupantes de cargos efetivos, per-
tencentes ao quadro de pessoal do INSS, observadas as normas com-
plementares definidas em ato do Presidente do INSS.

§9º Os cargos em comissão e as funções gratificadas de
natureza jurídica, no âmbito da Procuradoria Federal Especializada,
serão ocupados por membros da Procuradoria-Geral Federal - PGF, da
Advocacia-Geral da União - AGU e da Procuradoria Geral do Banco
Central do Brasil, ouvido previamente o Procurador-Chefe.

§10º Os demais cargos em comissão e funções gratificadas,
no âmbito da Procuradoria Federal Especializada, serão providos por
servidores públicos ocupantes de cargos efetivos, nomeados pelo Pre-
sidente, ouvido o Procurador-Chefe.

§11º Os cargos em comissão, as funções comissionadas e as
funções gratificadas das Diretorias de Orçamento, Finanças e Lo-
gística; Gestão de Pessoas; Benefícios; Saúde do Trabalhador; Aten-
dimento; Auditoria-Geral e da Corregedoria-Geral serão nomeados,
designados ou indicados, conforme o caso, pelo Presidente, por in-
dicação dos respectivos Diretores, Auditor-Geral e Corregedor-Ge-
ral.

§12º Os Auditores-Regionais e os Corregedores-Regionais
serão nomeados ou indicados, conforme o caso, pelo Presidente, por
indicação do Auditor-Geral e do Corregedor-Geral, respectivamente.

§13º Os cargos em comissão, as funções comissionadas e as
funções gratificadas de natureza técnica relativa à perícia médica,
reabilitação profissional e serviço social serão nomeados, designados
ou indicados, conforme o caso, pelo Presidente, indicados pelo res-
pectivo órgão específico singular.

§14º Os demais cargos em comissão, as funções comissio-
nadas e as funções gratificadas serão nomeados, designados ou in-
dicados, conforme o caso, pelo Presidente, ouvido o órgão específico
singular, órgão seccional ou unidade descentralizada afeto.

Art. 5º Nos afastamentos e impedimentos regulamentares
serão substituídos por indicação de seus titulares:

I - o Presidente, por Diretor, designado pelo Ministro de
Estado do Desenvolvimento Social;

II - os Diretores, por Coordenador-Geral da respectiva Di-
retoria, designado pelo Presidente;

III - o Procurador-Chefe, pelo Subprocurador-Chefe, e, na
ausência deste, por um Coordenador-Geral da Procuradoria Federal
Especializada, indicado pelo Procurador-Chefe e designado pelo Pre-
sidente;

IV - o Auditor-Geral, por um Coordenador-Geral da Au-
ditoria- Geral, designado pelo Presidente;

V - o Corregedor-Geral, por um dos Chefes de Divisão da
Corregedoria- Geral, designado pelo Presidente;

VI - os Coordenadores-Gerais, por Coordenador e, na ine-
xistência deste, por Chefe de Divisão de sua Coordenação-Geral,
designado pelo Presidente;

VII - o Chefe de Gabinete e o Chefe da Assessoria da
Comunicação Social, por servidor lotado naquela unidade adminis-
trativa, designado pelo Presidente;

VIII - os Superintendentes-Regionais, por um Gerente-Exe-
cutivo vinculado à Superintendência Regional ou Chefe de Divisão da
Superintendência Regional, designado pelo Presidente; e

IX - os Gerentes-Executivos, por um Chefe de Divisão ou
Serviço da Gerência-Executiva, ou Gerente de Agência da sua cir-

cunscrição e, na impossibilidade desses, por Chefe de Seção da Ge-
rência- Executiva, designado pelo Presidente.

Parágrafo único. Os demais ocupantes de cargos em co-
missão e de funções comissionadas e gratificadas previstos neste
Regimento, serão substituídos por titular da mesma unidade admi-
nistrativa, de cargo em comissão ou função gratificada de nível hie-
rárquico imediatamente subordinado ou, em caso de inexistência, por
servidor designado por ato da autoridade que possui competência para
nomeação ou designação do substituído.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES DOS DIRIGENTES
Seção I
Do Presidente
Art. 6º Ao Presidente do INSS compete:
I - exercer a direção superior e o comando hierárquico no

âmbito do INSS;
II - representar o INSS;
III - exercer o poder disciplinar nos termos da legislação;
IV - encaminhar ao Ministério do Desenvolvimento Social -

MDS propostas de instrumentos legais, documentos e relatórios que
devam ser submetidos ao Conselho Nacional de Previdência - CNP;

V - elaborar e divulgar relatórios semestrais sobre as ati-
vidades do INSS, remetendo-os ao Ministro de Estado do Desen-
volvimento Social e ao CNP, sem prejuízo do encaminhamento de
outros relatórios e informações por eles solicitados;

VI - encaminhar ao Ministro de Estado do Desenvolvimento
Social as propostas de:

a) criação, extinção, alteração de localização e instalação de
novas Superintendências Regionais, Gerências-Executivas, Auditorias
Regionais, Corregedorias Regionais, Procuradorias Regionais e Pro-
curadorias Seccionais;

b) planos, programas e metas de inovação tecnológica em
processos e sistemas utilizados pelo INSS; e

c) alteração do Regimento Interno do INSS;
VII - remeter a prestação de contas do INSS ao Ministro de

Estado do Desenvolvimento Social para fins de encaminhamento ao
Tribunal de Contas da União;

VIII - celebrar e rescindir contratos, convênios, acordos e
ajustes, além de ordenar despesas; e

IX - decidir sobre:
a) o Plano de Ação Anual do INSS, a proposta orçamentária

anual e as suas alterações;
b) a alienação e a aquisição de bens imóveis, em conjunto

com o Diretor de Orçamento, Finanças e Logística;
c) a contratação de auditorias externas para análise e emissão

de parecer sobre demonstrativos econômico-financeiros e contábeis e
sobre pagamento de benefícios, além de submeter os resultados ob-
tidos à apreciação do Ministro de Estado do Desenvolvimento Social
e ao CNP;

d) a localização, a alteração e a instalação de APS fixas e
móveis;

e) a instalação de APS de competências específicas; e
f) a criação de comissões de ética no âmbito do INSS.
Seção II
Dos Demais Dirigentes
Art. 7º Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Chefe de

Gabinete, ao Chefe da Assessoria de Comunicação Social, ao Au-
ditor-Geral, ao Corregedor-Geral, ao Subprocurador-Chefe, aos Co-
ordenadores-Gerais, aos Superintendentes-Regionais, aos Gerentes-
Executivos, aos Auditores-Regionais, aos Corregedores-Regionais,
aos Procuradores-Regionais, aos Procuradores-Seccionais, aos Geren-
tes de APS e aos demais dirigentes incumbe planejar, dirigir, co-
ordenar, orientar, acompanhar e avaliar a execução das atividades
relacionadas às suas unidades, obedecendo as diretrizes previamente
estabelecidas pelas áreas técnicas competentes, e exercer outras atri-
buições que lhe forem cometidas pelo Presidente do INSS.

Art. 8º Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-Ge-
ral, ao Corregedor-Geral, ao Subprocurador-Chefe, aos Coordena-
dores-Gerais, aos Superintendentes-Regionais, aos Gerentes-Execu-
tivos, aos Procuradores Regionais, aos Procuradores Seccionais, aos
Auditores-Regionais, aos Corregedores-Regionais e aos Gerentes de
APS incumbe ordenar despesas, autorizar pagamentos e aprovar pro-
jeto básico, plano de trabalho e termo de referência do INSS e do
Fundo do Regime Geral da Previdência Social - FRGPS, em suas
áreas de atuação.

Art. 9º Aos Diretores, ao Procurador-Chefe, ao Auditor-Ge-
ral, aos Superintendentes-Regionais, aos Procuradores-Regionais e
aos Gerentes-Executivos incumbe firmar e rescindir contratos, con-
vênios, ajustes, acordos ou instrumentos congêneres do INSS e do
FRGPS, em suas áreas de atuação.

Art. 10. Ao Diretor de Orçamento, Finanças e Logística, em
conjunto com o Coordenador-Geral de Orçamento, Finanças e Con-
tabilidade, aos Superintendentes-Regionais, em conjunto com os Che-
fes dos Serviços de Orçamento e Finanças, e aos Gerentes-Execu-
tivos, em conjunto com os Chefes das Seções de Orçamento e Fi-
nanças, incumbe providenciar o credenciamento dos ordenadores para
assinatura e dos gestores financeiros do INSS e do FRGPS, no âmbito
de sua circunscrição.

Art. 11. Ao Coordenador-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade, aos Superintendentes-Regionais e aos Gerentes-Exe-
cutivos incumbe representar o INSS perante a Secretaria da Receita
Federal do Brasil, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional e a
Caixa Econômica Federal, para a prática dos atos necessários à ob-
tenção de certidões relativas ao pagamento de tributos e contribuições
federais, inclusive do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, bem
como para retificar documentos de arrecadação de receitas federais.

Art. 12. Ao Coordenador-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade incumbe representar o INSS perante a Secretaria da
Receita Federal do Brasil na condição de preposto mediante de-
legação da autoridade competente.
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Art. 13. Ao Coordenador-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade incumbe promover o provisionamento, o pagamento e
o ressarcimento de benefícios administrados pelo INSS, junto aos
agentes pagadores de benefícios.

CAPÍTULO V
DA COMPETÊNCIA DOS ÓRGÃOS
Seção I
Dos Órgãos de Assistência Direta e Imediata ao Presidente
Art. 14. Ao Gabinete compete:
I - assistir o Presidente do INSS em sua representação po-

lítica e social e ocupar-se do preparo e do despacho do seu expediente
administrativo;

II - coordenar o planejamento e a elaboração da pauta de
despachos e audiências do Presidente do INSS;

III - providenciar o atendimento a requerimentos e consultas
oriundas do Congresso Nacional e encaminhadas pelo MDS;

IV - coordenar e acompanhar o fluxo de entrada e saída dos
documentos institucionais de responsabilidade do Presidente do
INSS;

V - coordenar as propostas de normas, acordos, convênios e
demais atos de competência do Presidente do INSS quanto às regras
para elaboração, articulação, redação ou alteração; e

VI - exercer outras funções que lhe forem cometidas pelo
Presidente do INSS.

Art. 15. À Divisão de Gerenciamento de Convocações com-
pete:

I - orientar, coordenar e supervisionar atividades do Serviço
de Gerenciamento de Diárias e Passagens; e

II - elaborar e propor atos administrativos para orientar e
uniformizar procedimentos na sua área de atuação.

Art. 16. Ao Serviço de Gerenciamento de Diárias e Pas-
sagens compete:

I - gerenciar e viabilizar a emissão de passagens aéreas para
servidores, convidados e colaboradores eventuais, nos deslocamentos
no interesse do serviço, inclusive para servidores removidos e de-
pendentes;

II - prestar suporte aos usuários do sistema informatizado de
concessão de diárias e passagens, mediante esclarecimentos de dú-
vidas operacionais;

III - atender demandas de consultas relativas ao desloca-
mento no interesse do serviço do servidor, convidado e colaborador
eventual, sobre:

a) concessão de diárias;
b) adicional de deslocamento;
c) restituição de bilhetes de passagens; e
d) prestação de contas;
IV - encaminhar à Coordenação-Geral de Tecnologia da In-

formação e Comunicações solicitação de emissão de certificação di-
gital aos usuários do sistema informatizado; e

V - promover o reembolso dos bilhetes aéreos emitidos e não
utilizados.

Art. 17. À Coordenação de Suporte ao Gabinete compete:
I - assessorar o Gabinete nas atribuições de sua competência,

prestando suporte técnico e institucional;
II - coordenar, orientar e assistir, os órgãos e unidades do

INSS na elaboração de normas, procedimentos, ajustes ou instru-
mentos congêneres, em especial os assinados pelo Presidente;

III - aprovar e institucionalizar propostas de atos normativos
e constitutivos de orientação de procedimentos, de forma a garantir a
padronização e uniformização na elaboração de normas, ajustes e
demais atos administrativos;

IV - elaborar projetos e promover estudos para aperfeiçoa-
mento das atividades da Coordenação; e

V - planejar, orientar, elaborar normas e avaliar as atividades
inerentes à sua área de atuação.

Art. 18. À Divisão de Normas e Acordos compete:
I - analisar as propostas de atos normativos e constitutivos de

competência do Presidente quanto às regras para elaboração, arti-
culação, redação ou alteração, bem como o exame sumário quanto à
sua legalidade, constitucionalidade e mérito, encaminhando-as para
aprovação da Coordenação de Suporte ao Gabinete, ressalvadas as
hipóteses de competência da Procuradoria Federal Especializada;

II - propor à Coordenação de Suporte ao Gabinete a ela-
boração de atos normativos ou constitutivos de uniformização de
procedimentos, no âmbito do INSS;

III - acompanhar e controlar os prazos de vigência dos atos
normativos e constitutivos assinados pelo Presidente; e

IV - apoiar a Coordenação de Suporte ao Gabinete nas atri-
buições constantes nos incisos II e III do art. 17.

Art. 19. À Assessoria de Comunicação Social compete:
I - coordenar e executar as atividades de Comunicação So-

cial, Publicidade Legal, Relações Públicas e Identidade Visual no
âmbito do INSS, em articulação com a Assessoria de Comunicação
Social do Ministério do Desenvolvimento Social;

II - coordenar, em conjunto com as demais áreas, planos,
projetos, programas e campanhas, visando ao fortalecimento da ima-
gem da autarquia junto ao público interno e externo;

III - orientar e supervisionar os produtos, ações e projetos
elaborados pelas Assessorias e Seções de Comunicação Social do
INSS em articulação com as demais áreas do Instituto;

IV - planejar e desenvolver a comunicação interna, enfa-
tizando a missão, visão, valores e objetivos da Instituição;

V - padronizar, difundir e supervisionar o uso adequado da
identidade visual do INSS, materiais gráficos, audiovisuais e de web
produzidos no âmbito do INSS e destinados à divulgação interna e
externa;

VI - coordenar as atividades de jornalismo e relacionamento
do INSS com a mídia;

VII - organizar e manter, em consonância com os demais

setores do INSS, as páginas e produtos do Instituto na internet e na
intranet, redes sociais e novas mídias digitais;

VIII - gerenciar, sistematizar e difundir as informações nos
portais do INSS;

IX - gerir e coordenar o sistema de publicidade legal do
INSS; e

X - coordenar e gerenciar o Serviço de Informações ao
Cidadão-SIC, no âmbito do INSS, em decorrência da Lei nº 12.527,
de 18 de novembro de 2011, e do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de
2012.

Art. 20. À Divisão de Comunicação Administrativa com-
pete:

I - sistematizar e difundir, por transmissão eletrônica, os atos
e normas produzidos pela Administração Central do INSS;

II - orientar os usuários quanto à publicação e pesquisa de
atos e normas no portal do INSS na intranet;

III - definir, coordenar e supervisionar o fluxo de divulgação
e a padronização dos atos e normas oriundos das áreas da Admi-
nistração Central; e

IV - supervisionar a publicação e a padronização dos atos e
normas no Portal INSS na intranet, oriundos das Superintendências-
Regionais e Gerências-Executivas.

Art. 21. Ao Serviço de Publicidade Legal, vinculado técnica
e administrativamente à Divisão de Comunicação Administrativa,
compete:

I - gerenciar e orientar quanto à divulgação de atos, normas
e demais matérias do INSS no Diário Oficial da União, no Boletim de
Serviço (BS) e no Boletim de Serviço Local (BSL) da Administração
Central; e

II - acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos afetos
à sua área de atuação, em consonância com a Coordenação-Geral de
Licitações e Contratos.

Art. 22. À Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão
Estratégica compete:

I - coordenar e supervisionar as atividades do planejamento
governamental, do planejamento estratégico institucional e o geren-
ciamento de projetos;

II - coordenar e executar as atividades relacionadas com o
Sistema Federal de Organização e Inovação Institucional - Siorg;

III - propor diretrizes metodológicas para elaboração, acom-
panhamento e avaliação do Plano Anual de Ação do INSS, em ar-
ticulação com o Gabinete, as Diretorias e outras unidades admi-
nistrativas;

IV - coordenar a integração das ações constantes do Plano
Plurianual, do Planejamento Estratégico e do Plano Anual de Ação do
INSS;

V - coordenar e supervisionar as atividades relacionadas com
os estudos socioeconômicos, a adequação da estrutura regimental e o
desenvolvimento organizacional;

VI - coordenar a sistematização dos indicadores de gestão
propostos pelas áreas do INSS e propor o aperfeiçoamento dos in-
dicadores relacionados com a sua área de atuação;

VII - acompanhar o desempenho dos órgãos e das unidades
do INSS e elaborar relatórios de avaliação de resultados;

VIII - coordenar e acompanhar a execução dos projetos no
âmbito da administração central do INSS, em articulação com as
áreas de negócio responsáveis pelos referidos projetos, de forma a
buscar o seu alinhamento com as diretrizes estratégicas;

IX - propor ao presidente:
a) intercâmbios com órgãos governamentais ou privados que

desenvolvam atividades congêneres, visando à cooperação técnica; e
b) o relatório sobre as atividades do INSS de que trata o art.

6º, V.
X - coordenar a elaboração do relatório de prestação de

contas anual.
Art. 23. À Coordenação de Planejamento e Gestão Estra-

tégica, compete:
I - coordenar a execução das atividades relacionadas ao pla-

nejamento governamental e ao planejamento estratégico institucional,
observando as diretrizes do MDS e do órgão central do Sistema de
Planejamento Federal;

II - promover a integração das ações constantes do Plano
Plurianual - PPA, do Planejamento Estratégico e do Plano Anual de
Ação;

III - articular a sistematização dos indicadores de gestão
propostos pelas áreas técnicas, bem como ações de aperfeiçoamen-
to;

IV - consolidar as proposições de diretrizes metodológicas
para elaboração, acompanhamento e avaliação do Plano Anual de
Ação do INSS;

V - acompanhar estrategicamente a elaboração da proposta
de lei orçamentária do INSS e unidades administrativas;

VI - produzir e disponibilizar informações gerenciais do Pla-
no Plurianual - PPA, do planejamento estratégico e do Plano de Ação
do INSS;

VII - coordenar as atividades relacionadas com a adequação
da estrutura regimental e o desenvolvimento estratégico institucio-
nal;

VIII - gerenciar a avaliação de desempenho institucional do
INSS;

IX - coordenar as ações metodológicas e acompanhar a exe-
cução dos projetos, em articulação com as áreas de negócio res-
ponsáveis pelos referidos projetos, de forma a buscar o seu ali-
nhamento com as diretrizes estratégicas;

X - consolidar a elaboração do relatório de prestação de
contas anual;

XI - coordenar intercâmbio com outros órgãos e entidades
públicas e privadas, promovendo estudos que visem identificar me-
lhores práticas de gestão e possíveis parcerias; e

XII - coordenar em articulação com as áreas técnicas a sis-
tematização e padronização de procedimentos e instrumentos de ges-
tão estratégica institucional.

Art. 24. À Divisão da Ação de Planejamento, compete:
I - prestar orientação técnica às unidades administrativas,

referente ao acompanhamento da elaboração e revisão do Planeja-
mento Estratégico e do Plano Anual de Ação do INSS;

II - propor ferramentas gerenciais de suporte às ações de
planejamento;

III - desenvolver estudos visando o aprimoramento dos pro-
gramas e metas, em conjunto com as áreas do INSS;

IV - atualizar as informações de desempenho dos programas
e ações do Plano Plurianual;

V - acompanhar e avaliar a execução das ações constantes do
Plano Plurianual, Planejamento Estratégico e do Plano Anual de
Ação; e

VI - acompanhar estrategicamente a elaboração da proposta
orçamentária anual do INSS.

Art. 25. À Divisão de Apoio à Gestão Estratégica, com-
pete:

I - propor e disponibilizar metodologias, instrumentos e fer-
ramentas de acompanhamento e monitoramento da gestão estraté-
gica;

II - desenvolver estudos sobre a estruturação e a localização
de unidades administrativas até o nível de Gerência-Executiva;

III - elaborar, em articulação com o Gabinete, Diretorias e
outras unidades administrativas, proposta de adequação da estrutura
regimental;

IV - elaborar relatórios periódicos de desempenho e acom-
panhamento da gestão;

V - implementar a sistematização e propor o aperfeiçoa-
mento dos indicadores de gestão propostos pelas áreas do INSS; e

VI - articular com as áreas envolvidas do INSS, a elaboração
do relatório de prestação de contas anual.

Art. 26. À Divisão de Gerenciamento de Projetos, com-
pete:

I - propor, padronizar e disseminar metodologias, instru-
mentos e ferramentas de acompanhamento de gerenciamento de pro-
jetos no âmbito do INSS;

II - assessorar e avaliar a aplicação metodológica de acom-
panhamento de custos e de gerenciamento de projetos; e

III - propor e implementar a sistematização e melhoria dos
indicadores de desempenho dos projetos, em conjunto com as uni-
dades da Administração Central do INSS.

Art. 27. À Divisão de Acompanhamento e Desenvolvimento
Estratégico Institucional, compete:

I - avaliar as atividades relacionadas ao planejamento es-
tratégico institucional, no âmbito das unidades administrativas do
INSS;

II - orientar e acompanhar estudos e projetos que adotem
ações voltadas ao desenvolvimento institucional;

III - formular e implementar estratégias e mecanismos de
integração, desenvolvimento e fortalecimento institucional; e

IV - avaliar o desempenho institucional do INSS, bem como
monitorar a sua execução.

Art. 28. Ao Serviço de Análise Estratégica compete:
I - auxiliar as Divisões da Coordenação de Planejamento e

Gestão Estratégica nas análises de demandas de planejamento go-
vernamental, do planejamento estratégico institucional, gerenciamento
de projetos e desenvolvimento estratégico institucional;

II - propor atos administrativos de uniformização de pro-
cedimentos de processos, acervo documental, protocolização de do-
cumentos, material permanente e de consumo da Coordenação-Geral
de Planejamento e Gestão Estratégica;

III - produzir informações gerenciais e estratégicas relacio-
nadas a área de avaliação de desempenho institucional;

IV - acompanhar o andamento metodológico das ações pre-
vistas para a avaliação do Plano Anual de Ação do INSS; e

V - outras atribuições definidas pela Coordenação-Geral de
Planejamento e Gestão Estratégica.

Art. 29. À Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
e Comunicações compete:

I - planejar, propor, coordenar, controlar, executar e avaliar
projetos e atividades inerentes à gestão de tecnologia de informação e
comunicações, à segurança da informação e à disponibilidade de
recursos tecnológicos;

II - gerenciar planos, programas e ações relativos à tec-
nologia da informação, em articulação com o Ministério do De-
senvolvimento Social e com a Empresa de Tecnologia e Informações
da Previdência - Dataprev;

III - coordenar as atividades de identificação de tecnologias
da informação e comunicações, e de seleção de produtos tecnológicos
de mercado;

IV - estabelecer diretrizes, normas e padrões técnicos de
implantação, utilização e modernização dos sistemas corporativos e
da rede de dados, em articulação com as Diretorias do INSS;

V - coordenar e propor ações de segurança da informação e
comunicações no âmbito do INSS;

VI - coordenar e supervisionar os serviços de modernização,
suporte e manutenção de informática à rede de atendimento do INSS;
e

VII- propor e acompanhar os indicadores de gestão em sua
área de atuação;

Art. 30. À Coordenação de Governança e Planejamento de
Tecnologia da Informação e Comunicações compete:

I - coordenar o planejamento e a execução da estratégia de
tecnologia da informação e comunicações;

II - articular junto ao Comitê Estratégico de Tecnologia da
Informação as ações pertinentes à área;
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III - aprovar o portfólio de serviços de tecnologia da in-
formação e comunicações;

IV - coordenar a contribuição das ações de tecnologia da
informação e comunicações para o negócio;

V - estabelecer e manter relacionamento efetivo na Coor-
denação-Geral e com as demais áreas e unidades do Instituto;

VI - gerenciar o conhecimento de tecnologia da informação
e comunicações;

VII - aprovar políticas e normativos de tecnologia da in-
formação e comunicações; e

VIII - coordenar a rede de apoio, principalmente os Analistas
com formação em TI lotados fora da Administração Central.

Art. 31. À Divisão de Planejamento Estratégico de Tec-
nologia da Informação e Comunicações compete:

I - elaborar, manter e acompanhar o Planejamento Estra-
tégico de Tecnologia da Informação e Comunicações e o Plano Di-
retor de Tecnologia da Informação e Comunicações, e ainda pla-
nejar:

a) e gerenciar as ações de tecnologia da informação e co-
municações;

b) e gerenciar os gastos de tecnologia da informação e co-
municações, em articulação com a Diretoria de Orçamento, Finanças
e Logística; e

c) as ações de capacitação e retenção de pessoas da Co-
ordenação-Geral, em articulação com a Diretoria de Gestão de Pes-
soas;

II - assessorar as reuniões do Comitê Estratégico de Tec-
nologia da Informação;

III - responder aos órgãos de controle em relação às ações de
tecnologia da informação e comunicações; e

IV - medir a contribuição das ações de tecnologia da in-
formação e comunicações para o negócio.

Art. 32. À Divisão de Demandas e Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicações compete:

I - receber e avaliar as demandas de TIC oriundas do ne-
gócio;

II - elaborar e manter o portfólio de serviços de TIC;
III - apoiar a elaboração de artefatos da contratação quando

aplicável a Instrução Normativa SLTI/MP nº 4, de 11 de setembro de
2014, ou normativo que vier a substituí-lo; e

IV - realizar a gestão de fornecedores de tecnologia da in-
formação e comunicações, quando oriundos de demandas da própria
Coordenação-Geral.

Art. 33. À Divisão de Processos e Projetos de Tecnologia da
Informação e Comunicações compete:

I - estabelecer e manter as políticas e normativos de tec-
nologia da informação e comunicações;

II - alinhar o gerenciamento de programas e projetos de
tecnologia da informação e comunicações com a área de projetos
institucional;

III - planejar, junto a área demandante, programas e projetos
de tecnologia da informação e comunicações;

IV - coordenar e controlar programas e projetos de tec-
nologia da informação e comunicações:

a) analisar sobreposição de projetos e orientar a resolução de
conflitos; e

b) estabelecer a rede de comunicações com as partes in-
teressadas;

V - controlar as áreas de conhecimentos de projetos; e
VI - criar, monitorar e gerir os processos da Coordenação-

Geral.
Art. 34. À Coordenação de Arquitetura Operações e So-

luções em Tecnologia da Informação e Comunicações compete:
I - avaliar e aprovar os padrões de arquitetura tecnológica;
II - coordenar o desenho e a integração de soluções;
III - coordenar e controlar a execução das operações;
IV - coordenar e controlar a gerência de problemas;
V - coordenar a implantação de soluções, em articulação

com as demais áreas;
VI - monitorar e avaliar disponibilidade, capacidade e níveis

de serviço;
VII - consolidar e apresentar propostas de mudanças para

aprovação;
VIII - consolidar o calendário de parada de soluções; e
IX - aprovar metodologia de desenvolvimento de software.
Art. 35. À Divisão de Arquitetura, Desenho e Integração de

Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicações compete:
I - estabelecer e manter os padrões de arquitetura tecno-

lógica;
II - estabelecer e manter metodologia de desenvolvimento de

software;
III - analisar incidentes, identificar causa-raiz e propor so-

lução;
IV - prospectar e projetar soluções para demandas enca-

minhadas pela Coordenação de Governança e Planejamento;
V - modelar, construir, testar, homologar e implantar so-

luções, diretamente ou por meio de contratos;
VI - apoiar a Divisão de Operações durante a implantação e

a etapa de estabilização de soluções; e
VII - elaborar solicitações de mudanças para serviços e so-

luções, em especial implantação de novos serviços.
Art. 36. À Divisão de Operações em Tecnologia da Infor-

mação e Comunicações compete:
I - manter e gerir a infraestrutura de tecnologia da infor-

mação e comunicações;
II - gerenciar os ativos de tecnologia da informação e co-

municações;
III - sustentar e manter as soluções de tecnologia da in-

formação e comunicações;

IV - manter e acompanhar o calendário de parada de so-
luções;

V - medir a disponibilidade, capacidade e níveis de ser-
viço;

VI - gerenciar o atendimento e o suporte aos usuários dos
serviços de tecnologia da informação e comunicações;

VII - gerenciar a satisfação dos usuários de soluções de
tecnologia da informação e comunicações; e

VIII - executar o plano de continuidade de tecnologia da
informação e comunicações.

Art. 37. Ao Serviço de Segurança em Tecnologia da In-
formação e Comunicações compete:

I - estabelecer e manter as políticas e normativos de se-
gurança e riscos de tecnologia da informação e comunicações;

II - gerenciar riscos e a segurança de tecnologia da in-
formação e comunicações;

III - gerenciar a Equipe de Tratamento e Resposta a In-
cidentes em Redes Computacionais - ETIR;

IV - elaborar e manter o plano de continuidade de tecnologia
da informação e comunicações;

V - estabelecer requisitos não funcionais relacionados a se-
gurança e riscos de tecnologia da informação e comunicações;

Seção II
Dos Órgãos Seccionais
Art. 38. À Procuradoria Federal Especializada junto ao

INSS, órgão de execução da Procuradoria-Geral Federal, compete:
I - exercer as atividades de consultoria e assessoramento

jurídicos no âmbito do INSS, aplicando-se, no que couber, o disposto
no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993;

II - fixar a orientação jurídica do INSS, intervindo na ela-
boração e edição de seus atos normativos e interpretativos, em ar-
ticulação com os órgãos componentes do INSS;

III - zelar pela observância da Constituição, das leis e dos
atos emanados dos Poderes Públicos, sob a orientação normativa da
PGF e da AGU;

IV - encaminhar propostas de pareceres normativos, vin-
culantes e súmulas, observadas as competências da Consultoria Ju-
rídica do Ministério ao qual o INSS estiver vinculado e do Ad-
vogado-Geral da União;

V - representar judicial e extrajudicialmente o INSS, me-
diante designação da PGF;

VI - encaminhar à PGF ou à AGU, conforme o caso, pedido
de apuração de falta funcional praticada no exercício de suas atri-
buições, por seus respectivos membros;

VII - coordenar e supervisionar, técnica e administrativa-
mente, as Procuradorias Regionais e as Procuradorias Seccionais;

VIII - encaminhar ao Presidente proposta de estruturação,
reestruturação e localização das Procuradorias Regionais e Procu-
radorias Seccionais, ouvida previamente a PGF;

IX - orientar a execução da representação judicial do INSS
quando sob responsabilidade dos demais órgãos de execução da Pro-
curadoria Geral Federal;

X - auxiliar os demais órgãos de execução da PGF na apu-
ração de liquidez e certeza dos créditos, de qualquer natureza, ine-
rentes às atividades do INSS para inscrição em dívida ativa e co-
brança; e

XI - propor e acompanhar os indicadores de gestão em sua
área de atuação.

Parágrafo único. Compete aos Gerentes da Procuradoria Fe-
deral Especializada executarem as atividades definidas pelo Procu-
rador-Chefe.

Art. 39. À Coordenação de Ações Prioritárias compete:
I - coordenar e orientar a atuação nas ações civis públicas,

ações populares e as ações judiciais relevantes, assim definidas pelo
Procurador-Chefe;

II - prestar assessoramento jurídico ao Procurador-Chefe e
aos órgãos da Administração Central do INSS nas questões afetas a
estratégia de defesa nas ações prioritárias;

III - propor, em conjunto com a área responsável na PGF e
ouvido o Procurador-Chefe, as estratégias de defesa do INSS para
atuação no contencioso judicial nas ações relevantes;

IV- assessorar o Presidente do INSS, Diretores, Procurador-
Chefe, Auditor-Geral, Corregedor-Geral e Coordenadores-Gerais a
prestar informações em mandados de segurança a partir de subsídios
encaminhados pelas respectivas autoridades; e

V - orientar, se necessário, o cumprimento de decisões pro-
feridas em processos judiciais relevantes, conforme o pronunciamento
sobre a sua força executória, a ser proferido pelo órgão de execução
da PGF responsável pela representação judicial e extrajudicial do
INSS.

Art. 40. Ao Serviço de Análise das Ações Relevantes, com-
pete:

I - auxiliar a Coordenação de Ações Prioritárias na atuação
no contencioso judicial em ações civis públicas, ações populares e as
ações judiciais relevantes;

II - acompanhar as ações judiciais que envolvam, por ques-
tões relacionadas à sua atuação profissional junto à Autarquia, o
Presidente do INSS, Diretores, o Procurador-Chefe, Auditor-Geral,
Corregedor-Geral e Coordenadores-Gerais;

III - encaminhar os subsídios de fato e de direito solicitados
pelos órgãos de execução da PGF e da AGU;

IV - acompanhar o andamento processual das ações civis
públicas, ações populares e ações judiciais relevantes, assim definidas
pelo Procurador-Chefe; e

V - manifestar-se, previamente, sobre os memorandos de
cumprimento das determinações judiciais nas ações prioritárias ela-
boradas pelas áreas técnicas do INSS.

Art. 41. À Subprocuradoria, compete:
I - propor ao Procurador-Chefe o encaminhamento às au-

toridades competentes de proposta de autorização para desistência ou
abstenção de ações e recursos judiciais, na forma da lei;

II - gerenciar e acompanhar projetos de interesse da Pro-
curadoria Federal Especializada, em articulação com as demais
áreas;

III - responder os questionamentos de ouvidorias e órgãos
externos direcionados à Procuradoria Federal Especializada; e

IV - desempenhar, por delegação do Procurador-Chefe,
quaisquer das competências da Procuradoria Federal Especializada,
permitida a subdelegação.

Art. 42. À Coordenação de Assuntos Estratégicos compete:
I - assessorar e acompanhar os projetos nos quais esteja

envolvida a Procuradoria Federal Especializada, bem como coordenar
a execução daqueles indicados pelo Subprocurador que se desen-
volvam no âmbito interno;

II - acompanhar e atuar, sob a orientação da Subprocu-
radoria, nas demandas de interesse da Procuradoria Federal Espe-
cializada que não sejam de competência específica das demais
áreas;

III - coordenar e orientar a execução de projetos que estejam
sob acompanhamento dos Serviços Regionais de Assuntos Estraté-
gicos das Procuradorias-Regionais; e

IV - articular-se com as Assessorias de Comunicação Social
do INSS e da AGU para a divulgação de informações que digam
respeito à atuação da Procuradoria Federal Especializada, bem como
coordenar a divulgação no âmbito interno.

Art. 43. Ao Serviço de Gerenciamento Estratégico compe-
te:

I - analisar e avaliar os dados solicitados aos órgãos internos
e externos para efeito de produção de informações gerenciais es-
tratégicas, submetendo à avaliação da Coordenação de Assuntos Es-
tratégicos; e

II - apoiar a Coordenação de Assuntos Estratégicos, nas
atribuições que lhe forem indicadas.

Art. 44. À Divisão de Orientação de Cálculos e Pagamentos
Judiciais compete:

I - orientar as atividades em matéria de cálculos previden-
ciários judiciais e respectivos pagamentos, em que seja interessado o
INSS, exercidas pelos órgãos de execução da PGF;

II - definir diretrizes e estratégias, em articulação com as
áreas de benefícios, visando à uniformização de procedimentos de
cálculos judiciais previdenciários;

III - subsidiar o desenvolvimento, validar e gerenciar os
sistemas e procedimentos de cálculos e pagamentos judiciais pre-
videnciários, em articulação com a CGTIC do INSS e com a área
responsável na AGU;

IV - planejar, acompanhar e desenvolver estudos visando à
propositura de capacitação dos servidores atuantes nas atividades de
elaboração e análise de cálculos judiciais previdenciários e respec-
tivos pagamentos, em articulação com a PGF;

V - orientar e controlar a programação de pagamento de
Precatórios e Requisições de Pequeno Valor - RPV, extraídos das
ações de acidente de trabalho, em cada exercício financeiro, no âm-
bito do INSS;

VI - gerenciar, controlar e monitorar os pagamentos de Pre-
catórios, RPV, Perícias e outras despesas judiciais de interesse do
INSS;

VII - consolidar e manter relatórios mensais e anuais das
atividades desenvolvidas nos Setores de Cálculos e Pagamentos Ju-
diciais, inclusive quanto à economia ou prejuízos obtidos pelo
INSS;

VIII - acompanhar e avaliar a eficácia das diretrizes que
envolvam elaboração e análise de cálculos judiciais previdenciários e
respectivos pagamentos, propondo medidas corretivas e recomenda-
ções para o aperfeiçoamento das operações realizadas;

IX - orientar e equacionar divergências suscitadas pelos ór-
gãos de execução da PGF, em matéria de cálculos previdenciários
judiciais e respectivos pagamentos; e

X - atuar em conjunto com outras estruturas administrativas
do INSS e da AGU responsáveis pela elaboração de cálculos para
processos em que a autarquia previdenciária seja interessada, exceto
nas ações tributárias.

Art. 45. Ao Serviço de Orientação e Análise em Demandas
de Controle compete:

I - identificar, compilar e prestar as informações e os es-
clarecimentos solicitados pelos órgãos aos quais a Procuradoria Fe-
deral Especializada encontra-se vinculada, administrativa e tecnica-
mente, bem como aos órgãos componentes do sistema de controle
interno e externo da União;

II - acompanhar os processos de interesse da Procuradoria
Federal Especializada junto aos órgãos de controle interno e ex-
terno;

III - realizar análise técnica quanto ao ajuizamento e à in-
tervenção em ações de improbidade administrativa e demais ações
que envolvam recuperação de créditos do INSS e outras atribuídas
pelo Subprocurador-Chefe; e

IV - encaminhar à PGF os pedidos de apuração de eventual
falta funcional praticada por Procurador Federal no exercício de suas
atribuições, submetendo à avaliação do Subprocurador.

Art. 46. À Coordenação-Geral de Matéria Administrativa,
compete:

I - coordenar, orientar e uniformizar as atividades relativas às
matérias de licitações e contratos, pessoal, patrimônio imobiliário e
demais temas afetos à matéria administrativa;

II - supervisionar e orientar o cumprimento de sentenças e
ordens judiciais de repercussão regional ou nacional relativas à ma-
téria administrativa, conforme o pronunciamento sobre a sua força
executória a ser proferido pelo órgão de execução da PGF;

III - coordenar e orientar as atividades de consultoria e as-
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sessoramento jurídicos no âmbito do INSS, relativas à matéria ad-
ministrativa, aplicando-se, no que couber, o disposto no art. 11 da Lei
Complementar nº 73, de 1993;

IV - emitir manifestações em matéria administrativa, visando
a fixação de orientação jurídica ao INSS;

V - manifestar-se, previamente, na edição de atos normativos
e interpretativos do INSS, relacionados a matéria administrativa, ana-
lisando os aspectos legais e formais adotados na sua elaboração;

VI - manifestar-se, previamente, na celebração de acordos de
cooperação técnica, convênios, termos de execução descentralizada e
ajustes diversos, relacionados à matéria administrativa, analisando os
aspectos legais e formais adotados na sua elaboração;

VII - acompanhar as tentativas de conciliação no âmbito da
sede da Câmara de Conciliação e Arbitragem da Administração Fe-
deral - CCAF, relacionadas à matéria administrativa;

VIII - realizar estudos de temas jurídicos específicos em
matéria administrativa;

IX - prestar consultoria e assessoramento jurídico aos órgãos
da Administração Central do INSS, nas questões afetas a matéria
administrativa;

X - estabelecer diretrizes e supervisionar as atividades re-
lativas a matéria administrativa, exercidas pelas Procuradorias Re-
gionais junto ao INSS e Procuradorias Seccionais junto ao INSS; e

XI - emitir parecer sobre questões relativas aos ex-advogados
constituídos.

Art. 47. À Coordenação de Licitações e Contratos com-
pete:

I - coordenar e orientar as atividades relativas à matéria de
licitações e contratos;

II - emitir manifestações visando a fixação de orientação
jurídica ao INSS em matéria de licitações e contratos;

III - propor diretrizes para supervisão das atividades de con-
sultoria e assessoramento jurídicos exercidas pelas Procuradorias-Re-
gionais e Procuradorias-Seccionais em matéria de licitações e con-
tratos; e

IV - acompanhar a elaboração de minutas padronizadas de
editais de licitações e contratos.

Art. 48. Às Divisões de Patrimônio Imobiliário e de Pessoal,
observada sua área de atuação, compete:

I - emitir manifestações visando a fixação de orientação
jurídica ao INSS; e

II - propor diretrizes para supervisão das atividades de con-
sultoria e assessoramento jurídicos exercidas pelas Procuradorias Re-
gionais e Procuradorias Seccionais.

Art. 49. Ao Serviço de Análise de Atos Administrativos
compete:

I - manifestar-se, previamente, na celebração de acordos de
cooperação técnica, convênios, termos de execução descentralizada e
ajustes diversos, relacionados à matéria administrativa, analisando os
aspectos legais e formais adotados na sua elaboração;

II - manifestar-se, previamente, na edição de atos normativos
e interpretativos do INSS, relacionados à matéria administrativa, ana-
lisando os aspectos legais e formais adotados na sua elaboração,
podendo solicitar o auxílio da Coordenação de Licitações e Contratos
e das Divisões de Patrimônio Imobiliário e de Pessoal; e

III - emitir manifestações visando a fixação de orientação
jurídica ao INSS em matéria administrativa que não se enquadre nas
áreas de atuação da Coordenação de Licitações e Contratos e das
Divisões de Patrimônio Imobiliário e de Pessoal.

Art. 50. À Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios
compete:

I - coordenar, orientar e supervisionar as atividades de con-
sultoria e assessoramento jurídicos no âmbito do INSS, relativas à
matéria de benefícios, aplicando-se, no que couber, o disposto no art.
11 da Lei Complementar nº 73, de 1993;

II - prestar consultoria e assessoramento jurídicos aos órgãos
da Administração Central do INSS nas questões afetas a matéria de
benefícios;

III - coordenar, orientar e uniformizar a atuação finalística
relativa aos benefícios previdenciários e assistenciais no âmbito do
INSS e da Procuradoria Federal Especializada;

IV - definir, em conjunto com a área responsável na PGF e
ouvido o Procurador-Chefe, as teses jurídicas e estratégias para atua-
ção no contencioso judicial em matéria de benefícios;

V - acompanhar e definir estratégias gerais para padroni-
zação no cumprimento de ordens judiciais pelo INSS em matéria de
benefícios, ressalvadas as hipóteses de atuação da PGF; e

VI - acompanhar, quando solicitado, as tentativas de con-
ciliação no âmbito da sede da CCAF, relacionadas à matéria de
benefício.

Art. 51. À Coordenação de Consultoria de Benefícios com-
pete:

I - planejar, promover e coordenar ações, em articulação com
os órgãos da Administração Central do INSS, que contribuam para o
aperfeiçoamento da qualidade das decisões administrativas do INSS
em matéria de benefícios;

II - definir diretrizes para a consultoria e o assessoramento
jurídicos em matéria de benefícios;

III - disponibilizar as manifestações jurídicas relevantes da
consultoria de benefícios às unidades da Procuradoria Federal Es-
pecializada junto ao INSS; e

IV - auxiliar a Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios
na orientação e uniformização das teses jurídicas e estratégias para
atuação na consultoria em matéria de benefícios.

Art. 52. À Divisão de Assessoramento Consultivo de Be-
nefícios compete:

I - emitir manifestações jurídicas em matéria de benefícios,
com vistas a fixar a orientação jurídica do INSS, observada sua área
de atuação;

II - manifestar-se na edição de atos normativos e interpre-
tativos do INSS, inerentes à matéria de benefícios, analisando os
aspectos legais adotados na sua elaboração; e

III - auxiliar a Coordenação de Consultoria de Benefícios nas
atribuições que lhe forem indicadas.

Art. 53. À Coordenação de Contencioso de Benefícios com-
pete:

I - elaborar as teses e orientações de defesa, manifestar-se
sobre a autorização para não interposição de recurso, proposta de
acordo, desistência recursal, na atuação judicial do INSS em matéria
de benefícios;

II - propor a emissão de Parecer Normativo ou a edição de
Súmula da AGU e, se for o caso, a adequação de atos normativos do
INSS;

III - auxiliar a Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios
na orientação e uniformização das teses jurídicas e estratégias para
atuação no contencioso judicial em matéria de benefícios; e

IV - subsidiar a PGF na atuação diante dos Tribunais Su-
periores e da Turma Nacional de Uniformização em matéria de be-
nefícios.

Art. 54. À Divisão de Assessoramento Judicial de Benefícios
compete:

I - emitir manifestações jurídicas em matéria de benefícios,
com vistas a fixar a orientação jurídica do INSS, observada sua área
de atuação;

II - manifestar-se, mediante solicitação da Coordenação de
Ações Prioritárias, sobre a tese jurídica de matéria de benefícios a ser
alegada em ações relevantes; e

III - auxiliar a Coordenação de Contencioso de Benefícios
nas atribuições que lhe forem indicadas.

Art. 55. À Divisão de Gerenciamento e Prevenção de Li-
tígios compete:

I - definir diretrizes para a prevenção de litígios nas ati-
vidades de consultoria e assessoramento jurídicos pelos órgãos do
INSS em matéria de benefícios;

II - definir diretrizes para a prevenção de litígios nas ati-
vidades de contencioso judicial, exercidas pelas Procuradorias Re-
gionais, Procuradorias Seccionais e demais órgãos de execução da
PGF que atuam em matéria de benefícios;

III - acompanhar as demandas de uniformização de teses no
âmbito recursal do contencioso administrativo do INSS, facultando-se
a solicitação de subsídios às Coordenações de Consultoria e de Con-
tencioso de Benefícios; e

IV - auxiliar a Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios
na adoção de medidas para a prevenção de litígios junto ao Poder
Judiciário, a PGF e demais órgãos.

Art. 56. Ao Serviço de Acompanhamento de Ordens Ju-
diciais compete:

I - atuar na padronização das atividades de cumprimento de
demandas judiciais pelo INSS em matéria de benefícios, mediante
orientação e supervisão da Coordenação-Geral de Matéria de Be-
nefícios;

II - acompanhar as inconsistências e a ausência de ferra-
mentas necessárias ao cumprimento das decisões judiciais em matéria
de benefícios, diligenciando junto às áreas técnicas responsáveis para
o atendimento da demanda;

III - promover a extração de relatórios e dados gerenciais
inerentes ao desempenho das unidades responsáveis pelo atendimento
de demandas judiciais em matéria de benefícios, visando à unifor-
mização e o aperfeiçoamento das atividades; e

IV - auxiliar a Coordenação-Geral de Matéria de Benefícios
e a Divisão de Gerenciamento e Prevenção de Litígios na adoção de
medidas junto ao Poder Judiciário, a PGF e demais órgãos, inerentes
ao cumprimento de demandas judiciais.

Art. 57. À Coordenação-Geral de Administração das Pro-
curadorias, compete:

I - coordenar e orientar as atividades de administração, ges-
tão, planejamento e orçamento no âmbito da Procuradoria Federal
Especializada;

II - subsidiar as demais Coordenações-Gerais da Procura-
doria Federal Especializada com análises referentes à administração,
gestão, planejamento e orçamento no âmbito da Procuradoria Federal
Especializada;

III - sugerir à PGF parâmetros e critérios para a fixação da
lotação ideal de Procuradores Federais nas unidades da Procuradoria
Federal Especializada, bem como para a realização de remoções e
abertura de vagas para concursos;

IV - promover a capacitação e o treinamento dos Procu-
radores Federais, presente o interesse do INSS; e

V - gerenciar a distribuição das vagas de estágio entre as
unidades da Procuradoria Federal Especializada.

Art. 58. À Coordenação de Gerenciamento das Procuradorias
compete:

I - apoiar a Coordenação-Geral de Administração das Pro-
curadorias nas atividades de coordenação e supervisão das Procu-
radorias Regionais e Procuradorias Seccionais, visando à uniformi-
zação de procedimentos;

II - manter atualizados os cadastros de localização de Pro-
curadorias, procuradores e servidores de todas as unidades da Pro-
curadoria Federal Especializada; e

III - acompanhar e gerir a execução orçamentária das ações
da Procuradoria Federal Especializada.

Art. 59. À Divisão de Sistemas da Procuradoria, observadas
as competências da Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação
e Comunicações, compete:

I - subsidiar e acompanhar o desenvolvimento de novos
sistemas corporativos, bem como dos sistemas já em funcionamento
na Procuradoria Federal Especializada, propondo à Coordenação de
Gerenciamento das Procuradorias as modificações necessárias ao seu
aperfeiçoamento e atualização;

II - avaliar a infraestrutura tecnológica à disposição da Pro-
curadoria Federal Especializada e apresentar à Coordenação de Ge-
renciamento das Procuradorias propostas para modernização e pa-
dronização dos recursos de informática e suprimento de suas de-
ficiências quantitativas, em consonância com as unidades da Pro-
curadoria nos Estados;

III - acompanhar os projetos e atividades de informatização
das unidades da Procuradoria; e

IV - gerenciar o acesso de informações internas e externas à
Procuradoria, bem como a utilização e a proposição de melhorias nos
sistemas que auxiliem a atuação na defesa do INSS, em articulação
com as estruturas correlatas da AGU e do INSS.

Art. 60. À Auditoria-Geral, compete:
I - planejar, acompanhar, controlar e executar auditorias pre-

ventivas e corretivas, além de identificar e avaliar riscos e reco-
mendar ações aos órgãos e às unidades descentralizadas, em con-
sonância com o modelo de gestão por resultados;

II - subsidiar o Presidente e os Diretores com informações
sobre as auditorias e os seus resultados, com vistas ao aperfeiçoa-
mento de procedimentos de auditoria e de gestão do INSS;

III - propor ao Presidente, em articulação com a Coorde-
nação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações, planos,
programas e metas de inovação tecnológica em processos e sistemas
utilizados pelo INSS;

IV - avaliar os controles internos da gestão quanto à sua
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, de maneira a res-
guardar os interesses do INSS;

V - encaminhar à Corregedoria-Geral solicitação de apuração
de responsabilidade, quando evidenciada irregularidade passível de
exame sob o aspecto disciplinar;

VI - obter, junto a fontes externas, informações para con-
firmar a fidedignidade das evidências obtidas internamente;

VII - avaliar a eficácia das atividades desenvolvidas pelo
INSS, para o planejamento, a execução e o aperfeiçoamento de ope-
rações integradas com outros órgãos e entidades da administração
pública, e propor medidas corretivas com vistas ao seu aprimora-
mento;

VIII - acompanhar a execução do Plano de Ação do INSS,
no âmbito de sua área de atuação, e solicitar ações efetivas das áreas
para o seu devido cumprimento;

IX - analisar e encaminhar ao Presidente do INSS demons-
trativos e relatórios de prestação de contas do INSS;

X - propor ao Presidente do INSS a estruturação e a lo-
calização das Auditorias Regionais;

XI - produzir conhecimentos sobre vulnerabilidades e atos
ilícitos relativos à área de atuação do INSS, mediante a utilização de
técnicas de pesquisas e análises;

XII - propor ao Presidente do INSS o Plano Anual de Au-
ditoria Interna e promover a sua execução;

XIII - propor melhorias e aprimoramentos na gestão de ris-
cos e nos controles internos da gestão; e

XIV - apurar denúncias de sua competência, encaminhadas à
Auditoria-Geral.

Art. 61. Ao Serviço de Assistência à Auditoria-Geral com-
pete prestar o suporte técnico e administrativo às atividades do Au-
ditor-Geral.

Art. 62. À Divisão de Auditoria em Tecnologia da Infor-
mação e Comunicações compete:

I - assessorar o Auditor-Geral em assuntos pertinentes à
tecnologia da informação e comunicações - TIC;

II - assessorar tecnicamente as Coordenações-Gerais da Au-
ditoria com informações de tecnologia da informação e comunicações
necessárias ao planejamento e execução de ações de auditoria;

III - executar auditorias, avaliar os riscos e recomendar ações
preventivas e corretivas nos sistemas corporativos em desenvolvi-
mento e produção, em consonância com o modelo de gestão por
resultados e de aprimoramento continuado da qualidade dos servi-
ços;

IV - avaliar e supervisionar o cumprimento das recomen-
dações decorrentes das ações de auditoria na área de tecnologia da
informação e comunicações;

V - avaliar o desempenho e conformidade dos processos de
gestão de governança de TIC;

VI - avaliar os controles e processos relacionados ao de-
senvolvimento de sistemas e projetos de TIC, em consonância com as
melhores práticas e padrões adotados; e

VII - elaborar, em conjunto com as áreas técnicas da Au-
ditoria-Geral e Auditorias Regionais, o Plano Anual de Auditoria
Interna e o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna.

Art. 63. À Coordenação de Inteligência e Suporte em Au-
ditoria compete:

I - assessorar o Auditor-Geral:
a) no planejamento de ações que propiciem a consecução dos

propósitos inerentes às diretrizes e metas institucionais da Auditoria-
Geral; e

b) no desenvolvimento de metodologias e instrumentos de
planejamento, acompanhamento e avaliação dos programas, projetos e
demais atividades de auditoria;

II - coordenar a elaboração do Plano Anual de Auditoria
Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna;

III - promover a interlocução e a cooperação técnica com
órgãos, entidades, poderes e esferas federativas em assuntos rela-
cionados ao controle interno;

IV - planejar e coordenar ações relativas à obtenção e à
análise de dados destinados a prevenir e reprimir os atos ilícitos
relativos à área de atuação do INSS;

V - coordenar as ações de prestação de informações relativas
às demandas, recomendações e determinações dos órgãos de controle
interno e externo;
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VI - coordenar a normatização e a uniformização dos pro-
cedimentos no âmbito da Auditoria-Geral e suas projeções regionais;
e

VII - promover, em articulação com a Coordenação-Geral de
Desenvolvimento de Carreiras e Educação, ações voltadas à gestão do
conhecimento e desenvolvimento de competências na área de Au-
ditoria.

Art. 64. À Divisão de Planejamento e Padronização de Pro-
cedimentos compete:

I - promover a normatização e uniformização dos proce-
dimentos de auditoria, mediante a proposição, atualização e disse-
minação de atos normativos e comunicações;

II - subsidiar a elaboração do Plano Anual de Auditoria
Interna e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna;

III - identificar junto às áreas da auditoria as necessidades de
capacitação e aperfeiçoamento, e propor ações voltadas ao desen-
volvimento de competências; e

IV - orientar as atividades de planejamento orçamentário no
âmbito da Auditoria-Geral.

Art. 65. Ao Serviço de Monitoramento de Demandas dos
Órgãos de Controle, compete:

I - registrar e controlar as determinações, recomendações e
demais demandas dos órgãos de controle interno e externo enca-
minhadas ao INSS, bem como as informações delas decorrentes;

II - monitorar os prazos de atendimento das demandas dos
órgãos de controle e as informações prestadas pelos órgãos e unidades
descentralizadas do INSS;

III - propor e operacionalizar fluxos, procedimentos e fer-
ramentas de monitoramento das demandas dos órgãos de controle; e

IV - elaborar relatórios gerenciais sobre o atendimento das
determinações e recomendações dos órgãos de controle.

Art. 66. Ao Serviço de Inteligência em Auditoria Previ-
denciária compete:

I - Gerenciar e tratar as bases de dados disponibilizadas por
órgãos internos e externos;

II - produzir informações gerenciais e estratégicas de in-
teligência relacionadas à área de atuação da Auditoria-Geral, em
articulação com órgãos e entidades internas e externas;

III - gerenciar o acesso aos dados e informações sob sua
guarda, observando os graus de sigilo;

IV - desenvolver atividades de prospecção, análise e cru-
zamento de dados para subsidiar a realização de ações de auditorias
ordinárias e especiais, assim como para atender a demandas internas
e externas; e

V - realizar pesquisas em bases de dados mantidas sob sua
guarda, visando ao atendimento de demandas de órgãos e entidades
externas, desde que com anuência do Auditor-Geral.

Art. 67. Às Coordenações-Gerais de Auditoria em Benefícios
e em Gestão Interna, observadas suas respectivas áreas de atuação,
competem:

I - planejar, coordenar e supervisionar as ações de auditoria
ordinárias e especiais executadas no âmbito da Coordenação-Geral e
das Auditorias Regionais;

II - recomendar aos dirigentes a abstenção, revisão, adoção,
suspensão e correção de atos;

III - avaliar os controles internos da gestão quanto a sua
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, resguardando os
interesses da Instituição;

IV - supervisionar a implementação das recomendações ema-
nadas da Auditoria-Geral;

V - propor ao Auditor-Geral diretrizes de atuação preventiva
e corretiva, em consonância com o modelo de gestão por resul-
tados;

VI - avaliar os resultados dos planos, programas, projetos e
metas do INSS;

VII - avaliar e emitir parecer sobre o processo de prestação
de contas do INSS; e

VIII - elaborar, em conjunto com as áreas técnicas da Au-
ditoria-Geral e Auditorias Regionais, o Plano Anual de Auditoria
Interna e o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna.

§ 1º À Coordenação-Geral de Auditoria em Benefícios com-
pete atuar junto às áreas e processos finalísticos do INSS.

§ 2º À Coordenação-Geral de Auditoria em Gestão Interna
compete atuar junto às áreas e processos de suporte e gerenciais do
INSS, bem como avaliar e emitir parecer sobre os procedimentos de
tomada de contas especial.

§ 3º Os processos transversais e temas multidisciplinares
poderão ser auditados de forma compartilhada pelas Coordenações-
Gerais de Auditoria, conforme definição do Auditor-Geral.

Art. 68. Às Divisões de Auditoria em Benefícios e em Ges-
tão Interna, vinculadas às Coordenações-Gerais de Auditoria em Be-
nefícios e em Gestão Interna, observadas suas respectivas áreas de
atuação, competem:

I - realizar auditorias preventivas e corretivas, conforme as
diretrizes definidas pelas respectivas Coordenações-Gerais de Au-
ditoria;

II - recomendar aos dirigentes a abstenção, revisão, adoção,
suspensão e correção de atos e monitorar a sua implementação;

III - requisitar diligências, informações, processos e docu-
mentos necessários ao desempenho de suas atividades;

IV - orientar e supervisionar a execução das atividades das
equipes de auditoria sob sua subordinação;

V - realizar a apuração de denúncias, de sua competência,
encaminhadas à Auditoria-Geral; e

VI - subsidiar as Coordenações-Gerais de Auditoria na exe-
cução das atividades de sua competência.

Art. 69. À Corregedoria-Geral compete:
I - exercer as atividades do Sistema de Correição do Poder

Executivo Federal - SISCOR como Unidade Seccional;
II - planejar, coordenar, orientar e supervisionar as atividades

correcionais com a finalidade de promover ações preventivas e cor-
retivas relacionadas à disciplina funcional;

III - acompanhar o desempenho dos servidores e dirigentes
dos órgãos e unidades do INSS, fiscalizando e avaliando sua conduta
funcional;

IV - analisar a pertinência de denúncias, representações e
demais expedientes relativos à atuação dos dirigentes e servidores
lotados ou em exercício no INSS;

V - analisar a pertinência das denúncias encaminhadas pela
Ouvidoria Social e Previdenciária e comunicar a solução à Ouvidoria
Social e Previdenciária;

VI - promover a instauração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares;

VII - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades de-
senvolvidas no curso dos processos administrativos disciplinares e das
sindicâncias;

VIII - julgar os servidores do INSS em sindicâncias e pro-
cessos administrativos disciplinares, com proposta de advertência ou
arquivamento;

IX - julgar os pedidos de reconsideração e instruir os re-
cursos hierárquicos interpostos, em face de suas decisões;

X - emitir parecer opinativo, no prazo de 15 dias, nos pro-
cessos administrativos disciplinar com proposta de aplicação de pe-
nalidade de suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou dis-
ponibilidade, destituição de cargo comissionado ou destituição de
função comissionada, com posterior encaminhamento para apreciação
da autoridade competente;

XI - propor ações integradas com outros órgãos para o com-
bate à fraude e corrupção;

XII - requerer perícias, assistências técnicas e auditorias às
unidades competentes para subsidiar a atuação correcional;

XIII - solicitar ou requisitar informações, processos, docu-
mentos e diligências, necessários ao exame de matéria na área de sua
competência;

XIV - manter dados atualizados referentes a sindicâncias e
processos administrativos disciplinares;

XV - promover estudos para a elaboração de normas em sua
área de atuação;

XVI - elaborar relatório de gestão na sua área de atuação;
XVII - propor ao Presidente do INSS a criação de comissões

de ética no âmbito do INSS;
XVIII - propor ao Presidente do INSS a estruturação e lo-

calização das Corregedorias Regionais; e
XIX - realizar outras atividades correlatas.
Parágrafo único. Expirado o prazo definido no inciso X, o

processo deverá ser remetido à autoridade competente sem o res-
pectivo parecer.

Art. 70. À Divisão de Suporte Administrativo e Apoio Téc-
nico compete:

I - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas à
administração de pessoal, gestão de documentos, comunicação ad-
ministrativa, publicação, administração de material, informática, pa-
trimônio e serviços gerais da Corregedoria-Geral;

II - executar as atividades relativas à digitalização e ge-
renciamento eletrônico de documentos da Corregedoria-Geral;

III - executar e controlar as atividades relacionadas à con-
cessão de passagens aéreas e diárias no âmbito da Corregedoria-
Geral;

IV - acompanhar as atividades relacionadas à concessão de
passagens e diárias no âmbito das Corregedorias Regionais;

V - realizar outras atividades correlatas.
Art. 71. À Divisão de Acompanhamento e Normatização

compete:
I - elaborar e propor normas, manuais e roteiros destinados a

regular as atividades correcionais;
II - elaborar planos de trabalho, estratégias e metodologias

gerais e específicas das atividades correcionais;
III - analisar e acompanhar o atendimento das recomen-

dações constantes dos relatórios dos órgãos de controle interno e
externo, na área de competência da Corregedoria;

IV - apreciar consultas e manifestar-se sobre matérias re-
lacionadas à área correicional;

V - prestar orientação aos órgãos e unidades do INSS nos
assuntos relacionados à área correicional;

VI - analisar e acompanhar o atendimento das demandas
internas e externas, na área de competência da Corregedoria;

VII - analisar as demandas cadastradas no E-SIC referentes a
pedidos de acesso à informações encaminhados à Corregedoria; e

VIII - realizar outras atividades correlatas.
Art. 72. À Divisão de Análise e Julgamento compete:
I - emitir pareceres no julgamento de sindicâncias e pro-

cessos administrativos disciplinares com proposta de advertência e
arquivamento;

II - analisar pedidos de reconsideração e instruir recursos
hierárquicos interpostos em face das decisões proferidas pelo Cor-
regedor-Geral no julgamento de sindicâncias e processos adminis-
trativos disciplinares;

III - encaminhar o processo analisado com o respectivo pa-
recer opinativo e decisório ao Corregedor-Geral, no que se refere a
aplicação de penalidade de advertência ou arquivamento para jul-
gamento;

IV - encaminhar o processo analisado com o respectivo pa-
recer opinativo ao Corregedor - Geral, no que se refere a aplicação de
penalidade de suspensão, demissão, cassação de aposentadoria ou

disponibilidade, destituição de cargo comissionado ou destituição de
função comissionada, para apreciação, com posterior remessa à au-
toridade competente para o julgamento; e

V - realizar outras atividades correlatas.
Art. 73. À Divisão de Procedimentos Disciplinares com-

pete:
I - orientar as Corregedorias Regionais quanto à emissão de

juízo de admissibilidade nos processos decorrentes de denúncias e
representações com indícios de irregularidades;

II - emitir juízo de admissibilidade, no âmbito da Corre-
gedoria-Geral, nos processos decorrentes de denúncias e represen-
tações com indícios de irregularidades;

III - analisar a pertinência das denúncias encaminhadas pela
Ouvidoria-Geral da Previdência Social;

IV - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades cor-
reicionais relacionadas aos processos administrativos disciplinares;

V - realizar outras atividades correlatas.
Art. 74. Ao Serviço de Acompanhamento de Análise com-

pete:
I - manter controle, em sistema próprio, de todos os pro-

cessos em análise no âmbito da Divisão;
II - proceder a distribuição dos processos recepcionados das

Corregedorias Regionais, observando os prazos de julgamento;
III - proceder análise prévia dos pareceres elaborados, antes

do encaminhamento à Divisão, quanto aos aspectos formais; e
IV - encaminhar o processo analisado com o respectivo pa-

recer opinativo e decisório à Divisão para apreciação.
Art. 75. Compete ainda às Divisões da Corregedoria-Geral:
I - subsidiar o Corregedor - Geral na elaboração do Relatório

de Gestão, despachos, informações e dados relacionados aos assuntos
da Corregedoria-Geral;

II - sistematizar, uniformizar, acompanhar, controlar e avaliar
os trabalhos relativos a sua área de atuação;

III - solicitar ou requisitar informações, processos e docu-
mentos necessários ao exame de matéria na área de sua compe-
tência;

V - supervisionar as atividades correcionais na sua área de
atuação; e

VI - exercer outras atribuições que forem cometidas, em sua
área de atuação, pelo Corregedor-Geral.

Art. 76. À Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística,
compete:

I - planejar, coordenar, controlar, normatizar e supervisionar
as atividades de logística, documentação e informação, licitações e
contratos, patrimônio mobiliário e imobiliário, engenharia, orçamento,
finanças, contabilidade e tomada de contas especiais;

II - submeter ao Presidente proposta de:
a) planos e programas anuais e plurianuais da Diretoria;
b) planos de geração de receitas próprias;
c) orçamento anual para o exercício subsequente;
d) diretrizes gerais, inclusive metas globais quantitativas e

qualitativas quanto à utilização, manutenção e gestão de patrimônio e
despesas operacionais, em consonância com o plano de ação apro-
vado pelo Presidente; e

e) política de gestão de documentação e informação.
III - consolidar planos e programas aprovados pelo Pre-

sidente, compatibilizando-os com o orçamento;
IV - gerenciar a execução orçamentária e financeira da pro-

gramação anual estabelecida e propor as ações corretivas;
V - gerenciar a descentralização de créditos e a transferência

de recursos financeiros;
VI - avaliar, por meio do acompanhamento da execução, os

resultados obtidos com a implantação dos planos e programas anuais
e plurianuais da Diretoria;

VII - exercer a gestão contábil do INSS e do FRGPS, acom-
panhando a revisão e a escrituração efetuadas;

VIII - controlar os atos e fatos decorrentes da execução
orçamentária, financeira e patrimonial;

IX- estabelecer padrões, sistemas e métodos de trabalho vol-
tados ao aprimoramento das atividades da Diretoria;

X - gerenciar a aquisição, a utilização e a manutenção de
bens móveis, materiais e serviços, em consonância com as metas
estabelecidas para as despesas operacionais adotando, se necessário,
ações corretivas;

XI - gerenciar os planos relativos aos ativos imobiliários,
assim como a administração efetuada por executores indiretos;

XII - supervisionar tecnicamente as atividades dos órgãos e
das unidades descentralizadas afetas a sua área de atuação;

XIII - gerenciar as informações sobre pagamentos de be-
nefícios e promover a análise comparativa dos fluxos físico e fi-
nanceiro;

XIV - no que se refere às contratações centralizadas e na-
cionais, observados os limites de alçada:

a) autorizar a abertura de processo licitatório;
b) autorizar as contratações diretas, nos casos de dispensa e

inexigibilidade de licitação;
c) constituir comissões, designar pregoeiros e leiloeiros e

suas respectivas equipes de apoio;
d) instituir equipe de planejamento de contratação, com a

indicação dos setores requisitantes;
e) designar gestores e fiscais de contratos, convênios, acor-

dos, ajustes ou instrumentos congêneres, com a indicação dos setores
requisitantes;

f) adjudicar, homologar, anular e revogar licitações;
g) firmar e rescindir contratos, convênios, acordos, ajustes ou

instrumentos congêneres;
h) aplicar sanção administrativa a fornecedores e prestadores

de serviços;
i) emitir atestado de capacidade técnica e demais atos ne-

cessários à gestão contratual; e
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j) emitir ato autorizativo de despesas.
XVI - em relação à gestão do patrimônio imobiliário, no

âmbito da Administração Central:
a) assinar escrituras, liberar hipoteca e demais atos relativos

à situação dominial de imóveis; e
b) outorgar procuração com poderes específicos para as ins-

tituições financeiras representarem o INSS no ato de celebração das
escrituras, bem como nos demais atos necessários à administração e
manutenção dos contratos.

XVII - constituir comissões e determinar a instauração de
Tomada de Contas Especial, no âmbito da Administração Central;

XVIII - subsidiar a Diretoria de Atendimento nos critérios de
localização, alteração e instalação das unidades de atendimento do
INSS; e

XIX - propor e acompanhar os indicadores de gestão em sua
área de atuação.

Art. 77. À Coordenação-Geral de Recursos Logísticos, no
âmbito nacional, compete:

I - orientar, planejar, coordenar, padronizar e supervisionar as
atividades de logística, documentação e informação, licitações e con-
tratos e patrimônio mobiliário;

II - propor ao Diretor de Orçamento, Finanças e Logística a
elaboração e atualização de atos administrativos para orientar e uni-
formizar os procedimentos da área de logística;

III - orientar e supervisionar a aplicação dos recursos or-
çamentários referentes às contratações no âmbito da área de logística,
em articulação com a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade;

IV - propor ao Diretor de Orçamento, Finanças e Logística a
política de gestão de documentação e informação;

V - gerenciar as despesas operacionais das unidades des-
centralizadas;

VI - subsidiar a elaboração da proposta orçamentária; e
VII - propor diretrizes gerais para a concepção, adequação e

avaliação de projetos e planos na área da logística.
Art. 78. À Coordenação de Acompanhamento de Logística

compete:
I - apoiar a orientação, o planejamento, a coordenação, a

padronização e a supervisão das atividades de logística, documen-
tação e informação, licitações e contratos e patrimônio mobiliário;

II - acompanhar a publicação de atos e normas relacionadas
às atividades de recursos logísticos, licitações e contratos, documen-
tação e informação, patrimônio mobiliário e transporte;

III - apreciar estudos e relatórios gerenciais elaborados no
âmbito da Coordenação-Geral de Recursos Logísticos;

IV - acompanhar a elaboração e a atualização dos manuais
de procedimentos e rotinas no âmbito da Coordenação-Geral de Re-
cursos Logísticos;

V - subsidiar a Coordenação-Geral de Recursos Logísticos
na concepção, adequação e coordenação de projetos, planos e ações
na área de logística; e

VI - gerenciar os sistemas informatizados relativos à área de
logística.

Art. 79. À Divisão de Gestão de Documentação e Infor-
mação compete:

I - planejar, orientar, avaliar e supervisionar a gestão de
documentação e informação;

II - elaborar e propor a atualização da política de gestão de
documentação e informação;

III - definir requisitos, metadados, formatos, padrões e regras
para a produção de documentos e informações arquivísticas, biblio-
gráficas e museológicas;

IV - planejar, orientar e supervisionar as atividades dos Cen-
tros de Documentação Previdenciária - CEDOCPREV;

V - elaborar e propor atos administrativos para orientar e
uniformizar procedimentos na sua área de atuação;

VI - orientar quanto à classificação, avaliação, seleção, ar-
quivamento, descrição, guarda e sigilo de documentos para fins de
transferência, recolhimento e preservação;

VII- gerenciar os sistemas informatizados relativos à gestão
de documentação e informação, em conjunto com a Coordenação de
Acompanhamento de Logística;

VIII - propor constituição de Comissão Permanente de Ava-
liação de Documentos - CPAD;

IX - planejar, promover, orientar e supervisionar a avaliação
de documentos;

X - promover a elaboração e a atualização dos manuais de
procedimentos e rotinas da sua área de atuação;

XI - gerenciar atividades relacionadas com o ciclo da in-
formação bibliográfica; e

XII - administrar a Biblioteca e o Espaço Cultural da Ad-
ministração Central.

Art. 80. À Divisão de Gestão de Despesas Operacionais
compete:

I - orientar e supervisionar a gestão de despesas operacio-
nais;

II - monitorar as despesas operacionais das Unidades Des-
centralizadas;

III - realizar estudos para subsidiar a Coordenação-Geral de
Recursos Logísticos no acompanhamento das despesas operacionais;

IV - fornecer subsídios para a elaboração da proposta or-
çamentária; e

V - elaborar e propor atos administrativos de orientação e
uniformização de procedimentos na sua área de atuação.

Art. 81. À Divisão de Gestão de Licitações e Contratos
compete:

I - orientar e supervisionar os procedimentos de licitações e
contratações;

II - elaborar minutas-padrão de editais de licitações, con-
tratos, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres da área de re-
cursos logísticos;

III - promover a elaboração e a atualização dos manuais de
procedimentos e rotinas da sua área de atuação;

IV - propor atos administrativos de orientação e uniformi-
zação de procedimentos referentes a licitações e contratos; e

V - realizar o cadastro de usuários nos sistemas estruturantes
do Governo Federal relacionados à área de licitações e contratos.

Art. 82. Ao Serviço de Gestão de Suprimentos e Transporte
compete:

I - orientar e supervisionar a gestão de suprimentos e trans-
porte;

II - gerenciar os sistemas informatizados de materiais per-
manente e de consumo, e de transporte, em conjunto com a Co-
ordenação de Acompanhamento de Logística;

III - promover a elaboração e a atualização dos manuais de
procedimentos e rotinas da sua área de atuação; e

IV - propor atos administrativos de orientação e uniformi-
zação de procedimentos referentes a materiais permanente e de con-
sumo, e de transporte.

Art. 83. À Coordenação-Geral de Engenharia e Patrimônio
Imobiliário compete:

I - orientar, planejar, coordenar, avaliar e supervisionar as
ações relacionadas às áreas de Engenharia e Patrimônio Imobiliário;

II - subsidiar a Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística,
quanto:

a) a proposição de planos e programas da área de engenharia
e patrimônio imobiliário;

b) ao estabelecimento das diretrizes gerais para a avaliação
dos serviços prestados;

c) a proposição de critérios para a avaliação dos resultados
das operações; e

d) ao atendimento dos assuntos demandados pelos órgãos de
controle interno e externo.

III - propor ao Diretor de Orçamento, Finanças e Logís-
tica:

a) alienação e aquisição de bens imóveis;
b) normas relativas às atividades da área de engenharia e

patrimônio imobiliário; e
c) plano de obras e serviços de engenharia, considerando as

propostas apresentadas pelas unidades descentralizadas;
IV - indicar servidor para acompanhar, fiscalizar e receber

obras, serviços e contratos de engenharia, no âmbito da Adminis-
tração Central;

V - aprovar laudos técnicos de avaliação de imóveis e laudos
periciais; e

VI - indicar servidor para representar o INSS em assembleias
e demais convenções de condomínios;

VII - subsidiar a elaboração da proposta orçamentária; e
VIII - orientar e supervisionar a aplicação dos recursos or-

çamentários referentes às contratações no âmbito da área de En-
genharia e Patrimônio Imobiliário, em articulação com a Coorde-
nação- Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade.

Art. 84. À Coordenação de Engenharia e Patrimônio Imo-
biliário compete:

I - apoiar e acompanhar o planejamento, a orientação, a
avaliação, a coordenação e a supervisão dos órgãos e unidades do
INSS nas ações relacionadas à engenharia e patrimônio imobiliário;

II - elaborar e propor atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos relativos a sua área de atuação;

III - supervisionar a realização de licitações nas áreas de
engenharia e de patrimônio imobiliário, bem como a realização de
perícias e laudos de avaliação; e

IV - analisar novas contratações, inclusive termos aditivos,
relativos a obras e serviços pertinentes à área de engenharia e pa-
trimônio imobiliário, com base nos valores regulamentados em nor-
mativos internos.

Art. 85. À Divisão de Manutenção e Engenharia de Ava-
liação compete:

I - elaborar e propor atos normativos para orientar e uni-
formizar procedimentos das ações relacionadas à manutenção e en-
genharia de avaliação;

II - elaborar minutas-padrão de editais, contratos, convênios,
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, na sua área de atua-
ção;

III - analisar projeto básico e demais elementos técnicos,
perícia e laudo de avaliação, no que concerne à manutenção e en-
genharia de avaliação;

IV - instruir processos, supervisionar e fiscalizar contratos,
no âmbito da Administração Central;

V - supervisionar as atividades relacionadas às manutenções
e engenharia de avaliação; e

VI - analisar novas contratações, inclusive termos aditivos,
relativos a sua área de atuação, com base nos valores regulamentados
em normativos internos.

Art. 86. À Divisão de Patrimônio Imobiliário compete:
I - elaborar e propor atos normativos de orientação e uni-

formização de procedimentos nas ações relacionadas ao patrimônio
imobiliário;

II - elaborar minutas-padrão de editais, contratos, convênios,
acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, na sua área de atua-
ção;

III - avaliar as atividades referentes à gestão do patrimônio
imobiliário;

IV - analisar e orientar a aquisição, a alienação, a permuta, a
cessão e a locação de imóveis;

V - elaborar, orientar e coordenar o Plano Nacional de De-
simobilização - PND, considerando as propostas apresentadas pelas
unidades descentralizadas; e

VI - instruir e supervisionar processos na área do patrimônio
imobiliário.

Art. 87. Ao Serviço de Administração dos Imóveis Fun-
cionais compete:

I - orientar e administrar as atividades referentes à ocupação
dos imóveis funcionais;

II - instruir, formalizar, executar e supervisionar os pro-
cedimentos e processos de imóveis funcionais, inclusive após de-
safetação; e

III - elaborar e propor atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos, relativos à ocupação dos imóveis fun-
cionais.

Art. 88. Ao Serviço de Imóveis de Uso Especial e Dominical
compete:

I - orientar, supervisionar e avaliar as atividades referentes
aos imóveis de uso especial e dominical;

II - elaborar e propor atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos, referentes aos imóveis de uso especial
e dominical; e

III - analisar os procedimentos a serem submetidos à apro-
vação da Presidência, visando à abertura de Câmara de Conciliação e
Arbitragem da Administração Federal - CCAF.

Art. 89. À Divisão de Projetos e Obras compete:
I - elaborar e propor atos normativos para orientar e uni-

formizar procedimentos das ações relacionadas à projetos e obras;
II - analisar projeto básico e demais elementos técnicos, no

que concerne à projetos e obras;
III - elaborar minutas-padrão de editais, contratos, convênios,

acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, na sua área de atua-
ção;

IV - instruir processos, supervisionar e fiscalizar contratos,
no âmbito da Administração Central;

V - analisar novas contratações, inclusive termos aditivos,
relativos a sua área de atuação, com base nos valores regulamentados
em normativos internos;

VI - supervisionar as atividades relacionadas aos projetos e
obras; e

VII - especificar e normatizar mobiliário-padrão.
Art. 90. À Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e

Contabilidade compete:
I - orientar, coordenar, avaliar e supervisionar as atividades

relacionadas aos sistemas de orçamento, finanças e contabilidade, no
âmbito do INSS e do FRGPS;

II - coordenar e supervisionar o processo de programação
orçamentária e financeira do INSS e do FRGPS;

III - coordenar, em articulação com a Coordenação-Geral de
Planejamento e Gestão Estratégica, a elaboração da proposta orça-
mentária anual do INSS, buscando sua compatibilização com o Plano
Plurianual do Governo Federal - PPA, com a Lei de Diretrizes Or-
çamentárias - LDO, e com o Plano Anual de Ação;

IV - subsidiar a Diretoria de Orçamento, Finanças e Lo-
gística na proposição:

a) da compatibilização do Plano Anual de Ação, aprovado
pelo Presidente do INSS, com o PPA, com a LDO, com a Lei
Orçamentária Anual - LOA, com a Lei de Responsabilidade Fiscal -
LRF, com decretos e portarias de ajustes da execução orçamentária e

financeira;
b) da consolidação da proposta orçamentária anual, a partir

das propostas orçamentárias elaboradas pelos órgãos e unidades des-
centralizadas do INSS; e

c) de padrões, sistemas e métodos de trabalho voltados ao
aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e contábil do INSS
e do FRGPS.

V - propor ao Diretor de Orçamento, Finanças e Logística,
em articulação com as áreas envolvidas, a conciliação dos valores
inerentes aos contratos vigentes, às novas contratações, termos adi-
tivos ou apostilamentos aos limites orçamentários estabelecidos na
forma da legislação, inclusive os gastos relacionados com deslo-
camento de servidores;

VI - coordenar as atividades de Tomada de Contas Especial,
em âmbito nacional;

VII - coordenar as atividades relacionadas à recuperação dos
valores pagos após o óbito do beneficiário junto aos agentes pa-
gadores de benefícios, referente aos processos administrativos oriun-
dos da área de benefícios;

VIII - acompanhar as atividades relacionadas com as receitas
próprias do INSS e do FRGPS;

IX - acompanhar as atividades relacionadas à prestação de
contas da receita oriunda da licitação da folha de pagamento de
benefícios administrados pelo INSS;

X - coordenar as atividades relacionadas às obrigações aces-
sórias exigidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, no âm-
bito do INSS e do FRGPS;

XI - coordenar e supervisionar as atividades relacionadas ao
controle do parque acionário administrados pelo INSS;

XII - coordenar, supervisionar e orientar a utilização dos
sistemas de informações gerenciais e de pagamento da área de Or-
çamento, Finanças e Contabilidade;

XIII - coordenar e acompanhar as atividades relacionadas ao
atesto da disponibilidade orçamentária das despesas do INSS;

XIV - atestar a disponibilidade orçamentária das demandas
judiciais requeridas por servidor do INSS e casos específicos di-
recionados à Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Conta-
bilidade;

XV - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência;

XVI - coordenar e acompanhar as atividades relacionadas à
emissão das propostas da folha de pagamento de benefícios admi-
nistrados pelo INSS;

XVII - coordenar e acompanhar as atividades relacionadas ao
acerto de contas do provisionamento dos benefícios administrados
pelo INSS;

XVIII - autorizar pagamentos decorrentes de processos re-
lacionados ao acerto de contas dos benefícios administrados pelo
INSS;
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XIX- autorizar pagamentos decorrentes de processos de res-
tituição de receita própria relacionada à prestação de contas dos
benefícios administrados pelo INSS;

XX- autorizar os pagamentos relacionados à folha de be-
nefícios administrados pelo INSS, mediante aprovação das propostas
geradas no sistema de pagamento de benefícios - SisPagBen; e

XXI - acompanhar as atividades relacionadas à gestão de
custos.

Art. 91. À Divisão de Programação Orçamentária compete:
I - orientar e executar as atividades relacionadas à progra-

mação das ações orçamentárias asseguradas no orçamento anual do
INSS e do FRGPS, bem como de ações asseguradas no orçamento
anual de outros órgãos com execução orçamentária a cargo do
INSS;

II - executar as atividades relacionadas à elaboração de pro-
posta orçamentária e dos créditos suplementares, visando atender a
programação anual das ações orçamentárias do INSS e do FRGPS,
bem como subsidiar outros órgãos que tenham ações cuja execução
está a cargo do INSS;

III - executar as atividades relacionadas à movimentação de
créditos orçamentários, suprindo as unidades do INSS;

IV - avaliar e supervisionar o desempenho da execução or-
çamentária no âmbito do INSS e do FRGPS;

V - manter atualizadas as tabelas orçamentárias, em con-
formidade com o orçamento anual aprovado, no âmbito do INSS e do
FRGPS;

VI - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência;

VII - analisar e manifestar sobre as solicitações de dispo-
nibilidade orçamentária;

VIII - elaborar, analisar e disponibilizar demonstrativos ge-
renciais;

IX - orientar as unidades nos assuntos relativos à movi-
mentação de créditos orçamentários, bem como no correto enqua-
dramento das despesas nas ações orçamentárias e demais tabelas, no
âmbito do INSS e do FRGPS; e

X - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade na proposição de padrões, sistemas e métodos de tra-
balho voltados ao aprimoramento dos sistemas de gestão orçamentária
do INSS.

Art. 92. À Divisão de Programação Financeira compete:
I - orientar e executar as atividades relacionadas à progra-

mação financeira do INSS e do FRGPS, bem como de ações as-
seguradas no orçamento anual de outros órgãos com execução fi-
nanceira a cargo do INSS;

II - elaborar o fluxo de caixa do FRGPS;
III - executar as atividades relacionadas ao processo de alo-

cação e movimentação dos recursos financeiros, suprindo o FRGPS e
as unidades do INSS;

IV - acompanhar e supervisionar o desempenho da execução
financeira no âmbito do INSS e do FRGPS, solicitando ao Órgão
Setorial de Programação Financeira as alterações que se fizerem ne-
cessárias;

V - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade na proposição de padrões, sistemas e métodos de tra-
balho voltados ao aprimoramento dos sistemas de gestão financeira
do INSS;

VI - acompanhar a legislação que disciplina as atividades
relativas à programação financeira;

VII - elaborar, analisar e disponibilizar boletins e demons-
trativos gerenciais;

VIII - orientar as unidades nos assuntos relativos à execução
financeira.

Art. 93. À Divisão de Controle Financeiro de Benefícios
compete:

I - acompanhar e executar as atividades relacionadas à emis-
são das propostas da folha de pagamento de benefícios administrados
pelo INSS;

II - acompanhar e executar as atividades relacionadas ao
acerto de contas do provisionamento dos benefícios administrados
pelo INSS;

III - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças
e Contabilidade na proposição de padrões, sistemas e métodos de
trabalho voltados ao aprimoramento dos sistemas de gestão de pro-
visão de benefícios do INSS; e

IV - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência;

Art. 94. À Divisão de Gestão da Informação Orçamentária,
Financeira e Contábil compete:

I - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade com informações gerenciais relacionadas à gestão or-
çamentária, financeira e contábil, no âmbito do INSS;

II - promover ações para a construção da governança da
informação no âmbito da Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças
e Contabilidade;

III - promover ações visando garantir a disponibilidade, a
qualidade e a confiabilidade das informações, no âmbito da Co-
ordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade;

IV - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças
e Contabilidade na proposição de padrões, sistemas e métodos de
trabalho voltados ao aprimoramento dos sistemas de gestão de or-
çamentária, financeira e contábil do INSS; e

V - disseminar informações de orçamento, finanças e con-
tabilidade, no âmbito do INSS.

VI - acompanhar, em conjunto com a Coordenação de Tec-
nologia da Informação e Comunicação, as demandas de desenvol-
vimento de sistemas no âmbito da Coordenação-Geral de Orçamento,
Finanças e Contabilidade; e

VII - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência.

Art. 95. À Divisão de Acompanhamento de Recuperação de
Créditos compete:

I - planejar e gerenciar as supervisões e suportes técnicos das
demandas pertinentes à Tomada de Contas Especial, em âmbito na-
cional;

II - supervisionar e fornecer suporte técnico às atividades das
Comissões de Tomada de Contas Especial, em âmbito nacional;

III - analisar, manifestar e orientar quanto aos procedimentos
realizados em processos concluídos, em andamento ou passíveis de
Tomada de Contas Especial;

IV - controlar e acompanhar a tramitação dos processos de
Tomada de Contas Especial até o julgamento no Órgão de Controle
Externo;

V - examinar, manifestar e orientar sobre as determinações
do TCU e recomendações dos órgãos de controle interno e externo,
no que se refere à Tomada de Contas Especial;

VI - controlar e acompanhar os acórdãos e decisões do TCU,
quando provenientes de prejuízo ao Erário e passíveis de Tomada de
Contas Especial, referentes ao INSS e ao FRGPS;

VII - controlar e acompanhar os acórdãos e decisões do
TCU, provenientes de julgamentos de processos de Tomada de Con-
tas Especial, referentes ao INSS e ao FRGPS;

VIII - articular com as áreas do INSS visando ao apri-
moramento das rotinas e procedimentos que precedem a Tomada de
Contas Especial;

IX - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças
e Contabilidade na proposição de procedimentos, sistemas e métodos
de trabalho para o controle e acompanhamento de processos de To-
mada de Contas Especial;

X - supervisionar, orientar e acompanhar as atividades re-
lacionadas à recuperação dos valores pagos após o óbito do be-
neficiário junto aos agentes pagadores de benefícios, referente aos
processos administrativos oriundos da área de benefícios; e

XI - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência;

Art. 96. Ao Serviço de Análise e Controle de Demandas
compete:

I - executar as atividades relacionadas ao atesto da dis-
ponibilidade orçamentária das demandas judiciais de pessoal do
INSS;

II - executar as atividades relacionadas ao credenciamento
dos ordenadores de despesas e dos gestores financeiros das unidades
gestoras da Administração Central e das Superintendências Regionais
junto as instituições financeiras credenciadas, para fins de movi-
mentação de contas bancárias;

III - supervisionar e acompanhar as atividades relacionadas à
proposição e a elaboração de atos, normas e procedimentos, no âm-
bito da Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilida-
de;

IV - supervisionar e acompanhar as atividades relacionadas à
elaboração e atualização do manual de orçamento, finanças e con-
tabilidade;

V - executar as atividades relacionadas ao recebimento, clas-
sificação, registro, controle e expedição de correspondências, expe-
dientes, processos e demais documentos, no âmbito da Coordenação-
Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade, acompanhando sua
tramitação perante as unidades do INSS;

VI - acompanhar e controlar o atendimento das demandas
oriundas dos órgãos de controle interno e externo, do Poder Judiciário
e do Ministério Público;

VII - apoiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade em todas as suas atribuições; e

VIII - acompanhar a legislação que disciplina as atividades
na área de sua competência.

Art. 97. À Coordenação de Contabilidade compete:
I - coordenar, orientar e supervisionar os registros dos atos e

dos fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do INSS e
do FRGPS;

II - coordenar e supervisionar a elaboração e promover a
análise dos balanços orçamentário, financeiro e patrimonial e as de-
monstrações das variações patrimoniais do INSS e do FRGPS;

III - zelar pelo cumprimento das normas legais e regula-
mentares inerentes à gestão orçamentária, financeira e patrimonial;

IV - coordenar, orientar e supervisionar as atividades re-
lacionadas com o Sistema de Contabilidade, no âmbito do INSS e do
FRGPS;

V - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade na proposição de padrões, sistemas e métodos de tra-
balho voltados ao aprimoramento dos sistemas de gestão contábil do
INSS e do FRGPS;

VI - coordenar e supervisionar o rol de responsáveis dos
órgãos e unidades do INSS e do FRGPS;

VII - supervisionar e acompanhar as atividades relacionadas
ao cadastramento de usuários nas unidades gestoras do INSS e do
FRGPS, no âmbito das unidades descentralizadas;

VIII - executar o cadastramento de usuários nas unidades
gestoras do INSS e do FRGPS, no âmbito da Administração Cen-
tral;

IX - executar as atividades relativas à inclusão, exclusão e
alteração das unidades gestoras do INSS e do FRGPS no Sistema de
Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI;

X - supervisionar as atividades relacionadas à prestação de
contas de convênios e congêneres, celebrados com o INSS;

XI - coordenar as atividades de inclusão, suspensão e ex-
clusão de nomes de responsáveis pelo pagamento de débitos perante
o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS no Cadastro Infor-
mativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais;

XII - designar o Contador Responsável das Gerências-Exe-
cutivas, mediante indicação do Serviço de Contabilidade das Su-
perintendências Regionais;

XIII - normatizar e supervisionar as atividades relacionadas à
gestão de custos; e

XIV - acompanhar a legislação que disciplina as atividades
na área de sua competência.

XV - planejar, executar e controlar o levantamento, o tra-
tamento, a análise e o conhecimento gerados a partir de dados ins-
titucionais relacionados aos custos e despesas do INSS, observada a
legislação e normativos aplicáveis;

XVI - implantar e gerir o Sistema de Custos do Governo
Federal no âmbito do INSS;

XVII - definir, elaborar e orientar a produção de relatórios
gerenciais que subsidiem o processo de avaliação dos custos no âm-
bito do INSS;

XVIII- implementar e administrar o sistema informatizado de
gestão de custos do INSS;

XIX- elaborar e propor atos, normas e procedimentos re-
lacionados à sua área de atuação;

XX - supervisionar e acompanhar os custos das unidades
descentralizadas;

XXI - elaborar estudos na área de custos e qualidade do
gasto público com vistas a promover a busca pela eficiência no
âmbito do INSS; e

XXII - manter sistema de custos que permita a avaliação e o
acompanhamento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

Art. 98. À Divisão de Acompanhamento Contábil da Des-
pesa compete:

I - orientar e supervisionar o adequado e tempestivo registro
da execução da despesa de acordo com as normas contábeis aplicadas
ao Setor Público, no âmbito do INSS e do FRGPS;

II - orientar e supervisionar as Unidades Gestoras quanto aos
procedimentos contábeis inerentes à gestão orçamentária e financeira,
no âmbito do INSS e do FRGPS;

III - acompanhar e analisar os registros contábeis das folhas
de pagamento de pessoal e dos benefícios administrados pelo INSS e
das despesas operacionais;

IV - propor ao Coordenador de Contabilidade medidas de
aperfeiçoamento das rotinas e procedimentos contábeis relacionadas à
escrituração contábil da despesa;

V - analisar e avaliar a consistência das demonstrações con-
tábeis do INSS e do FRGPS no tocante ao aspecto da Despesa; e

VI - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência.

Art. 99. À Divisão de Acompanhamento Contábil da Receita
compete:

I - executar a classificação e contabilização da receita se-
gundo as naturezas orçamentarias do INSS e do FRGPS;

II - analisar e avaliar a consistência das demonstrações con-
tábeis do INSS e do FRGPS no tocante ao aspecto da Receita;

III - acompanhar e controlar a padronização das atividades
do INSS e do FRGPS no que diz respeito ao adequado e tempestivo
registro dos atos e fatos contábeis da receita;

IV - acompanhar e controlar o ingresso das receitas próprias
do INSS e do FRGPS;

V - acompanhar e controlar a prestação de contas da receita
oriunda da licitação da folha de pagamento de benefícios adminis-
trados pelo INSS;

VI - Propor ao Coordenador de Contabilidade medidas de
aprimoramento das rotinas e procedimentos contábeis relacionadas à
classificação contábil das receitas próprias do INSS e FRGPS; e

VII - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência.

Art. 100. À Divisão de Acompanhamento Contábil do Pa-
trimônio compete:

I - acompanhar e controlar a padronização das atividades do
INSS e do FRGPS no que diz respeito ao adequado e tempestivo
registro dos atos e fatos contábeis do patrimônio;

II - analisar e avaliar a consistência das demonstrações con-
tábeis do INSS e do FRGPS no tocante ao aspecto Patrimonial;

III - acompanhar e divulgar as atualizações do Plano de
Contas da Administração Pública, da Tabela de Eventos, do Manual
SIAFI e dos inventários inerentes ao patrimônio;

IV - acompanhar e controlar a escrituração no SIAFI de
créditos a receber, inscritos ou não em Dívida Ativa;

V- propor ao Coordenador de Contabilidade medidas de
aperfeiçoamento das rotinas e procedimentos contábeis relacionadas à
escrituração contábil do patrimônio; e

VI - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência.

Art. 101. À Coordenação de Execução Orçamentária e Fi-
nanceira compete:

I - coordenar e supervisionar as atividades relativas à exe-
cução orçamentária e financeira das folhas de pagamento de Pessoal,
do FRGPS, dos Encargos Previdenciários da União, dos Benefícios de
Prestação Continuada - BPC, da Renda Mensal Vitalícia - RMV e das
despesas operacionais do INSS;

II - orientar e supervisionar tecnicamente as áreas de exe-
cução orçamentária e financeira dos órgãos e unidades do INSS;

III - orientar e supervisionar as atividades relacionadas aos
procedimentos pertinentes às obrigações acessórias exigidas pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil no âmbito do INSS e do
FRGPS;

IV - avaliar e supervisionar o desempenho da execução or-
çamentária e financeira no âmbito do INSS e do FRGPS;

V - subsidiar a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e
Contabilidade na proposição de padrões, sistemas e métodos de tra-
balho voltados ao aprimoramento dos sistemas de execução orça-
mentária e financeira;

VI - acompanhar e controlar o rol de responsáveis do INSS,
no âmbito das unidades gestoras sob sua responsabilidade;

VII - realizar, na condição de gestor financeiro, o tratamento
das propostas geradas no sistema de pagamento de benefícios - Sis-
PagBen;

VIII - acompanhar e controlar as atividades relacionadas ao
atesto da disponibilidade orçamentária das despesas do INSS, no
âmbito da Administração Central;
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IX - coordenar e supervisionar as atividades relacionadas aos
pagamentos das despesas decorrentes das propostas de concessão de
diárias e passagens no âmbito do INSS; e

X - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência.

Art. 102. Ao Serviço de Contabilidade da Administração
Central compete:

I - executar as atividades relativas ao controle e registro
contábil dos atos e dos fatos da gestão orçamentária, financeira e
patrimonial do INSS e do FRGPS, no âmbito da Coordenação de
Execução Orçamentária e Financeira;

II - executar as atividades relativas à análise dos balanços
orçamentário, financeiro e patrimonial e as demonstrações das va-
riações patrimoniais do INSS e do FRGPS, no âmbito da Coor-
denação de Execução Orçamentária e Financeira;

III - zelar pelo cumprimento das normas legais e regula-
mentares inerentes à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, no
âmbito da Coordenação de Execução Orçamentária e Financeira;

IV - apoiar a Coordenação de Execução Orçamentária e
Financeira em todas as suas atribuições;

V - executar a conciliação e conformidade contábil das Uni-
dades Gestoras vinculadas à Coordenação de Execução Orçamentária
e Financeira;

VI - orientar e supervisionar as atividades relacionadas ao
Sistema de Contabilidade, no âmbito da Coordenação de Execução
Orçamentária e Financeira;

VII - supervisionar os inventários de materiais de consumo e
permanente para efeito de prestação de contas do INSS, bem como
das contas de responsabilidade de terceiros, sujeitas a inventários, no
âmbito da Administração Central; e

VIII - acompanhar a legislação que disciplina as atividades
na área de sua competência.

Art. 103. À Divisão de Execução Orçamentária e Financeira
das Folhas de Pagamento compete:

I - executar as atividades relacionadas à execução orçamen-
tária e financeira das Folhas de Pagamento de Pessoal do INSS, do
Fundo do Regime Geral da Previdência Social, dos Encargos Pre-
videnciários da União, dos Benefícios de Prestação Continuada - BPC
e da Renda Mensal Vitalícia - RMV;

II - executar as atividades relacionadas ao cadastro do rol de
responsáveis do INSS, no âmbito das unidades gestoras sob sua
responsabilidade;

III - executar as atividades decorrentes das obrigações aces-
sórias exigidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativas
à folha de pagamento de pessoal da Administração Central e de
benefícios administrados pelo INSS; e

IV - acompanhar a legislação que disciplina as atividades na
área de sua competência.

Art. 104. À Divisão de Execução Orçamentária e Financeira
das Despesas Operacionais compete:

I - executar as atividades relacionadas à execução orçamen-
tária e financeira das despesas operacionais, no âmbito da Admi-
nistração Central;

II - executar as atividades relacionadas aos pagamentos das
despesas decorrentes das propostas de concessão de diárias e pas-
sagens no âmbito da Administração Central;

III - executar as atividades relacionadas ao cadastro do rol de
responsáveis do INSS, no âmbito das unidades gestoras sob sua
responsabilidade; e

IV - executar as atividades decorrentes das obrigações aces-
sórias exigidas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativas
às despesas operacionais, no âmbito da Administração Central.

Art. 105. À Coordenação-Geral de Licitações e Contratos
compete:

I - coordenar as atividades de logística, licitações, contratos,
patrimônio mobiliário e imobiliário, necessárias ao funcionamento da
Administração Central;

II - instruir processos de contratação de ofício, relacionados
a sua área de competência, ou acompanhar a instrução de processos
de interesse de setores requisitantes;

III - constituir comissões de inventário, de cadastramento de
fornecedores, de recebimento e de desfazimento de materiais e do-
cumentos, de reavaliação e depreciação, de avaliação do patrimônio
cultural, histórico de bens móveis, e de recadastramento de bens
móveis;

IV - aprovar o desfazimento de bens móveis, materiais e
serviços, bem como realizar a transferência de veículos oficiais;

V - coordenar as contratações nacionais e as centralizadas,
deliberadas pelo Diretor de Orçamento, Finanças e Logística, in-
clusive atuar como gestor das atas de registros de preços;

VI - julgar o processo de apuração de dano ou extravio de
bens;

VII - em relação às licitações e contratações para a Ad-
ministração Central:

a) autorizar a abertura de processo licitatório;
b) autorizar as contratações diretas, nos casos de dispensa e

inexigibilidade de licitação;
c) constituir comissões, designar pregoeiros e leiloeiros e

suas respectivas equipes de apoio;
d) designar gestores e fiscais de contratos, convênios, acor-

dos, ajustes ou instrumentos congêneres, com a indicação dos setores
requisitantes;

e) instituir equipe de planejamento de contratação, com a
indicação dos setores requisitantes;

f) adjudicar, homologar, anular e revogar licitações;
g) firmar e rescindir contratos, convênios, acordos, ajustes ou

instrumentos congêneres, aplicar sanção administrativa a fornecedores
e prestadores de serviços, emitir atestado de capacidade técnica e
demais atos necessários à gestão contratual; e

h) reconhecer despesas de exercícios anteriores da sua área
de competência.

VIII - subsidiar a elaboração da proposta orçamentária; e
IX - nos procedimentos relativos à alienação de bens imó-

veis, no âmbito da Administração Central:
a) autorizar a abertura de processo licitatório;
b) adjudicar o objeto e homologar os procedimentos;
c) autorizar locação de bens imóveis próprios ou de terceiros,

homologar os respectivos procedimento, bem como proceder à ad-
judicação do objeto;

d) designar Leiloeiro e Equipe;
e) outorgar procuração com poderes específicos para as ins-

tituições financeiras representarem o INSS no ato de celebração das
escrituras, bem como nos demais atos necessários à administração e
manutenção dos contratos imobiliários; e

f) emitir ato de aviso de oferta à Administração Pública.
Art. 106. À Coordenação de Compras e Serviços compete:
I - coordenar as atividades da Divisão e dos Serviços que lhe

são subordinadas e fornecer suporte e assessoria ao Coordenador-
Geral de Licitações e Contratos;

II - planejar e aprovar as necessidades de compras e con-
tratações dos serviços, estabelecendo controle de prioridade das de-
mandas provenientes dos órgãos do INSS;

III - coordenar e supervisionar as ações de planejamento no
âmbito da Coordenação e atender as solicitações dos órgãos de con-
trole interno e externo;

IV - propor ao Coordenador-Geral de Licitações e Contratos
a aplicação de penalidades a fornecedores e prestadores de serviços, e
a emissão de atestados de capacidade técnica na sua área de atuação
propostas por suas unidades orgânicas subordinadas; e

V - autorizar o desfazimento de materiais.
Art. 107. À Divisão de Administração de Contratos com-

pete:
I - elaborar indicadores de acompanhamento e avaliação de

gestão em sua área de atuação;
II - orientar e auxiliar os gestores e fiscais nas atividades de

gestão de contratos, convênios, acordos, ajustes ou instrumentos con-
gêneres firmados pela Coordenação-Geral de Licitações e Contratos e
Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística;

III - acompanhar e atualizar os dados relativos à vigência de
contratos de natureza continuada;

IV - submeter ao Coordenador-Geral de Licitações e Con-
tratos proposta de designação de gestores ou fiscais de contratos,
convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres;

V - manter o Coordenador-Geral de Licitações e Contratos
informado sobre os contratos e convênios que não serão renovados,
com antecedência mínima de oito meses; e

VI - supervisionar a atuação dos gestores de contratos.
Art. 108. Ao Serviço de Gestão e Controle de Pagamentos

compete:
I - gerenciar os documentos relativos à emissão de auto-

rização de pagamentos;
II - exercer atividades e adotar todos os procedimentos ne-

cessários aos atos de liquidação de pagamentos;
III - subsidiar o Coordenador de Compras e Serviços nas

atividades necessárias à gestão de pagamentos; e
IV - formalizar os processos de pagamentos de exercícios

anteriores.
Art. 109. Ao Serviço de Licitações compete:
I - executar as atividades relativas ao acompanhamento, ins-

trução e licitação dos processos de contratação e alienação neces-
sários ao funcionamento da Administração Central, exceto os elen-
cados nos art. 24 e 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, de
responsabilidade da Coordenação-Geral de Licitações e Contratos;

II - executar as atividades para acompanhar, instruir e licitar
os processos de contratações nacionais e centralizadas, em conjunto
com as respectivas áreas técnicas e requisitantes; e

III - propor a constituição de comissões na sua área de
atuação.

Art. 110. Ao Serviço de Atividades Gerais compete:
I - executar as atividades relativas à instrução e ao acom-

panhamento de processos para contratações de serviços gerais, em
conjunto com as áreas técnicas e requisitantes, fundamentadas nos
arts. 24 e 25 da Lei nº 8.666/93, necessárias ao funcionamento da
Administração Central, e das contratações nacionais e centralizadas;
e

II - administrar as demandas de execução de serviços de
transporte de carga terrestre e aéreo, prestados de forma descen-
tralizada e contratados de forma centralizada.

Art. 111. À Divisão de Suprimentos e Materiais compete:
I - Executar as atividades relativas às licitações e contra-

tações de materiais de consumo e permanente, necessários ao fun-
cionamento da Administração Central, e das contratações nacionais e
centralizadas, deliberadas pela Diretoria de Orçamento, Finanças e
Logística, de responsabilidade da Coordenação-Geral de Licitações e
Contratos;

II - Manter controle físico, contábil e financeiro dos ma-
teriais de consumo em estoque e dos bens patrimoniais, estabelecendo
cronograma de aquisição e requisição, bem como promovendo o seu
inventário;

III - Propor a concessão de suprimentos de fundos, na sua
área de atuação;

IV - Propor a constituição de comissões de recebimento de
materiais e comissões de fechamento de inventários, de reavaliação e
depreciação, de avaliação patrimônio cultural e histórico de bens
móveis, e de recadastramento de bens móveis;

V - Zelar pela conservação, armazenamento, organização,
distribuição, segurança e preservação do material estocado;

VI - Gerenciar, acompanhar, orientar e executar as atividades
inerentes ao patrimônio mobiliário, bem como subsidiar informações
de conformidade contábil à Unidade Contábil vinculada a Coorde-
nação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade;

VII - subsidiar a Unidade Contábil, vinculada a Coorde-

nação-Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade, visando a ela-
boração dos inventários de materiais de consumo e permanente, e
emitir relatórios referentes às entradas e às baixas de materiais, no
âmbito da Administração Central; e

VIII - identificar e recomendar às unidades vinculadas à
Administração Central a retirada física de itens inativos quando de-
tectada obsolescência, danos ou perda das características normais de
uso e comprovadamente inservíveis.

Art. 112. Ao Serviço de Acompanhamento de Contratos e
Controle do Patrimônio de Informática compete:

I - Executar atividades de administração dos contratos de
aquisição de bens móveis e de consumo da Administração Central;

II - Consolidar as necessidades de equipamentos de infor-
mática no âmbito da Administração Central e demandar a Coor-
denação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações as ações
necessárias para seu atendimento;

III - executar a gestão patrimonial dos equipamentos de
informática no âmbito da Administração Central, manter o seu con-
trole físico e consolidar a lista dos equipamentos passíveis de subs-
tituição, alinhado às diretrizes da Coordenação-Geral de Tecnologia
da Informação e Comunicações;

IV - Propor a aplicação ou dispensa das penalidades a for-
necedores nos casos de contratos de aquisição de bens, no âmbito da
Administração Central;

V - Praticar atos relativos à alienação ou à doação de bens
móveis antieconômicos, obsoletos ou prescindíveis no âmbito da Ad-
ministração Central do INSS; e

VI - subsidiar a Unidade Contábil, vinculada a Coordenação-
Geral de Orçamento, Finanças e Contabilidade, visando a elaboração
dos inventários de equipamentos de informática e emitir relatórios
referentes às entradas e às baixas de materiais, no âmbito da Ad-
ministração Central.

Art. 113. Ao Serviço de Administração Predial compete:
I - administrar os imóveis operacionais vinculados à Ad-

ministração Central;
II - propor a concessão de suprimentos de fundos, na sua

área de atuação; e
III - supervisionar as atividades referentes à administração

predial e de transportes das unidades vinculadas à Administração
Central e identificar os veículos passíveis de desfazimento consi-
derados ociosos, antieconômicos e irrecuperáveis e informar ao setor
competente para alienação.

Art. 114. Ao Serviço de Protocolo compete:
I - receber, conferir, cadastrar, autuar, expedir e distribuir

processos e documentos do INSS, inclusive de malotes, correspon-
dências unitárias postadas, publicações, periódicos e folder; e

II - atender as consultas do público externo quanto a tra-
mitação dos processos e documentos protocolados na Administração
Central.

Art. 115. À Diretoria de Gestão de Pessoas compete:
I - propor ao Presidente, em articulação com as demais

Diretorias:
a) diretrizes para preparação de planos, programas e metas

de gestão de pessoas e de aperfeiçoamento e desenvolvimento de
competências;

b) diretrizes e parâmetros sobre perfil e lotação dos ser-
vidores para provimento de cargos e administração do quadro de
pessoal do INSS;

c) diretrizes de desenvolvimento permanente de competên-
cias dos servidores do INSS; e

d) diretrizes para realização de projetos e ações de promoção
à saúde, prevenção de doenças, segurança e vigilância dos ambientes
e processos de trabalho e ouvidoria do servidor;

II - dirigir ações de gestão de pessoas e desenvolvimento de
competências;

III - planejar, propor, coordenar, controlar, orientar, norma-
tizar, supervisionar, executar e avaliar as atividades de gestão de
pessoas;

IV - decidir quanto à aplicação de pena a servidores do INSS
em processos administrativos disciplinares, quando esta for de sus-
pensão até trinta dias;

V - planejar, propor, coordenar, controlar, normatizar e su-
pervisionar políticas de saúde e qualidade de vida dos servidores do
INSS e de responsabilidade socioambiental, em articulação com as
demais áreas;

VI - planejar, propor, coordenar, normatizar, supervisionar,
executar e avaliar programas de formação, aperfeiçoamento e ca-
pacitação destinados ao desenvolvimento funcional e gerencial dos
servidores do INSS;

VII - propor e acompanhar os indicadores de gestão em sua
área de atuação; e

VIII - planejar, propor, coordenar, controlar, orientar, nor-
matizar, supervisionar e avaliar:

a) as ações do programa de educação previdenciária;
b) as ações relativas ao desenvolvimento de carreiras, con-

curso público e avaliação de desempenho dos servidores;
Art. 116. Ao Serviço de Administração de Gabinete com-

pete:
I - recepcionar, consolidar e responder demandas do gabinete

do Diretor, articulando com as diversas áreas da diretoria;
II - elaborar o conteúdo para o relatório de gestão do INSS

relativo à gestão de pessoas, em articulação com as diversas áreas da
Diretoria;

III - atender demandas relativas ao processo de trabalho de
gestão de pessoas no Sistema de Registro de Frequência;

IV - manter atualizada a área de gestão de pessoas do portal
da intranet; e

V - recepcionar, consolidar e encaminhar ao Serviço de In-
formações ao Cidadão do INSS, as demandas entrantes, em arti-
culação com as diversas áreas da Diretoria.

Art. 117. À Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas com-
pete:
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I - gerenciar as orientações, normas e procedimentos re-
lativos ao cadastro e pagamento funcional, concessão e manutenção
de benefícios, demandas de controle - internas e externas e demandas
judiciais, observadas as diretrizes da Diretoria de Gestão de Pes-
soas;

II - promover a descentralização das ações em articulação
com as Superintendências-Regionais e Gerências-Executivas;

III - subsidiar os órgãos de representação judicial do INSS
com a prestação de informações, de fato, referentes à matéria de
pessoal;

IV - orientar e supervisionar as ações de gestão de pessoas
nas unidades descentralizadas;

V - reconhecer despesas de pessoal de exercícios anteriores,
em conjunto com o Diretor de Gestão de Pessoas, no âmbito da
Administração Central;

VI - supervisionar e informar sobre o Plano de Assistência
Médica e Odontológica dos servidores;

VII - propor convênios, acordos e contratos de interesse da
sua área de atuação; e

VIII - supervisionar a gestão dos contratos, acordos e con-
vênios firmados na sua área de competência.

Art. 118. Ao Serviço de Acompanhamento Técnico Ope-
racional compete:

I - supervisionar a gestão do contrato ou convênio relativo ao
estagiário;

II - elaborar atos de nomeação, designação, exoneração e
dispensa de cargos em comissão, de funções comissionadas e de
funções gratificadas;

III - manter controle das alterações e prestar informações
relativas ao quadro de funções do INSS;

IV - controlar e supervisionar atividades relativas à dis-
tribuição de estagiários;

V - orientar sobre os procedimentos e rotinas necessários
para a aplicação da legislação de pessoal, em seu âmbito de com-
petência; e

VI - propor a expedição de orientação e/ou a edição de ato
normativo, com vistas à uniformização de procedimentos e rotinas
relacionadas à sua área de atuação.

Art. 119. Ao Serviço de Gestão de Pessoas da Administração
Central compete:

I - analisar , instruir e decidir requerimentos administrativos
de servidores da administração Central;

II - expedir atos e efetuar registros administrativos de gestão
de pessoas;

III - administrar a frequência, a lotação e o exercício de
servidores e estagiários;

IV - manter atualizados os sistemas de administração de
pessoal;

V - executar atividades referentes ao cadastro e pagamento
funcional, concessão e manutenção de benefícios, atinentes à sua área
de atuação;

VI - executar as atividades para cumprimento de decisões
judiciais e atendimento das demandas de controle, atinentes à sua área
de atuação;

VII - subsidiar a Procuradoria Federal Especializada na de-
fesa do INSS nas ações ajuizadas por servidores da administração
central;

VIII executar atividades relativas a estágio probatório, pro-
gressão funcional e avaliação de desempenho dos servidores da ad-
ministração Central;

IX - executar atividades relativas ao Plano de Assistência
Médica e Odontológica dos servidores da Administração Central;

X - prestar informação e orientação aos servidores da Ad-
ministração Central relacionadas à área de gestão de pessoas;

XI - propor convênios, acordos e parcerias com instituições,
órgãos de formação profissional e congêneres; e

XII - executar as demais atividades de gestão de pessoas,
consoante deliberação e orientação da Diretoria de Gestão de Pes-
soas.

Art. 120. À Divisão de Gerenciamento e Produção de In-
formações compete:

I - tratar as informações relativas ao cadastro e à folha de
pessoal;

II - subsidiar a divulgação das informações relativas à área
de gestão de pessoas, abrangendo dados cadastrais, financeiros e
administrativos; e

volvimento de projetos e ações destinadas à promoção do bem-estar
dos servidores e a ampliação da responsabilidade socioambiental do
INSS, em âmbito nacional;

VI - fomentar e realizar estudos e pesquisas com vistas à
implantação de programas, projetos e ações em sua área de atuação,
embasados por dados relativos à saúde e qualidade de vida no tra-
balho, de forma articulada com as unidades descentralizadas; e

VII - orientar e acompanhar a elaboração do diagnóstico de
saúde dos servidores baseado nos resultados dos exames periódicos
em âmbito nacional.

Art. 122. Ao Serviço de Saúde e Qualidade de Vida no
Trabalho da Administração Central compete:

I - elaborar, executar, acompanhar e avaliar programas, pro-
jetos e ações de promoção à saúde e prevenção de doenças, segurança
e vigilância dos ambientes e dos processos de trabalho e respon-
sabilidade socioambiental, no âmbito do Edifício Sede do INSS;

II - realizar estudos e pesquisas com vistas à implantação de
programas, projetos e ações embasados por dados relativos à saúde e
qualidade de vida no trabalho e responsabilidade socioambiental, no
âmbito do Edifício Sede do INSS;

III - implementar projetos e ações de abordagem biopsi-
cossocial e encaminhamentos intersetoriais referentes às demandas
socioprofissionais e de saúde dos servidores, no âmbito do Edifício
Sede do INSS;

IV - subsidiar os gestores nas ações de fortalecimento e
desenvolvimento das equipes de trabalho, no âmbito do Edifício Sede
do INSS.

Art. 123. À Coordenação de Legislação e Movimentação de
Pessoas compete:

I - subsidiar a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas no
acompanhamento das ações de administração de pessoas;

II - coordenar a elaboração de projetos de aperfeiçoamento
das atividades de orientação e uniformização de procedimentos e
movimentação de pessoas;

III - subsidiar a Coordenação-Geral na aplicação da legis-
lação de pessoal afeta à área de administração de pessoas;

IV - coordenar a orientação da legislação e promover a
uniformização de procedimentos no âmbito da área de administração
de pessoas;

V - coordenar a elaboração de atos normativos disciplinando
a aplicação da legislação de pessoal relativa à administração de pes-
soas;

VI - coordenar a atualização do Manual de Consolidação de
Normas e Procedimentos de Gestão de Pessoas, afeto à área de
administração de pessoas;

VII - orientar e supervisionar os procedimentos das unidades
de gestão de pessoas em relação aos assuntos de sua área de atuação;
e

VIII - propor diretrizes, convênios, acordos e contratos de
interesse da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas, na sua área de
competência.

Art. 124. À Divisão de Orientação e Uniformização de Pro-
cedimentos compete:

I - dirimir dúvidas decorrentes da aplicação da legislação de
pessoal afeta à área de Administração de Pessoas;

II - orientar e promover a uniformização de procedimentos
no âmbito da área de administração de pessoas;

III - elaborar atos normativos disciplinando a aplicação da
legislação de pessoal relativa a Administração de Pessoas;

IV - instruir os recursos interpostos por servidores contra
decisões administrativas proferidas pelos Superintendentes Regionais,
em matérias afetas à área de Administração de Pessoas, com vistas a
subsidiar a tomada de decisão do Diretor de Gestão de Pessoas;

V - manter atualizado o Manual de Consolidação de Normas
da área de Administração de Pessoas; e

VI - propor convênios, acordos e contratos na área de com-
petência da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas.

Art. 125. À Divisão de Movimentação de Pessoas com-
pete:

I - analisar e orientar quanto à instrução de processos re-
lativos à remoção, cessão, requisição, licença para mandato classista,
licença para tratar de interesses particulares, exercício provisório,
recondução, reversão de aposentadoria e anistia;

II - supervisionar, acompanhar e controlar a movimentação
de pessoas;

III - elaborar e propor à Coordenação de Legislação e Mo-
vimentação de Pessoas, normas e atos relativos aos procedimentos de
movimentação de pessoas; e

IV - orientar sobre os procedimentos e rotinas necessários
para aplicação da legislação de pessoal, em seu âmbito de com-
petência.

Art. 126. À Coordenação de Gerenciamento Funcional, De-
mandas de Controle e Judiciais compete:

I - assessorar a Coordenação-Geral no acompanhamento das
ações relativas à gestão de pessoas relacionadas ao cadastro e pa-
gamento funcional, ao atendimento das demandas judiciais e dos
órgãos de controle;

II - coordenar projetos relacionados ao aperfeiçoamento das
atividades de gestão de pessoas relacionadas ao cadastro e pagamento
funcional, ao atendimento das demandas judiciais e dos órgãos de
controle;

III - coordenar e supervisionar as ações que viabilizem a
implementação das diretrizes da Coordenação-Geral relacionadas ao
cadastro e pagamento funcional, ao atendimento das demandas ju-
diciais e dos órgãos de controle;

IV - propor o encaminhamento da proposta orçamentária
relativa a despesas com pessoal;

V - subsidiar a Coordenação-Geral e a Diretoria de Gestão
de Pessoas nas informações a serem prestadas aos órgãos de controle
interno e externo; e

VI - prestar informações referentes ao Anuário Estatístico
nos assuntos de sua área de atuação

Art. 127. À Divisão de Administração de Cadastro e Pa-
gamento compete:

I - orientar e dar suporte às unidades de gestão de pessoas
quanto aos procedimentos e rotinas para o cadastro funcional e pa-
gamento nos sistemas oficiais, seus módulos e aplicativos;

II - conceder e supervisionar acesso aos sistemas corpo-
rativos oficiais de gestão de pessoas, seus módulos e aplicativos e aos
sistemas de cadastro dos atos sujeitos a registro pelo Tribunal de
Contas da União;

III - acompanhar e avaliar as alterações e inovações pro-
movidas pelo órgão gestor nos sistemas corporativos de gestão de
pessoas, seus módulos e aplicativos e as alterações promovidas pelo
Tribunal de Contas da União no sistema de cadastro dos atos sujeitos
a registro;

IV - distribuir vagas de funções e estagiários no sistema
corporativo oficial;

V - elaborar e propor à Coordenação, atos normativos e
projetos para uniformizar os procedimentos de sua área de atuação;

VI - analisar processos administrativos de jornada de tra-
balho, cadastro e pagamento;

VII - subsidiar a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas e
a Diretoria de Gestão de Pessoas no reconhecimento das despesas de
pessoal de exercícios anteriores, para autorização do pagamento, no
limite de sua competência;

VIII - supervisionar a execução e implementar medidas para
efetivação da folha de pagamento de pessoal;

IX - subsidiar a elaboração da proposta orçamentária relativa
às despesas com pessoal;

X - implementar medidas para o pagamento de convênios e
contratos afetos a sua área de atuação; e

XI - propor convênios e contratos à Coordenação e esta-
belecer os termos e procedimentos dos convênios, observados o in-
teresse e a área de atuação.

Art. 128. À Divisão de Administração de Demandas Ju-
diciais compete:

I - orientar e promover medidas para o cadastro, cumpri-
mento e acompanhamento de decisões judiciais pelas unidades de
gestão de pessoas nos sistemas corporativos oficiais, seus módulos e
aplicativos;

II - implementar as diretrizes e normas estabelecidas pelo
órgão gestor para o cadastro, cumprimento, acompanhamento e ma-
nutenção das demandas judiciais pelas unidades de gestão de pes-
soas;

III - cadastrar, acompanhar e viabilizar o cumprimento das
ações judiciais de âmbito nacional, ajuizadas por entidades sindicais e
de representação de classe, relacionadas à sua área de atuação;

IV - acompanhar e avaliar as alterações e inovações pro-
movidas pelo órgão gestor nos sistemas corporativos oficiais, seus
módulos e aplicativos no que se refere ao cadastro, cumprimento,
acompanhamento e pagamento de decisões judiciais pelas unidades de
gestão de pessoas;

V - orientar a elaboração de planilhas de cálculos judiciais a
serem implantadas em folha de pagamento

VI - analisar as ações judiciais cadastradas e executar as
medidas correlatas à área de atuação para viabilizar o cumprimento
das decisões judiciais;

VII - subsidiar os órgãos de representação judicial do INSS
com a prestação de informações, de fato, referentes à matéria de
pessoal;

VIII - subsidiar a Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas
no processo de autorização das ações judiciais cadastradas com a
finalidade de dar cumprimento à decisão; e

IX - propor convênios e contratos à Coordenação e esta-
belecer os termos e procedimentos dos convênios, observados o in-
teresse e a área de atuação.

Art. 129. À Divisão de Acompanhamento em Demandas de
Controle compete:

I - orientar, supervisionar e acompanhar o cumprimento das
demandas dos órgãos de controle interno e externo pelas unidades de
gestão de pessoas;

II - consolidar as informações das unidades de gestão de
pessoas quanto ao cumprimento das demandas de controle;

III - elaborar respostas das informações requeridas pelos
órgãos de controle interno e externo;

IV - orientar as unidades de gestão de pessoas quanto aos
procedimentos e rotinas para atendimento das demandas dos órgãos
de controle interno e externo;

V - orientar, supervisionar e acompanhar a utilização do
sistema de registro e acompanhamento das declarações de acumu-
lação de cargos pelas unidades de gestão de pessoas; e

VI - acompanhar e propor melhorias no sistema de pre-
enchimento eletrônico da declaração de acumulação de cargos pú-
blicos à Coordenação, em articulação com a Coordenação-Geral de
Tecnologia da Informação e Comunicações.

Art. 130. À Coordenação-Geral de Desenvolvimento de Car-
reiras e Educação compete:

I - subsidiar a Diretoria de Gestão de Pessoas na proposição
de diretrizes e tomada de decisão relacionadas a:

a) planejamento da força de trabalho do INSS;
b) desenvolvimento de carreiras;
c) educação previdenciária;
d) formação e aperfeiçoamento dos servidores; e
e) gestão do conhecimento.
II - coordenar, implementar e acompanhar a gestão por com-

petências;
III -coordenar a definição dos critérios para as avaliações de

estágio probatório e de desempenho;
IV - supervisionar a execução dos programas de formação e

aperfeiçoamento dos servidores do INSS, em consonância com a
Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal;

V - subsidiar a captação e disseminação do conhecimento
voltado para o desempenho das atividades institucionais;

III - subsidiar análises e pesquisas sobre séries históricas e a
tendência de comportamento dos dados na área de gestão de pes-
soas.

Art. 121. À Coordenação de Saúde e Qualidade de Vida no
Trabalho compete:

I - elaborar e submeter, à Diretoria de Gestão de Pessoas, as
diretrizes para promoção da saúde e qualidade de vida no trabalho,
em conformidade com a Política de Atenção à Saúde e Segurança do
Trabalho do Servidor Público Federal;

II - orientar, acompanhar e avaliar os projetos e ações de
promoção à saúde, prevenção de doenças, segurança e vigilância dos
ambientes e dos processos de trabalho, sensibilização para a res-
ponsabilidade socioambiental, em âmbito nacional;

III - gerenciar as mensagens registradas na Ouvidoria do
Servidor e acompanhar, em conjunto com as Superintendências Re-
gionais e Gerências Executivas, o encaminhamento das demandas
junto aos setores competentes;

IV- propor a implementação de ações de melhorias dos am-
bientes, das relações e dos processos de trabalho, a partir da análise
das manifestações oriundas da Ouvidoria do Servidor;

V - propor, viabilizar e gerenciar a celebração de parcerias,
convênios e contratações para ampliar as possibilidades de desen-
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VI - submeter os Planos Anual e Plurianual de Educação do
INSS à Diretoria de Gestão de Pessoas;

VII - supervisionar os processos seletivos de bolsas de es-
tudo no âmbito do INSS;

VIII - promover a uniformização dos procedimentos relativos
à sua área de atuação;

IX- fomentar ações para a implementação da acessibilidade
nos programas de formação e aperfeiçoamento;

X - aprovar os planos de trabalho referentes aos acordos de
cooperação técnica, convênios e parcerias com entidades públicas,
privadas, nacionais ou estrangeiras, em assuntos relativos à educação,
carreiras e gestão do conhecimento;

XI - fomentar as ações de educação previdenciária;
XII - subsidiar a implementação de ações de gestão do co-

nhecimento;
XIII - gerir o orçamento das ações educacionais;
XIV - supervisionar as ações relativas ao desenvolvimento

de carreiras, concursos públicos e avaliação de desempenho dos ser-
vidores; e

XV - supervisionar a gestão dos recursos logísticos e ma-
teriais relacionados ao desenvolvimento de carreiras e educação.

Art. 131. À Coordenação de Desenvolvimento de Carreiras
compete:

I - subsidiar a Coordenação-Geral de Desenvolvimento de
Carreiras e Educação na prestação de informações aos órgãos de
controle interno e externo, em matérias afetas ao desenvolvimento de
carreiras e avaliação de desempenho;

II - instruir os recursos interpostos por servidores contra
decisões administrativas proferidas pelos Superintendentes Regionais,
em matérias afetas ao Desenvolvimento de Carreiras e Gestão de
Desempenho.

III - elaborar, coordenar, disseminar e avaliar diretrizes para
o planejamento da força de trabalho e desenvolvimento das carreiras
do INSS;

IV - coordenar e acompanhar os processos de gestão por
competências e gestão de desempenho;

V - propor à Coordenação-Geral de Desenvolvimento de
Carreiras e Educação a definição dos critérios para as avaliação de
estágio probatórios;

VI - fomentar e coordenar estudos e pesquisas relacionados
ao dimensionamento e planejamento da força de trabalho das uni-
dades organizacionais do INSS;

VII - propor, gerir e acompanhar a realização de concursos
públicos para provimento de cargo efetivo do INSS;

VIII - propor, gerir e acompanhar a realização de processo
seletivo de remoção;

IX - coordenar a distribuição de vagas nas unidades se-
lecionadas para o concurso público;

X - propor, em parceria com a Coordenação de Formação e
Aperfeiçoamento do INSS, ações para o desenvolvimento de com-
petências individuais e profissionais; e

XI - implementar convênios, acordos e contratos de interesse
da Coordenação de Desenvolvimento de Carreiras na sua área de
competência.

Art. 132. À Divisão de Avaliação, Cargos e Carreiras com-
pete:

I - realizar estudos e propor diretrizes para o desenvolvi-
mento de planos ou estruturação de carreiras do INSS;

II - implementar e acompanhar a gestão por competências e
gestão de desempenho;

III - propor a sistemática de desenvolvimento dos servidores
no cargo e carreira dos quais são integrantes;

IV - Elaborar estudos sobre a definição de critérios para
avaliação de estágio probatório;

V - Elaborar estudos sobre a definição de critérios para
avaliação de estágio probatório;

VI - propor convênios, acordos e contratos de interesse na
sua área de competência;

VII - subsidiar as demandas judiciais e extrajudiciais sobre
temáticas de sua responsabilidade; e

VIII - propor atos e normas afetos à sua área de atuação.
Art. 133. À Divisão de Recrutamento e Seleção compete:
I - planejar e acompanhar a realização de concursos públicos

para provimento de cargo efetivo do INSS;
II - elaborar e acompanhar os atos de nomeações;
III - planejar, executar e acompanhar a realização de pro-

cessos seletivos internos;
IV - analisar recursos propostos por servidores em decor-

rência de processos seletivos internos;
V - realizar estudos sobre o planejamento da força de tra-

balho;
VI - subsidiar as demandas judiciais e extrajudiciais sobre

temáticas de sua responsabilidade;
VII - realizar estudos, propor e acompanhar a distribuição de

cargos e vagas nas unidades;
VIII - propor convênios, acordos e contratos de interesse da

sua área de atuação; e
IX - propor atos e normas afetos à sua área de atuação.
Art. 134. À Coordenação de Formação e Aperfeiçoamento

do INSS compete:
I - elaborar diretrizes para as ações educacionais no âmbito

do INSS;
II - elaborar os Planos Anual e Plurianual de Educação;
III - definir estratégias de incentivo à participação dos ser-

vidores em ações educacionais;
IV - coordenar e planejar as ações e programas de formação

e aperfeiçoamento do INSS;
V - coordenar e acompanhar a avaliação das ações edu-

cacionais;
VI - acompanhar as atividades inerentes à Gratificação por

Encargo de Curso ou Concurso nas ações educacionais propostas pela
Administração Central;

VII - implementar ações de acessibilidade nas capacita-
ções;

VIII - subsidiar a Coordenação-Geral de Desenvolvimento de
Carreiras e Educação na gestão orçamentária das ações educacio-
nais;

IX - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades
referentes à Educação Previdenciária;

X - propor e convalidar a proposição de atos e normas afetos
às áreas de educação;

XI - gerenciar a rede de colaboradores de formação e aper-
feiçoamento do INSS; e

XII - implementar convênios, acordos e contratos de in-
teresse da Coordenação de Formação e Aperfeiçoamento na sua área
de competência.

Art. 135. À Divisão de Educação Previdenciária compete:
I - implementar o Programa de Educação Previdenciária em

parceria com as equipes descentralizadas;
II - planejar e supervisionar as ações e metas do Programa de

Educação Previdenciária, observando as diretrizes e os objetivos es-
tratégicos do Instituto;

III - analisar, supervisionar e avaliar as ações de dissemi-
nação do conhecimento previdenciário para a sociedade propostas
pelas equipes descentralizadas;

IV - propor as ações do Programa de Educação Previden-
ciária a serem realizadas na modalidade à distância e as ações de
formação de disseminadores do conhecimento previdenciário exter-
nos;

V - gerenciar as informações do Programa de Educação
Previdenciária;

VI - orientar as equipes do Programa de Educação Pre-
videnciária quanto aos assuntos referentes à sua área de atuação;

VII - propor convênios, acordos e contratos de interesse da
sua área de atuação; e

VIII - propor os atos e normas afetos à sua área de atua-
ção.

Art. 136. À Divisão de Educação Presencial compete:
I - implementar os programas e ações de formação e aper-

feiçoamento na modalidade presencial para os servidores do INSS;
II - orientar as unidades descentralizadas quanto às diretrizes

para a gestão das ações educacionais na modalidade presencial;
III - analisar, supervisionar e avaliar as ações de educação na

modalidade presencial, propostas pelas Superintendências-Regionais;
IV - desenvolver, executar, coordenar e avaliar as ações de

educação na modalidade presencial, propostas pelas unidades da Ad-
ministração Central;

V - gerenciar as informações referentes às ações de educação
na modalidade presencial nos sistemas informatizados;

VI - orientar as equipes de formação e aperfeiçoamento das
unidades do INSS nos assuntos afetos à sua área de atuação;

VII - propor convênios, acordos e contratos de interesse da
sua área de competência; e

VIII - propor atos e normas afetos à sua área de atuação.
Art. 137. À Divisão de Educação a Distância compete:
I - implementar os programas e ações de educação a dis-

tância;
II - orientar as áreas de formação e aperfeiçoamento das

unidades do INSS quanto às diretrizes para a gestão da educação a
distância;

III - analisar, supervisionar e avaliar as ações de educação a
distância, propostas pelas Superintendências-Regionais;

IV - desenvolver, executar, coordenar e avaliar as ações de
educação a distância, propostas pelas unidades da Administração
Central;

V - gerenciar as informações referentes às ações de educação
a distância nos sistemas informatizados;

VI - orientar e supervisionar as equipes de formação e aper-
feiçoamento das unidades do INSS nos assuntos afetos à sua área de
atuação;

VII - gerenciar o ambiente virtual de aprendizagem, em
articulação com a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e
Comunicações, utilizado nas ações educacionais a distância, internas
e externas;

VIII - propor convênios, acordos e contratos de interesse da
sua área de competência; e

IX - propor atos e normas afetos à sua área de atuação.
Art. 138. À Coordenação de Gestão de Conhecimento com-

pete:
I - elaborar, coordenar e disseminar diretrizes para a gestão

do conhecimento;
II - captar e disseminar o conhecimento voltado para o de-

sempenho das atividades institucionais;
III - coordenar e avaliar as ações para a disseminação do

conhecimento institucional;
IV - coordenar e supervisionar os estudos e pesquisas re-

lativos à gestão do conhecimento, métodos e técnicas de trabalho;
V - submeter à Coordenação-Geral de Desenvolvimento de

Carreiras e Educação os programas e ações de gestão de conhe-
cimento;

VI - implementar convênios, acordos e contratos de interesse
da sua área de competência; e

VII - propor atos e normas afetos à sua área de atuação.
Art. 139. Ao Serviço Técnico em Gestão do Conhecimento

compete:
I - fomentar a disseminação do conhecimento institucional;
II - sistematizar, atualizar e divulgar a guarda do conhe-

cimento;
III - prospectar ações de inovação em gestão do conhe-

cimento;
IV - fomentar a disseminação de práticas de inovação ins-

titucional;
V - elaborar estudos e pesquisas direcionados à gestão do

conhecimento e ao desenvolvimento de novos métodos e técnicas de
trabalho;

VI - acompanhar os programas e ações de gestão do co-
nhecimento; e

VII - propor convênios, acordos e contratos de interesse da
sua área de competência.

Art. 140. À Coordenação de Gestão de Recursos e Pro-
cedimentos para Educação e Carreiras, compete:

I - elaborar e coordenar os processos seletivos de bolsas de
estudo no âmbito do INSS;

II - analisar os pedidos de afastamentos de servidores em
programa de pós-graduação e para aperfeiçoamento fora do país, no
âmbito do INSS;

III - analisar os processos de contratação de pessoa física ou
jurídica para seleção e formação de servidores no âmbito da Ad-
ministração Central;

IV - analisar os pedidos de afastamentos de servidores para
aperfeiçoamento e as licenças para capacitação, no âmbito da Ad-
ministração Central;

V - instruir os recursos interpostos por servidores contra
decisões administrativas proferidas pelos Superintendentes Regionais,
em matérias afetas à Formação e Aperfeiçoamento, com vistas a
subsidiar a tomada de decisão pela autoridade competente;

VI - analisar os processos de convênios, acordos e parcerias
para os trabalhos desenvolvidos pelas áreas de carreiras e educação;

VII - monitorar os resultados das ações de desenvolvimento
de carreiras e educação;

VIII - acompanhar a gestão dos recursos logísticos e ma-
teriais relacionados ao desenvolvimento de carreiras e educação; e

IX - propor atos e normas afetos à sua área de atuação.
Art. 141. Ao Serviço Técnico de Suporte à Educação e

Carreiras compete:
I - prestar apoio logístico para realização e manutenção das

ações de desenvolvimento de carreiras e educação;
II - gerenciar os materiais de consumo adquiridos para a

realização de ações educacionais e propor a aquisição de novos ma-
teriais de acordo com a necessidade; e

III - gerenciar o suprimento de material permanente e de
consumo das unidades vinculadas à Coordenação-Geral de Desen-
volvimento de Carreiras e Educação.

Seção III
Dos Órgãos Específicos Singulares
Art. 142. À Diretoria de Benefícios, compete:
I - gerenciar:
a) as bases dos dados cadastrais, de vínculos, de remune-

rações e de contribuições dos segurados da Previdência Social, com
vistas ao reconhecimento automático do direito;

b) o reconhecimento inicial, o recurso e a revisão de direitos
ao recebimento de benefícios previdenciários, assistenciais e Seguro
Desemprego do Pescador Artesanal - SDPA;

c) os procedimentos de compensação previdenciária e de
consignação em benefícios;

d) os acordos internacionais, convênios e instrumentos con-
gêneres com empresas, entidades representativas e órgãos públicos;

e) a manutenção de direitos dos beneficiários; e
f) o pagamento aos beneficiários da Previdência e da As-

sistência Social e os de caráter indenizatório, relativos aos Encargos
Previdenciários da União;

II - desenvolver estudos voltados para o aperfeiçoamento dos
mecanismos de reconhecimento de direito ao recebimento de be-
nefícios;

III - propor e acompanhar os indicadores de gestão em sua
área de atuação;

IV - estabelecer diretrizes gerais para o desenvolvimento de
planos, programas e metas, inclusive de capacitação, das atividades
de administração de informações de segurados, reconhecimento ini-
cial, manutenção, recurso e revisão de direitos ao recebimento de
benefícios previdenciários e assistenciais, compensação previdenciária
e consignação em benefícios, acordos internacionais, bem como para
a formalização acordos de cooperação técnica nacionais com em-
presas, entidades representativas e órgãos públicos, referentes a sua
área de atuação;

V - normatizar, orientar e uniformizar os procedimentos de
administração de informações de segurados, reconhecimento inicial,
manutenção, recurso e revisão de direitos ao recebimento de be-
nefícios previdenciários e assistenciais, consignações em benefícios,
agentes pagadores, acordos de cooperação técnica nacionais, acordos
internacionais, compensação previdenciária e monitoramento da ope-
racionalização dos benefícios;

VI - representar o INSS nas negociações dos acordos in-
ternacionais, na sua área de atuação, em articulação com o Ministério
do Desenvolvimento Social e Secretaria de Previdência do Ministério
da Fazenda, e gerir as ações de negociação dos ajustes adminis-
trativos para definição dos procedimentos de operacionalização na
área de benefícios; e

VII - acompanhar o cumprimento das cláusulas dos con-
vênios e contratos celebrados com a rede de prestadores de serviços
de pagamentos de benefícios administrados pelo INSS.

Art. 143. À Coordenação de Controle de Benefícios com-
pete:

I - coordenar as atividades voltadas à prevenção de riscos
para a melhoria do controle interno na área de benefícios;

II - controlar os sistemas de informações gerenciais com-
posto pelas bases dos dados da área de benefícios, bem como, propor
ações de melhoria e atualizações;

III - monitorar, em conjunto com a Diretoria de Saúde do
Trabalhador, quando for o caso, os benefícios por incapacidade e
assistenciais;

IV - elaborar e propor, ao Diretor de Benefícios, a emissão
de atos normativos de orientação e uniformização de procedimentos
voltados às atividades de controle;

V - propor e coordenar junto às áreas responsáveis ações
referentes à prevenção, revisão e correção dos atos praticados nos
benefícios administrados pelo INSS com indícios de irregularidades,
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falhas e inconsistências existentes, detectadas pelos órgãos de ge-
renciamento, execução ou controle interno e externo;

VI - propor a Coordenação-Geral de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicações melhorias dos sistemas corporativos de ad-
ministração de informações de segurados, de reconhecimento de di-
reitos e de pagamentos de benefícios, relacionadas às atividades de
controle;

VII - controlar prazos e atendimento às postulações oriundas
dos órgãos de controle externo e interno junto às áreas responsá-
veis;

VIII - gerenciar o atendimento às postulações oriundas da
Ouvidoria Social e Previdenciária;

IX - subsidiar a Assessoria de Comunicação Social visando à
divulgação interna das ações pertinentes às atividades de Controle;

X - acompanhar a execução do Plano de Ação da Diretoria
de Benefícios, nas ações de monitoramento de benefícios; e

XI - propor às áreas responsáveis o aperfeiçoamento de pa-
drões, sistemas e métodos de avaliação e acompanhamento da qua-
lidade e produtividade do reconhecimento inicial, manutenção, re-
visão de direitos, recurso, consignação e compensação previdenciá-
ria.

Art. 144. À Divisão de Monitoramento de Benefícios com-
pete:

I - desenvolver análises para padronização de procedimentos
referentes ao monitoramento de benefícios;

II - planejar, desenvolver e implementar melhorias nos pro-
cedimentos de monitoramento, em consonância com as demais Co-
ordenações-Gerais;

III - identificar necessidades de melhoria dos sistemas cor-
porativos de administração de informações de segurados, de reco-
nhecimento de direitos e de pagamentos de benefícios;

IV - elaborar e consolidar o Plano de Ação da Diretoria de
Benefícios e acompanhar a sua execução;

V - acompanhar e controlar a execução das ações de revisão
e correção dos atos praticados nos benefícios administrados pelo
INSS com indícios de irregularidades e inconsistências existentes,
detectadas pelos órgãos de gerenciamento, execução ou controle in-
terno e externo;

VI - acompanhar e supervisionar os procedimentos de co-
brança administrativa de valores devidos ao INSS; e

VII - controlar as postulações oriundas da Ouvidoria Social e
Previdenciária e proceder à distribuição às áreas responsáveis.

Art. 145. À Divisão de Gerenciamento e Informações de
Benefícios compete:

I - monitorar e avaliar os sistemas de informações gerenciais
composto pelas bases dos dados da área de benefícios, bem como,
propor ações de melhoria e atualizações;

II - promover o acompanhamento estatístico e gerencial da
execução dos projetos e atividades relativas às áreas de informações
de segurados e de benefícios, consolidando estas informações;

III - aperfeiçoar padrões, sistemas e métodos de avaliação e
acompanhamento da qualidade e produtividade do reconhecimento
inicial, manutenção, revisão de direitos, recurso, consignação e com-
pensação previdenciária;

IV - desenvolver análises e pesquisas sobre séries históricas
e a tendência de oscilações e anomalias de benefícios previdenciários
e assistenciais;

V - elaborar e consolidar relatórios de gestão das atividades
da Diretoria de Benefícios, em articulação com as respectivas áreas;
e

VI - gerir, supervisionar e orientar a utilização dos sistemas
de informações gerenciais de benefícios.

Art. 146. À Coordenação de Gerenciamento de Sistemas e
Informações compete:

I - propor ao Diretor de Benefícios:
a) alternativas para o aperfeiçoamento da sistematização dos

mecanismos de atualização das bases dos dados cadastrais, vínculos,
remunerações e contribuições dos segurados da Previdência, reco-
nhecimento inicial, manutenção, revisão e recurso, demandadas pelas
Coordenações-Gerais, bem como propor correções das oscilações
ocorridas em desacordo com as ações implementadas;

b) em conjunto com a Diretoria de Saúde do Trabalhador,
alternativas para o aperfeiçoamento da sistematização dos mecanis-
mos de atualização das atividades relativas às atividades de perícia
médica, reabilitação profissional e avaliação social, demandadas pelas
Coordenações-Gerais, bem como propor correções das oscilações
ocorridas em desacordo com as ações implementadas, quanto afetas
as regras de negócios de benefício;

c) melhorias e aprimoramento dos aplicativos das bases dos
dados cadastrais, vínculos, remunerações e contribuições dos segu-
rados da Previdência, em articulação com a Coordenação-Geral de
Tecnologia da Informação e Comunicações e demais áreas envol-
vidas; e

d) melhorias e aprimoramento dos sistemas utilizados na área
de benefícios e de saúde do trabalhador, em articulação com a Co-
ordenação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações e
demais áreas e órgãos envolvidos;

II - promover a integração dos sistemas operacionais das
áreas de administração de informações de segurados, de reconhe-
cimento de direitos e de saúde do trabalhador, alinhado à Coor-
denação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações.

Art. 147. À Divisão de Manutenção de Sistemas Legados
compete:

I - apoiar a Coordenação de Gerenciamento de Sistemas e
Informações na identificação de oscilações e de correções nos sis-
temas corporativos da área de reconhecimento de direitos e, em con-
junto com a Diretoria de Saúde do Trabalhador, nos sistemas cor-
porativos daquela área, orientando as unidades descentralizadas sobre
ações e procedimentos;

II - analisar e consolidar informações provenientes das uni-
dades descentralizadas e das Divisões da Coordenação-Geral de Re-
conhecimento de Direitos, relativas aos sistemas corporativos da área

de reconhecimento de direitos e, em conjunto com a Diretoria de
Saúde do Trabalhador, nos sistemas corporativos daquela área, para
fim de correção de inconsistências; e

III - propor ações de melhorias e atualização dos sistemas
corporativos da área de reconhecimento de direitos e, em conjunto
com a Diretoria de Saúde do Trabalhador, dos sistemas corporativos
daquela área.

Art. 148. À Divisão de Manutenção de Sistemas Integrados
compete:

I - apoiar a Coordenação de Gerenciamento de Sistemas e
Informações na identificação de oscilações e de correções nos sis-
temas corporativos de administração de informações de segurados e
reconhecimento de direitos e, em conjunto com a Diretoria de Saúde
do Trabalhador, nos daquela área, orientando as unidades descen-
tralizadas sobre ações e procedimentos;

II - analisar e consolidar informações provenientes das uni-
dades descentralizadas e das Divisões das Coordenações-Gerais de
Administração de Informações de Segurados e de Reconhecimento de
Direitos, relativas aos sistemas corporativos da área de administração
de informações de segurados e reconhecimento de direitos e, em
conjunto com a Diretoria de Saúde do Trabalhador, nos sistemas
corporativos daquela área, para fim de correção de inconsistências;
e

III - propor ações de melhorias e atualização dos sistemas
corporativos das áreas de administração de informações de segurados,
de reconhecimento de direitos e, em conjunto com a Diretoria de
Saúde do Trabalhador, nos daquela área.

Art. 149. À Coordenação-Geral de Reconhecimento de Di-
reitos compete:

I - normatizar, monitorar e gerenciar as atividades de re-
conhecimento inicial e revisão de direitos, recursos de benefícios,
acordos internacionais e compensação previdenciária;

II - promover a orientação e a uniformização de proce-
dimentos no âmbito de sua atuação;

III - propor, ao Diretor de Benefícios, diretrizes para ce-
lebração de parceria com empresas, órgãos públicos e entidades não
governamentais;

IV - acompanhar as ações de negociação dos acordos in-
ternacionais e coordenar as tratativas de ajuste administrativo para
definir procedimentos de operacionalização dos acordos internacio-
nais na área de benefícios;

V - coordenar a formalização e a gestão de acordos de
cooperação técnica e convênios, na sua área de atuação;

VI - implementar ações para a melhoria da qualidade, cor-
reção e aprimoramento do reconhecimento de direitos;

VII - propor, elaborar e desenvolver ações com base na
análise das oscilações e variáveis ocorridas no reconhecimento de
direitos, inclusive as que forem identificadas pelas demais áreas do
INSS;

VIII - coordenar as ações de revisão e correção dos atos
praticados no reconhecimento inicial de direitos;

IX - subsidiar o Centro de Formação e Aperfeiçoamento do
INSS-CFAI e a Assessoria de Comunicação Social - ACS na ela-
boração de material de divulgação;

X - propor à Diretoria de Benefícios a provocação da uni-
formização, em tese, da jurisprudência administrativa previdenciária
no âmbito do CRSS; e

XI - gerenciar a execução das metas físicas e financeiras, na
sua área de atuação.

Art. 150. À Divisão de Reconhecimento Inicial de Direitos
compete propor ao Coordenador-Geral de Reconhecimento de Di-
reitos o direcionamento às áreas técnicas do Ministério do Desen-
volvimento Social e da Secretaria de Previdência do Ministério da
Fazenda, de adequações na legislação, bem como solicitar o escla-
recimento de dúvidas relacionadas à correta interpretação da legis-
lação previdenciária, para o reconhecimento de direitos.

Art. 151. À Divisão de Revisão de Direitos compete orientar,
acompanhar, controlar e demandar ações de revisão e correção dos
atos praticados no reconhecimento inicial e manutenção do direito.

Art. 152. À Divisão de Compensação Previdenciária com-
pete:

I - acompanhar os créditos do Regime Geral de Previdência
Social - RGPS, e as notificações dos débitos de compensação pre-
videnciária junto aos entes federativos;

II - acompanhar o fluxo de compensação previdenciária entre
os Regimes Próprios de Previdências - RPPS e o RGPS;

III - adotar os procedimentos que visam ao repasse dos
valores relativos à compensação financeira entre o RPPS e o RGPS;
e

IV - elaborar e propor, à Coordenação de Gerenciamento de
Sistemas e Informações, as alterações necessárias à adequação dos
sistemas de compensação previdenciária.

Art. 153. À Divisão de Recursos compete:
I - propor à Coordenação-Geral de Reconhecimento de Di-

reitos, à Coordenação-Geral de Administração de Informações de
Segurados e à Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pagamento
de Benefícios o intercâmbio e a articulação com o Conselho de
Recursos do Seguro Social - CRSS, nas matérias de sua competência;
e

II - propor à Coordenação-Geral de Reconhecimento de Di-
reitos estudo fundamentado visando à uniformização, em tese, da
jurisprudência administrativa previdenciária no âmbito do CRSS.

Art. 154. À Coordenação de Acordos Internacionais com-
pete:

I - executar as atividades relacionadas à gestão e aplicação
dos Acordos Internacionais, com vistas ao reconhecimento do direito
a benefícios aos cidadãos por ele abrangidos;

II - planejar, coordenar, acompanhar, controlar, orientar, su-
pervisionar e avaliar as atividades relacionadas às Agências da Pre-
vidência Social de Atendimento de Acordos Internacionais, que
atuam como organismos de ligação;

III - realizar ações preventivas voltadas para a melhoria das
atividades executadas pelos organismos de ligação;

IV - compor a delegação brasileira nas negociações de acor-
dos internacionais relativas aos benefícios;

V - negociar os ajustes administrativos e definir procedi-
mentos de operacionalização dos acordos internacionais na área de
benefícios;

VI - promover a articulação com órgãos externos e as áreas
internas que visem a propor adequações de normas e procedimentos
nas operações de acordos internacionais; e

VII - propor parcerias, acordos e instrumentos congêneres,
no âmbito dos acordos internacionais, de competência da Diretoria de
Benefícios.

Art. 155. À Coordenação de Acordos Internacionais, às Di-
visões de Reconhecimento Inicial de Direitos, de Revisão de Direitos,
de Compensação Previdenciária e de Recursos de Benefícios, ob-
servada sua área de atuação, compete ainda:

I - elaborar e propor, à Coordenação-Geral de Reconhe-
cimento de Direitos, atos normativos de orientação e uniformização
de procedimentos;

II - orientar, monitorar, acompanhar e supervisionar os pro-
cedimentos operacionais dos órgãos e unidades descentralizadas e
solucionar consultas;

III - planejar, orientar, supervisionar e avaliar as atividades
inerentes às respectivas áreas;

IV - definir as regras e subsidiar o desenvolvimento, em
todas as suas fases, dos sistemas informatizados relativos à sua área
de competência, bem como acompanhar a implantação dos mesmos,
em articulação com a Coordenação-Geral de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicações e o órgão competente da área de atendi-
mento;

V - acompanhar o cumprimento das metas previstas no Plano
de Ação; e

VI - elaborar e propor, à Coordenação de Gerenciamento de
Sistemas e Informações, as alterações necessárias à adequação dos
sistemas de benefício às definições legais relativas à sua área de
atuação.

Art. 156. À Coordenação-Geral de Administração de In-
formações de Segurados compete:

I - normatizar, monitorar e gerenciar as atividades relativas à
validação dos dados cadastrais, vínculos, remunerações e contribui-
ções dos segurados da Previdência;

II - acompanhar, monitorar, controlar, planejar, coordenar,
orientar, supervisionar e avaliar as atividades relativas às contribui-
ções previdenciárias, conforme diretrizes do INSS e, quando for o
caso, da Secretaria da Receita Federal do Brasil;

III - gerenciar os cadastros utilizados para o reconhecimento
do direito;

IV - desenvolver, em colaboração com a Coordenação-Geral
de Reconhecimento de Direitos, estudos direcionados ao aperfeiçoa-
mento dos mecanismos de reconhecimento de direitos aos benefícios,
mediante a utilização dos dados do Cadastro Nacional de Informações
Sociais - CNIS;

V - promover a orientação e a uniformização de proce-
dimentos relativos à validação dos dados cadastrais, vínculos, re-
munerações e contribuições dos segurados da Previdência;

VI - gerenciar e propor ações de melhorias sobre o cadastro
de óbitos;

VII - monitorar as rotinas de alimentação dos sistemas quan-
to às informações previdenciárias, disponibilizando-as para os sis-
temas de benefícios e de gerenciamento de informações;

VIII - articular com a Secretaria da Receita Federal do Brasil
e demais órgãos competentes o aperfeiçoamento dos meios de in-
formação dos vínculos e remunerações e de recolhimento das con-
tribuições previdenciárias;

IX - desenvolver melhorias e aprimoramento das bases de
dados cadastrais, vínculos, remunerações e contribuições dos segu-
rados da Previdência Social, a partir das informações oriundas dos
cadastros de órgãos parceiros, com vistas ao reconhecimento inicial
do direito aos benefícios previdenciários, assistenciais e ao SDPA;

X - propor ao Diretor de Benefícios diretrizes para cele-
bração de parceria com empresas, órgãos públicos e entidades não
governamentais cujo objetivo esteja relacionado à interoperabilidade
de informações;

XI - coordenar a formalização e a gestão de acordos, termos
de cooperação técnica e convênios, na sua área de atuação;

XII - promover integração de bases de dados de governo ao
CNIS e disciplinar suas aplicações para o reconhecimento do di-
reito;

XIII - gerenciar a execução das metas físicas e financeiras,
na sua área de atuação;

XIV - desenvolver ações integradas que promovam proces-
sos automatizados de alimentação, qualificação e disponibilização de
dados.

XV - articular com os demais órgãos competentes o aper-
feiçoamento do cadastro de pessoa física;

XVI - desenvolver, em colaboração com a Coordenação-
Geral de Gerenciamento de Pagamento de Benefícios, estudos di-
recionados ao aperfeiçoamento dos mecanismos de atualização dos
benefícios, mediante a utilização dos dados do CNIS e outras bases
da administração pública; e

XVII - subsidiar o Centro de Formação e Aperfeiçoamento
do INSS e a ACS na elaboração de material de divulgação.

Art. 157. À Divisão de Cadastro do Contribuinte Individual
compete:

I - gerir:
a) a inscrição do contribuinte individual, facultativo, em-

pregado doméstico e microempreendedor individual;
b) a apuração dos valores devidos pelos contribuintes in-

dividuais, facultativos e empregados domésticos em períodos de dé-
bito;

c) a emissão da declaração de regularidade de situação do
contribuinte individual;

d) o cadastro do empregador doméstico; e
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e) os dados cadastrais referentes a débito automático em
conta do contribuinte individual, facultativo e doméstico;

II - otimizar os processos referentes à identificação do ci-
dadão, com vista ao reconhecimento do direito aos benefícios pre-
videnciários, assistenciais e ao SDPA, observando as diretrizes de
Governo;

III - orientar e uniformizar procedimentos relativos ao re-
conhecimento da filiação obrigatória e retroação da data da inscri-
ção;

IV - propor regras e monitorar a qualidade das inclusões,
alterações e exclusões dos dados cadastrais e contribuições do con-
tribuinte individual, facultativo, empregado doméstico e microem-
preendedor individual;

V - viabilizar a unificação das inscrições existentes nas bases
do CNIS e adotar chave única para identificação do cidadão; e

VI - acompanhar e controlar a qualidade as rotinas de in-
clusão, alteração e exclusão de informações dos sistemas quanto às
informações relativas às atividades e contribuições previdenciárias do
segurado contribuinte individual, facultativo e microempreendedor in-
dividual.

Art. 158. À Divisão de Vínculos e Remunerações compete:
I - promover o aperfeiçoamento no sistema referente a vín-

culos e remunerações de empregado e de empregado doméstico a
partir da publicação da Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de
2015, a períodos de remunerações de trabalhador avulso e outras
relações previdenciárias;

II - acompanhar e controlar a qualidade das inclusões, al-
terações e exclusões de vínculos e remunerações no CNIS;

III - propor regras para o controle e melhoria da qualidade
dos dados de vínculos e remunerações constantes do CNIS; e

IV - propor melhorias e acompanhar os mecanismos de pro-
cessamento das informações prestadas pelos órgãos externos que in-
fluenciam nas informações relativas a vínculos e remunerações no
CNIS.

Art. 159. À Divisão de Cadastro do Segurado Especial com-
pete:

I - gerir o cadastro do segurado especial e a atualização dos
dados da atividade rural do segurado especial; e

II - acompanhar as rotinas de alimentação dos sistemas quan-
to às informações relativas à inscrição, manutenção e comprovação da
atividade rural.

Art. 160. À Divisão de Integração dos Cadastros compete:
I - propor regras para interoperabilidade com órgãos ex-

ternos;
II - propor melhorias, implantar e acompanhar as rotinas de

alimentação dos sistemas de cadastro com informações oriundas de
outros órgãos;

III - propor à Divisão de Administração de Acordos Na-
cionais de Benefícios a celebração de acordos, termos de cooperação
técnica e convênios que tenham por finalidade o aprimoramento ou
disponibilização do cadastro do cidadão no INSS;

IV - elaborar e propor ações de melhoria nas rotinas de
alimentação e gerenciar as informações sobre óbitos e respectivos
acessos;

V - propor mecanismos complementares a qualificação ca-
dastral, de vínculos e remunerações e de atividades, bem como que
possibilitem o aprimoramento dos processos de reconhecimento e
manutenção de direitos; e

VI - desenvolver mecanismos de disponibilização de dados
constantes nas bases cadastrais geridas pelo INSS.

Art. 161. Ao Serviço de Gestão do Seguro Desemprego do
Pescador Artesanal compete:

I - promover a integração ao CNIS, das bases relacionadas à
comprovação dos requisitos legais para o recebimento de SDPA;

II - propor diretrizes, orientar, monitorar, acompanhar e su-
pervisionar os procedimentos operacionais para a comprovação da
atividade de pescador artesanal e demais requisitos necessários ao
reconhecimento do direito ao SDPA;

III - atuar, em parceria com a Divisão de Convênios de
Benefícios, para a padronização dos procedimentos e formalização
dos acordos de cooperação técnica referentes ao protocolo de re-
querimentos do SDPA;

IV - promover à automatização dos processamentos do SD-
PA, quando houver informação suficiente à caracterização necessária,
conforme a legislação vigente;

V - orientar quanto aos procedimentos de recepção e análise
de recursos do SDPA, em conjunto com a Divisão de Recursos;

VI - propor mecanismos de requerimento remoto ao SDPA;
VII - disponibilizar ao Ministério do Trabalho e Emprego as

informações para a efetivação do pagamento do SDPA;
VIII - definir e orientar quanto à prestação de informações

aos beneficiários sobre o pagamento do SDPA, por meio dos canais
de atendimento disponíveis;

IX - orientar os servidores quanto aos procedimentos para
compensação ou cobrança de valores indevidos recebidos a título do
S D PA ;

X - gerir, em conjunto com a Coordenação-Geral de Re-
conhecimento de Direitos, os recursos orçamentários e financeiros
para a operacionalização das atividades relativas ao SDPA; e

XI - promover a articulação com os demais órgãos externos
envolvidos, para solucionar dúvidas ou divergências na análise dos
requerimentos, bem como para o compartilhamento de informações
necessárias à comprovação da atividade de pescador artesanal e ao
reconhecimento do direito ao SDPA.

Art. 162. Ao Serviço de Suporte à Administração de In-
formações de Segurados compete:

I - controlar e acompanhar as demandas oriundas do INSS e
órgãos externos, para observância dos prazos estabelecidos para aten-
dimento, no âmbito da Coordenação-Geral de Administração de In-
formações de Segurados; e

II - outras atribuições definidas pelo Diretor de Benefícios.
Art. 163. Às Divisões de Cadastro do Contribuinte Indi-

vidual, de Vínculos e Remunerações, de Cadastro do Segurado Es-
pecial, de Integração dos Cadastros ao Serviço de Gestão do Seguro
Desemprego do Pescador Artesanal, observada sua área de atuação,
compete ainda:

I - elaborar e propor, ao Coordenador-Geral de Adminis-
tração de Informações de Segurados, atos normativos de orientação e
uniformização de procedimentos;

II - orientar, monitorar, acompanhar e supervisionar os pro-
cedimentos operacionais dos órgãos e unidades descentralizadas e
solucionar consultas;

III - planejar, orientar, supervisionar e avaliar as atividades
inerentes às respectivas áreas;

IV - subsidiar o desenvolvimento, em todas as suas fases,
dos sistemas informatizados relativos à sua área de competência, bem
como acompanhar a implantação dos mesmos, em articulação com a
Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações e o
órgão competente da área de atendimento; e

V - acompanhar o cumprimento das metas previstas no Plano
de Ação.

Art. 164. À Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pa-
gamento de Benefícios compete:

I - normatizar, monitorar e gerenciar as atividades de ma-
nutenção de direitos, acordos de cooperação técnica/convênios de
benefícios, consignações em benefícios e relacionamento com agentes
pagadores de benefícios;

II - promover a orientação e a uniformização de proce-
dimentos no âmbito de sua atuação;

III - gerenciar a validação mensal da folha de pagamentos de
benefícios;

IV - gerenciar a realização de ações preventivas para o con-
trole dos pagamentos de benefícios;

V - propor, ao Diretor de Benefícios, ações que visem à
melhoria dos controles dos pagamentos de benefícios;

VI - implementar ações para a melhoria da qualidade, cor-
reção e aprimoramento do pagamento de benefícios;

VII - coordenar a formalização e a gestão de convênios para
consignações de créditos junto aos prestadores de serviços de pa-
gamentos de benefícios e instituições financeiras;

VIII - coordenar a formalização e a gestão de contratos junto
aos prestadores de serviços de pagamentos de benefícios adminis-
trados pelo INSS;

IX - coordenar a formalização e a gestão de acordos de
cooperação técnica para desconto de mensalidades associativas em
benefícios previdenciários;

X - propor, ao Diretor de Benefícios, a aplicação de pe-
nalidades às instituições financeiras e convenentes/acordantes;

XI - propor, ao Diretor de Benefícios, diretrizes para ce-
lebração de parcerias com empresas, órgãos públicos e entidades não
governamentais;

XII - coordenar a formalização e a gestão de acordos de
cooperação técnica e convênios, na sua área de atuação;

XIII - propor, elaborar e desenvolver ações com base na
análise das oscilações e disparidades ocorridas no pagamento de be-
nefícios, inclusive as que forem identificadas pelas demais áreas do
INSS;

XIV - coordenar as ações de correção dos atos praticados na
manutenção do direito a benefícios com indícios de irregularidade e
falhas existentes;

XV - subsidiar o Centro de Formação e Aperfeiçoamento do
INSS-CA e a ACS na elaboração de material de divulgação; e

XVI - gerenciar a execução das metas físicas e financeiras,
na sua área de atuação.

Art. 165. À Divisão de Manutenção de Direitos compete:
I - validar mensalmente os cálculos relativos aos pagamentos

de benefícios;
II - gerenciar o recadastramento dos benefícios pela rede

bancária;
III - realizar o batimento da folha de pagamento de be-

nefícios com as informações relativas a óbitos;
IV - administrar a recuperação de créditos relativos aos pa-

gamentos indevidos aos beneficiários; e
V - realizar e acompanhar as demandas de atualização de

benefícios com as informações advindas das demais áreas da Di-
retoria.

Art. 166. À Divisão de Administração de Acordos Nacionais
de Benefícios compete:

I - adotar os procedimentos que visam ao repasse dos valores
decorrentes de convênios/acordos de cooperação técnica;

II - formalizar e manter os convênios/acordos de cooperação
técnica e instrumentos congêneres, de competência da Coordenação-
Geral de Gerenciamento do Pagamento de Benefícios, observadas as
competências e diretrizes da Coordenação de Normas, Acordos e
Convênios da Presidência, adotando os procedimentos de acompa-
nhamento e fiscalização; e

III - propor à Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pa-
gamento de Benefícios a aplicação de penalidades aos convenen-
tes/acordantes.

Art. 167. À Divisão de Consignações em Benefícios com-
pete:

I - acompanhar o cumprimento, pelas instituições financeiras,
das normas, dos contratos e convênios relativos às operações de
crédito consignadas nos benefícios;

II - formalizar e manter os contratos e convênios sobre con-
signações de crédito entre INSS, a DATAPREV e instituições fi-
nanceiras;

III - promover a articulação com órgãos externos e demais
áreas que visem propor alterações de normas e procedimentos nas
operações de crédito consignado; e

IV - propor, à Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pa-
gamento de Benefícios, a aplicação de penalidades às instituições
financeiras.

Art. 168. À Divisão de Agentes Pagadores compete:

I - executar as atividades relacionadas à gestão dos contratos
junto aos prestadores de serviços de pagamentos de benefícios ad-
ministrados pelo INSS;

II - executar as atividades relativas à implantação e gestão do
cadastro dos órgãos pagadores de benefícios e microrregiões;

III - executar as atividades relacionadas ao cadastro de agen-
tes contratados para pagamento de benefícios e consignação de cré-
ditos bancários; e

IV - supervisionar, em âmbito nacional, em parceria com a
área de atendimento e, no que couber, com a área financeira, as
atividades relacionadas ao desempenho dos agentes prestadores de
serviços de pagamento de benefícios quanto ao não cumprimento de
normas e rotinas contratuais.

Art. 169. Às Divisões de Manutenção de Direitos, de Ad-
ministração de Acordos Nacionais de Benefícios, de Consignações
em Benefícios e de Agentes Pagadores, observada sua área de atua-
ção, compete ainda:

I - elaborar e propor, à Coordenação-Geral de Gerenciamento
do Pagamento de Benefícios, atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos;

II - orientar, monitorar, acompanhar e supervisionar os pro-
cedimentos operacionais dos órgãos e unidades descentralizadas e
solucionar consultas;

III - planejar, orientar, supervisionar e avaliar as atividades
inerentes às respectivas áreas; e

IV - subsidiar o desenvolvimento, em todas as suas fases,
dos sistemas informatizados relativos à sua área de competência, bem
como acompanhar a implantação dos mesmos, em articulação com a
Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações e o
órgão competente da área de atendimento.

Art. 170. À Diretoria de Saúde do Trabalhador compete:
I - gerenciar e normatizar, nos termos do inciso I do art. 15

do Decreto nº 9.104, de 2017, as atividades de perícia médica, de
benefícios previdenciários, assistenciais e os relativos aos servidores
públicos federais, em conformidade com o disposto no § 4º do art. 30
da Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009;

II - gerenciar e normatizar, nos termos do inciso I do art. 15
do Decreto nº 9.104, de 2017, as atividades de reabilitação pro-
fissional e de serviço social, inclusive quando efetuadas por exe-
cutores indiretos;

III - desenvolver estudos voltados para o aperfeiçoamento
das atividades médico-periciais de benefícios previdenciários, assis-
tenciais e os relativos aos servidores públicos federais, de reabilitação
profissional e de serviço social;

IV - gerenciar, normatizar e supervisionar as atividades dos
Serviços e Seções de Saúde do Trabalhador, instalados no âmbito de
cada Gerência-Executiva, bem como as atividades das Divisões de
Saúde do Trabalhador, instaladas no âmbito das Superintendências
Regionais, inclusive decidindo os processos individuais de movi-
mentação de pessoal dessas unidades, comunicando a Diretoria de
Gestão de Pessoas;

V - propor ao Presidente do INSS:
a) ouvidas a Coordenação-Geral de Pericias Médicas e a

Coordenação-Geral de Serviços Previdenciários e Assistenciais, a no-
meação dos cargos em comissão e funções gratificadas dos Serviços
e Seções de Saúde do Trabalhador, instalados no âmbito das Ge-
rências Executivas, bem como a nomeação dos cargos em comissão e
funções gratificadas das Divisões de Saúde do Trabalhador, no âmbito
das Superintendências Regionais;

b) a interação e o intercâmbio com órgãos governamentais,
visando ao acompanhamento dos benefícios por incapacidade;

c) a celebração de parcerias referentes à sua área de atuação,
com empresas, órgãos públicos, outras instituições e entidades não
governamentais, nacionais e estrangeiras;

d) ações com base na análise das oscilações e variáveis
ocorridas no reconhecimento de direitos dos benefícios por inca-
pacidade previdenciários e assistenciais, inclusive as identificadas pe-
las Diretorias de Benefícios e de Atendimento;

e) ações de aperfeiçoamento gerencial do fluxo de processos
referentes aos benefícios por incapacidade, assistenciais e demais
fluxos que contem com a participação da perícia médica; e

f) ações relativas ao tratamento dos estoques de benefícios
por incapacidade e assistenciais de longa duração;

V - planejar a especialização de ações para a melhoria da
qualidade, correção e aprimoramento do reconhecimento de direitos
aos benefícios por incapacidade previdenciários e aos assistenciais;
e

VI - estabelecer diretrizes para os sistemas de benefícios por
incapacidade e assistenciais.

Art. 171. À Divisão de Assessoria e Consulta da Diretoria de
Saúde do Trabalhador compete:

I - elaborar normas complementares e procedimentais re-
lativos à aplicação e ao cumprimento uniforme da perícia, reabilitação
profissional e avaliação social;

II - dar suporte a elaboração do relatório de gestão do INSS,
no âmbito das Coordenações Gerais da Diretoria de Saúde do Tra-
balhador;

III - atender as consultas do público externo sobre a tra-
mitação dos processos e documentos da Diretoria de Saúde do Tra-
balhador;

IV - classificar, organizar e manter a memória técnica de
normas e informações relativas à sua área de atuação; e

V - subsidiar as unidades da Diretoria de Saúde do Tra-
balhador nas consultas técnicas.

Art. 172. Aos Serviços Estratégico de Demandas e de Gestão
Operacional cabem suporte à Diretoria de Saúde do Trabalhador na
execução das competências a esta estabelecidas.

Art. 173. À Coordenação-Geral de Serviços Previdenciários
e Assistenciais compete:

I - planejar, supervisionar e avaliar as atividades e pro-
cedimentos de reabilitação profissional, de serviço social e de be-
nefícios assistenciais, nos órgãos e unidades descentralizadas, inclu-
sive quando efetuadas por executores indiretos;
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II - propor ao Diretor de Saúde do Trabalhador:
a) atos normativos de orientação e uniformização de pro-

cedimentos;
b) a celebração de parceria com empresas, órgãos públicos e

entidades não governamentais, em sua área de atuação;
c) critérios e parâmetros para a execução das atividades de

reabilitação profissional, de serviço social e de benefícios assisten-
ciais; e

d) ouvida as respectivas Divisão de Saúde do Trabalhador da
Superintendência e a Chefia do Serviço ou Seção de Saúde do Tra-
balhador da Gerência-Executiva, a nomeação de Assessores Técnicos
da Saúde do Trabalhador no âmbito do Serviço ou Seção de Saúde do
Trabalhador nas áreas de Reabilitação Profissional e Serviço Social;

III - supervisionar projetos e ações voltados para a melhoria
da qualidade e aprimoramento, na sua área de atuação;

IV - subsidiar a Diretoria de Atendimento no estabeleci-
mento de parâmetros de avaliação do atendimento nas unidades e
órgãos descentralizados;

V - supervisionar a integração das atividades e estabelecer
diretrizes para os sistemas operacionais relativos à sua área de atua-
ção;

VI - validar a proposta de execução das metas físicas e
financeiras de suas áreas de atuação;

VII - supervisionar os procedimentos operacionais relativos
ao Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social e Renda
Mensal Vitalícia; e

VIII - supervisionar ações que fortaleçam a revisão dos be-
nefícios Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social.

Art. 174. À Coordenação de Serviços Previdenciários e As-
sistenciais compete:

I - coordenar as atividades e procedimentos de reabilitação
profissional, de serviço social e de benefícios assistenciais, nos órgãos
e unidades descentralizadas, inclusive quando efetuadas por execu-
tores indiretos;

II - elaborar e propor ao Coordenador-Geral de Serviços
Previdenciários e Assistenciais, atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos;

III - propor ao Coordenador-Geral de Serviços Previden-
ciários e Assistenciais:

a) celebração de parceria com empresas, órgãos públicos e
entidades não governamentais, em sua área de atuação; e

b) critérios e parâmetros para a execução das atividades de
reabilitação profissional, de serviço social e de benefícios assisten-
ciais;

IV - planejar e acompanhar projetos e ações voltados para a
melhoria da qualidade e aprimoramento, na sua área de atuação;

V - coordenar a integração das atividades e estabelecer di-
retrizes para os sistemas operacionais relativos à sua área de atuação;
e

VI - acompanhar a proposta de execução das metas físicas e
financeiras de suas áreas de atuação.

Art. 175. À Divisão de Gerenciamento de Atividades de
Reabilitação Profissional compete:

I - orientar e acompanhar os procedimentos operacionais e
técnicos relativos à reabilitação profissional;

II - orientar tecnicamente as atividades desenvolvidas pelos
Serviços de Reabilitação Profissional das Divisões de Saúde do Tra-
balhador nas Superintendências Regionais;

III - elaborar e propor ao Coordenador de Serviços Pre-
videnciários e Assistenciais atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos de reabilitação profissional;

IV - avaliar os resultados dos programas de reabilitação
profissional e propor medidas necessárias ao seu aperfeiçoamento;

V - propor ao Coordenador de Serviços Previdenciários e
Assistenciais o estabelecimento de parcerias, acordos e convênios em
matéria de reabilitação profissional; e

VI - elaborar a proposta de execução das metas físicas e
financeiras.

Art. 176. À Divisão de Gerenciamento de Benefícios As-
sistenciais compete:

I - orientar e acompanhar os procedimentos operacionais
relativos ao Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social
e Renda Mensal Vitalícia;

II - supervisionar ações que fortaleçam a revisão dos be-
nefícios Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social;

III - acompanhar a execução do convênio interministerial
para administração dos benefícios assistenciais de prestação conti-
nuada;

IV - elaborar e propor ao Coordenador de Serviços Pre-
videnciários e Assistenciais atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos relativos à operacionalização dos be-
nefícios assistenciais; e

V - elaborar a proposta de execução das metas físicas e
financeiras.

Art. 177. À Divisão de Gerenciamento do Serviço Social
compete:

I - orientar e acompanhar os procedimentos operacionais e
técnicos relativos às atividades do serviço social;

II - orientar tecnicamente as atividades desenvolvidas pelos
Serviços do Serviço Social das Divisões de Saúde do Trabalhador nas
Superintendências Regionais;

III - elaborar e propor ao Coordenador de Serviços Pre-
videnciários e Assistenciais atos normativos de orientação e uni-
formização de procedimentos de serviço social; e

IV - elaborar a proposta de execução das metas físicas e
financeiras.

Parágrafo único. Aos servidores analistas do seguro social
com formação em serviço social compete prioritariamente a execução
de avaliação social no âmbito no INSS.

Art. 178. À Coordenação-Geral de Gerenciamento e Ava-
liação de Benefícios por Incapacidade e Assistenciais compete:

I - planejar, supervisionar e avaliar as atividades e pro-
cedimentos centralizados de gerenciamento e avaliação de benefícios
por incapacidade e assistenciais;

II - propor ao Diretor de Saúde do Trabalhador:
a) atos normativos de orientação e uniformização de pro-

cedimentos centralizados e de gerenciamento centralizado das ava-
liações de benefícios por incapacidade e assistenciais;

b) a celebração de parceria com empresas, órgãos públicos e
entidades não governamentais no gerenciamento centralizado das ava-
liações de benefícios por incapacidade e assistenciais;

c) critérios e parâmetros para a execução das atividades de
gerenciamento centralizado das avaliações de benefícios por inca-
pacidade e assistenciais; e

d) subsídios a Diretoria de Atendimento no estabelecimento
de parâmetros de avaliação do atendimento de perícia médica, rea-
bilitação profissional e serviço social nas unidades e órgãos des-
centralizados, inclusive na análise individual de processos de mo-
vimentação de pessoal das respectivas unidades;

III - supervisionar:
a) projetos e ações voltados para a melhoria da qualidade e

aprimoramento do gerenciamento centralizado das avaliações de be-
nefícios por incapacidade e assistenciais;

b) a integração das atividades e estabelecer diretrizes para os
sistemas operacionais relativos ao gerenciamento centralizado das
avaliações de benefícios por incapacidade e assistenciais;

c) os procedimentos operacionais relativos de gerenciamento
centralizado das avaliações de benefícios por incapacidade e assis-
tenciais;

d) o acompanhamento estatístico e gerencial das atividades
relativas à perícia médica, reabilitação profissional e serviço social;

e) o aperfeiçoamento dos padrões, sistemas e métodos de
avaliação e acompanhamento da qualidade e produtividade das ati-
vidades relacionadas à perícia médica, reabilitação profissional e ser-
viço social; e

f) a utilização dos sistemas de informações gerenciais de
perícia médica, reabilitação profissional e serviço social;

IV - supervisionar ações que possibilitem a revisão do direito
vinculado à perícia médica, reabilitação profissional e serviço social;
e

V - validar a proposta de execução das metas físicas e
financeiras de suas áreas de atuação.

Art. 179. À Coordenação de Gerenciamento de Benefícios
por Incapacidade e Assistenciais compete:

I - propor ao Coordenador-Geral de Gerenciamento e Ava-
liação de Benefícios por Incapacidade e Assistenciais:

a) atos normativos de orientação e uniformização de pro-
cedimentos centralizados e de gerenciamento centralizado das ava-
liações de benefícios por incapacidade e assistenciais;

b) a celebração de parceria com empresas, órgãos públicos e
entidades não governamentais no gerenciamento centralizado das ava-
liações de benefícios por incapacidade e assistenciais;

c) critérios e parâmetros para a execução das atividades de
gerenciamento centralizado das avaliações de benefícios por inca-
pacidade e assistenciais; e

d) o estabelecimento de parâmetros de avaliação do aten-
dimento da perícia médica, reabilitação profissional e serviço social
nas unidades e órgãos descentralizados;

II - coordenar:
a) atividades e procedimentos centralizados de gerenciamen-

to e avaliação de benefícios por incapacidade e assistenciais;
b) projetos e ações voltados para a melhoria da qualidade e

aprimoramento, do gerenciamento centralizado das avaliações de be-
nefícios por incapacidade e assistenciais;

c) os procedimentos operacionais relativos de gerenciamento
centralizado das avaliações de benefícios por incapacidade e assis-
tenciais; e

d) o aperfeiçoamento dos padrões, métodos de avaliação e
acompanhamento da qualidade e produtividade das atividades re-
lacionadas à perícia médica, reabilitação profissional e serviço so-
cial.

Art. 180. À Divisão de Gerenciamento de Benefícios por
Incapacidade e Assistenciais compete:

I - elaborar atos normativos de orientação e uniformização de
procedimentos centralizados e de gerenciamento centralizado das ava-
liações de benefícios por incapacidade e assistenciais, sob a orien-
tação da Coordenação de Gerenciamento de Benefícios por Inca-
pacidade e Assistenciais;

II - propor ao Coordenador de Gerenciamento de Benefícios
por Incapacidade e Assistenciais a celebração de parceria com em-
presas, órgãos públicos e entidades não governamentais no geren-
ciamento centralizado das avaliações de benefícios por incapacidade e
assistenciais;

III - elaborar estudos quanto a critérios e parâmetros para o
estabelecimento e execução das atividades de gerenciamento cen-
tralizado das avaliações de benefícios por incapacidade e assisten-
ciais;

IV - executar atividades e procedimentos centralizados de
gerenciamento e avaliação de benefícios por incapacidade e assis-
tenciais;

V - elaborar projetos e ações voltados para a melhoria da
qualidade e aprimoramento, do gerenciamento centralizado das ava-
liações de benefícios por incapacidade e assistenciais; e

VI - avaliar o aperfeiçoamento dos padrões, métodos de
avaliação e acompanhamento da qualidade e produtividade das ati-
vidades relacionadas à perícia médica, reabilitação profissional e ser-
viço social, submetendo à Coordenação de Gerenciamento de Be-
nefícios por Incapacidade e Assistenciais.

Art. 181. À Coordenação de Avaliação de Benefícios por
Incapacidade e Assistenciais compete:

I - propor ao Coordenador-Geral de Gerenciamento e Ava-
liação de Benefícios por Incapacidade e Assistenciais o aperfeiçoa-
mento dos sistemas e métodos de avaliação e acompanhamento da
qualidade e produtividade das atividades relacionadas à perícia mé-
dica, reabilitação profissional e serviço social; e

II - coordenar:
a) a integração das atividades e estabelecer diretrizes para os

sistemas operacionais relativos ao gerenciamento centralizado das
avaliações de benefícios por incapacidade e assistenciais;

b) o acompanhamento estatístico e gerencial das atividades
relativas à perícia médica, reabilitação profissional e serviço social,
inclusive analisando quantitativo de cada unidade de perícia médica,
reabilitação e serviço social no processo de movimentação de pessoal;
e

c) a utilização dos sistemas de informações gerenciais de
perícia médica, reabilitação profissional e serviço social.

Art. 182. À Divisão de Avaliação de Benefícios por In-
capacidade e Assistenciais compete:

I - promover o acompanhamento estatístico e gerencial das
atividades relativas à perícia médica, reabilitação profissional e ser-
viço social; e

II - propor e acompanhar os indicadores de gestão da perícia
médica, reabilitação profissional e serviço social; e

III - instruir processos relativos à movimentação de pessoal
da perícia médica, reabilitação profissional e serviço social.

Art. 183. À Divisão de Soluções de Benefícios por Inca-
pacidade e Assistenciais compete:

I - propor melhorias a Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação e Comunicações e apoiar os usuários na utilização dos
sistemas operacionais relativos ao gerenciamento centralizado das
avaliações de benefícios por incapacidade e assistenciais; e

II - acompanhar a utilização dos sistemas de informações
gerenciais de perícia médica, reabilitação profissional e serviço so-
cial.

Art. 184. À Coordenação-Geral de Perícias Médicas com-
pete:

I - normatizar e gerenciar as atividades de perícia médica;
II - supervisionar a uniformização de procedimentos de pe-

rícia médica nos órgãos e unidades descentralizadas;
III - propor ao Diretor de Saúde do Trabalhador:
a) a interação e o intercâmbio com órgãos governamentais,

em sua área de atuação;
b) a celebração de parceria com empresas, órgãos públicos e

entidades não governamentais, em sua área de atuação; e
c) ações de gestão no intuito de melhoria do fluxo orga-

nizacional das atividades inerentes à Diretoria de Saúde do Tra-
balhador;

IV - planejar e supervisionar projetos e ações para a me-
lhoria da qualidade e aprimoramento do reconhecimento de direitos
aos benefícios por incapacidade;

V - elaborar e propor ações com base na análise das os-
cilações ocorridas no reconhecimento de direitos dos benefícios por
incapacidade;

VI - propor critérios e parâmetros para a execução das ati-
vidades de perícia médica;

VII - supervisionar:
a) as ações de revisão e correção dos atos praticados no

reconhecimento inicial e manutenção do direito a benefícios por in-
capacidade com indícios de irregularidade e falhas existentes, quando
tratar-se de atividade médico-pericial; e

b) a integração das atividades da perícia médica;
VIII - propor diretrizes para os sistemas de benefícios por

incapacidade; e
IX - validar a proposta de execução das metas físicas e

financeiras.
Art. 185. À Coordenação Técnica e de Gestão da Perícia

Médica compete:
I - planejar e coordenar as atividades e procedimentos de

perícia médica e de controle operacional de benefícios por inca-
pacidade;

II - elaborar e propor ao Coordenador-Geral de Perícias Mé-
dicas atos normativos de orientação e uniformização de perícia mé-
dica;

III - coordenar os sistemas operacionais de perícia médica;
IV - elaborar e acompanhar projetos de benefícios por in-

capacidade;
V - promover a integração das atividades de benefícios por

incapacidade; e
VI - propor e acompanhar a execução das metas físicas e

financeiras.
Art. 186. À Coordenação de Perícias Médicas Ocupacionais

compete:
I - elaborar e propor ao Coordenador-Geral de Perícias Mé-

dicas:
a) atos normativos de orientação e uniformização de pro-

cedimentos relativos a doenças ocupacionais e acidente de trabalho;
b) atos normativos de orientação e uniformização de pro-

cedimentos relativos à análise de tempo especial, para o reconhe-
cimento previdenciário de exposição ocupacional a agentes nocivos e
à pessoa com deficiência;

c) a interação e o intercâmbio com órgãos governamentais,
em sua área de atuação; e

d) estudos sobre os benefícios decorrentes dos adoecimentos
relacionados ao ambiente de trabalho;

II - propor diretrizes para o reconhecimento previdenciário
de exposição ocupacional a agentes nocivos;

III- orientar, uniformizar e acompanhar os procedimentos na
aplicação dos nexos técnicos previdenciários; e

IV- planejar, acompanhar e supervisionar os sistemas ope-
racionais na sua área de atuação.

Art. 187. À Coordenação de Perícia Médica em Demandas
Judiciais e Externas compete:

I - receber e atender as postulações oriundas da Ouvidoria-
Geral da Previdência Social e proceder à distribuição e ao moni-
toramento da apuração das denúncias e comunicar as soluções;
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II - elaborar e propor ao Coordenador-Geral de Perícias Mé-
dicas:

a) atos normativos referentes à atividade de assistência téc-
nica à Procuradoria nos processos judiciais que tenham por objeto
benefícios previdenciários e assistencial que requeiram emissão pa-
recer técnico pela perícia médica; e

b) atos normativos referentes à atuação da perícia médica na
revisão administrativa dos benefícios previdenciários por incapaci-
dade e assistencial implantados ou reativados por decisão judicial;

III - monitorar, periodicamente, através de informações cons-
tantes nos sistemas operacionais, a implantação e reativação de be-
nefícios previdenciários e assistencial, avaliando a necessidade de
adoção de medidas técnicas ou gerenciais junto à Procuradoria ou
Gerências Executivas;

IV - manter interlocução com Poder Judiciário de forma a
conhecer eventuais dificuldades ou necessidades que demandem ajus-
tes nos processos de trabalho, bem como prestar esclarecimentos que
se fizerem necessários em relação aos procedimentos do INSS em
benefícios previdenciários e assistenciais implantados ou reativados
por decisão judicial;

V - manter interlocução com as demais áreas de gestão do
INSS de forma a conhecer eventuais dificuldades ou necessidades que
demandem adaptações nos processos de trabalho em geral, com fins a
favorecer a atuação da perícia médica em benefícios judiciais; e

VI - conhecer e responder às demandas oriundas das áreas de
gestão e controle interno do INSS, bem como àquelas oriundas dos
órgãos externos de controle no que diz respeito à atuação da perícia
médica em benefícios judiciais.

Art. 188. À Divisão de Perícias Judiciais compete:
I - elaborar e propor treinamentos sobre os temas relacio-

nados à atuação da perícia médica em benefícios judiciais, de acordo
com a necessidade;

II - prestar orientações e esclarecimentos as Divisões de
Saúde do Trabalhador nas Superintendências Regionais acerca dos
procedimentos técnicos relacionados aos benefícios previdenciários e
assistencial implantados ou reativados por decisão judicial;

III - orientar e supervisionar os Chefes de Serviço ou Seção
de Saúde do Trabalhador na Gerências Executivas no manejo dos
sistemas utilizados pelo INSS e pelo Poder Judiciário com vistas ao
adequado cumprimento das demandas oriundas da Procuradoria Fe-
deral local através da APSADJ/SADJ em ações relacionadas ao Ser-
viço ou Seção de Saúde do Trabalhador, bem como ao levantamento
de informações que subsidiarão a adoção de medidas de gestão em
relação à implantação, reativação e revisão de benefícios judiciais;
e

IV - coordenar a atuação dos assistentes técnicos médicos
nas perícias judiciais e ações de auditoria.

Art. 189. À Diretoria de Atendimento compete:
I - planejar, propor, coordenar, normatizar, supervisionar e

avaliar ações que proporcionem a melhoria contínua da qualidade do
atendimento prestado aos usuários do INSS;

II - coordenar as ações de atendimento presencial, remoto e
autoatendimento aos usuários dos serviços do INSS;

III - padronizar os procedimentos de atendimento e fun-
cionamento das Agências da Previdência Social;

IV - promover estudos técnicos e ações para a expansão, a
classificação, a adequação e a diversificação da topologia e da ti-
pologia da rede de atendimento;

V - supervisionar os serviços de modernização, suporte e
manutenção da rede de atendimento do INSS;

VI - aferir o desempenho da rede de atendimento e de seus
gestores, em articulação com a Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão Estratégica;

VII- propor e acompanhar os indicadores de gestão em sua
área de atuação;

VIII - coordenar a gestão das parcerias e dos convênios
relacionados com o atendimento;

IX - estabelecer critérios para localização, alteração e ins-
talação das Agências da Previdência Social;

X - articular-se com as demais áreas técnicas para garantir os
níveis de qualidade de atendimento estabelecidos nas ações e nas
metas do Plano de Ação do INSS;

XI - supervisionar a utilização e a modernização dos Sis-
temas Corporativos nas unidades de atendimento do INSS;

XII - adotar instrumentos que deem visibilidade e trans-
parência aos serviços e aos canais de atendimento do INSS, a fim de
que os cidadãos possam conhecer os critérios de acesso aos be-
nefícios previdenciários e assistenciais; e

XIII - monitorar as unidades de atendimento do INSS por
meio de ambiente informatizado, com vistas à qualidade de aten-
dimento ao usuário.

Art. 190. À Coordenação de Gerenciamento das Centrais de
Atendimento compete:

I - subsidiar a Diretoria de Atendimento em assuntos re-
lacionados às centrais de atendimento;

II - elaborar plano de melhoria da qualidade nas centrais de
atendimento;

III - demandar e validar serviços relacionados às centrais de
atendimento;

IV - auxiliar os gestores quanto à fiscalização do objeto dos
contratos das Centrais de atendimento;

V - acompanhar e controlar a qualidade das centrais de
atendimento;

VI - elaborar respostas às manifestações da Ouvidoria do
Ministério;

VII - atender demandas judiciais da Procuradoria, Diretoria,
Gerências Executivas e Agências da Previdência Social; e

VIII - promover adequações no conteúdo do roteiro de aten-
dimento dos operadores das Centrais de atendimento;

Art. 191. À Divisão de Portfólio e Processos de Atendimento
compete:

I - alinhar o acompanhamento de programas e projetos de
atendimento com a Divisão de Gerenciamento de Projetos da Co-
ordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estratégica;

II - planejar, junto à Divisão do Planejamento do Aten-
dimento, programas e processos de atendimento;

III - elaborar e manter processos e procedimentos de aten-
dimento, alinhados as demais áreas de negócio; e

IV - estabelecer e manter normas e políticas do atendimen-
to.

Art. 192. Ao Serviço de Apoio à Diretoria compete apoiar as
atividades coordenação de gerenciamento do atendimento remoto,
divisão de projetos e processos e ao gerente de relacionamento, con-
forme necessário.

Art. 193. À Coordenação-Geral de Suporte à Rede com-
pete:

I - supervisionar e executar ações que proporcionem a me-
lhoria contínua da qualidade do atendimento prestado aos usuários do
INSS;

II - coordenar as ações de atendimento presencial, remoto e
autoatendimento aos usuários dos serviços do INSS;

III - supervisionar os serviços de modernização, suporte e
manutenção da rede de atendimento do INSS;

IV - coordenar a gestão das parcerias e dos convênios re-
lacionados com o atendimento;

V - supervisionar a utilização e a modernização dos Sistemas
Corporativos nas unidades de atendimento do INSS; e

VI - monitorar as unidades de atendimento do INSS por
meio de ambiente informatizado, com vistas à qualidade de aten-
dimento ao usuário.

Art. 194. À Coordenação de Gerenciamento de Suporte do
Atendimento compete:

I - coordenar as atividades de modernização, suporte e ma-
nutenção da rede de Atendimento;

II - coordenar a gestão do atendimento; e
III - coordenar a proposição de planos e projetos relativos à

rede de atendimento a outras áreas do INSS.
Art. 195. À Divisão de Modernização, Suporte e Manutenção

da Rede de Atendimento compete:
I - monitorar as unidades de atendimento do INSS para

identificar problemas;
II - demandar as áreas responsáveis medidas cabíveis para

solucionar os problemas identificados;
III - propor, subsidiar e acompanhar a Coordenação-Geral de

Engenharia e Patrimônio Imobiliário da Diretoria de Orçamento, Fi-
nanças e Logística, na elaboração de planos e na implantação de
projetos da rede de atendimento;

IV - propor, subsidiar e acompanhar a Coordenação-Geral de
Tecnologia da Informação e Comunicações na elaboração de planos e
na implantação de projetos de modernização tecnológica da rede de
atendimento;

V - identificar as necessidades de sinalização interna e ex-
terna dos órgãos e unidades do INSS, em articulação com a As-
sessoria de Comunicação Social do INSS;

VI - apoiar a Coordenação-Geral de Tecnologia da Infor-
mação e Comunicações na identificação da necessidade de equipa-
mentos de informática no âmbito da rede de atendimento; e

VII - realizar a redistribuição de equipamentos na rede de
atendimento em acordo com a Diretoria de Orçamentos, Finanças e
Logística e com a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e
Comunicações.

Art. 196. À Divisão de Gestão do Atendimento compete:
I - apoiar as ações de atendimento presencial e remoto;
II - subsidiar a Diretoria de Gestão de Pessoas na elaboração

de estudos para a lotação de servidores nas unidades descentrali-
zadas;

III - acompanhar e orientar as parcerias e convênios re-
lacionados ao atendimento;

IV - avaliar os níveis de satisfação dos usuários dos serviços
oferecidos pela rede de atendimento;

V - dirimir dúvidas com relação as regras de negócio, nor-
mas e padrões do atendimento;

VI - divulgar a implantação dos novos sistemas e de atua-
lizações, elaborando documentos de orientação, treinamento e de ma-
nutenção, com apoio do Gerente de Relacionamento; e

VII - estabelecer canal de relacionamento com as áreas de
atendimento nas superintendências e Gerências-Executivas.

Art. 197. À Divisão de Acompanhamento do Atendimento
compete:

I - monitorar os indicadores do atendimento em tempo
real;

II - sinalizar desvios nos indicadores as Divisões de Gestão
do Atendimento e de Modernização, Suporte e Manutenção da Rede
de Atendimento; e

III - acompanhar o funcionamento dos sistemas corporativos
e reportar incidentes para o canal de atendimento, em especial de
lentidão e indisponibilidade.

Art. 198. Ao Serviço de apoio à Coordenação de Geren-
ciamento de Suporte do Atendimento compete apoiar as atividades da
coordenação e suas divisões, conforme necessário.

Art. 199. À Coordenação-Geral de Controle e Avaliação da
Rede de Atendimento compete:

I - planejar, propor, coordenar, normatizar e avaliar ações
que proporcionem a melhoria contínua da qualidade do atendimento
prestados aos usuários do INSS;

II - padronizar os procedimentos de atendimento e funcio-
namento das Agências da Previdência Social;

III - promover estudos técnicos e ações para a expansão, a
classificação, a adequação e a diversificação da topologia e da ti-
pologia da rede de atendimento;

IV - aferir o desempenho da rede de atendimento e de seus

gestores, em articulação com a Coordenação-Geral de Planejamento e
Gestão Estratégica;

V - coordenar a gestão das parcerias e dos convênios re-
lacionados com o atendimento;

VI - estabelecer critérios para localização, alteração e ins-
talação das Agências da Previdência Social;

VII- adotar instrumentos que deem visibilidade e transpa-
rência aos serviços e aos canais de atendimento do INSS, a fim de
que os cidadãos possam conhecer os critérios de acesso aos be-
nefícios previdenciários e assistenciais.

Art. 200. À Coordenação de Gestão do Atendimento:
I - coordenar as atividades de Monitoramento e avaliação do

Atendimento;
II - coordenar o planejamento do atendimento, em articu-

lação com a Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estra-
tégica;

II - coordenar o planejamento estratégico da Diretoria de
Atendimento, em articulação com a Coordenação-Geral de Plane-
jamento e Gestão Estratégica; e

IV - coordenar a integração entre projetos, planos e or-
çamento da Diretoria de Atendimento, em articulação com a Co-
ordenação-Geral de Planejamento e Gestão Estratégica;.

Art. 201. À Divisão de Monitoramento e Avaliação do Aten-
dimento compete:

I- monitorar e avaliar os dados do atendimento;
II - monitorar e avaliar a efetividade das parcerias e con-

vênios;
III - monitorar e avaliar os processos de atendimento;
IV - monitorar e avaliar a efetividade das mudanças nos

sistemas corporativos; e
V - identificar oportunidades e propor melhorias.
Art. 202. À Divisão de Planejamento do Atendimento com-

pete:
I- elaborar, manter o planejamento estratégico da Diretoria

de Atendimento, em articulação com a Coordenação-Geral de Pla-
nejamento e Gestão Estratégica;

II- elaborar padrões, sistemas e métodos de avaliação e
acompanhamento da qualidade do atendimento;

III- definir a classificação, topologia e tipologia da rede de
atendimento;

IV- estabelecer critérios para localização, alteração e ins-
talação de agências;

V- propor ações de expansão, contração e adequação da rede
de atendimento; e

VI- consolidar necessidades de criação e adequação de sis-
temas corporativos para o atendimento e demandar estas a Coor-
denação-Geral de Tecnologia da Informação e Comunicações.

Art. 203. À Divisão de Controle das Despesas do Aten-
dimento compete:

I - planejar e gerenciar os gastos com o atendimento em
articulação com a Coordenação-Geral de Orçamento, Finanças e Con-
tabilidade;

II - propor o orçamento a partir das ações planejadas pela
Divisão de Planejamento do Atendimento;

III - acompanhar a execução orçamentária do atendimento;
e

IV - prestar contas da execução orçamentária do atendi-
mento.

Art. 204. Ao Serviço de Apoio à Coordenação de Geren-
ciamento do Atendimento compete apoiar as atividades da coorde-
nação e suas divisões, conforme necessário.

Seção IV
Das Competências Comuns dos Órgãos de Assistência Direta

e Imediata ao Presidente, Seccionais e Específicos Singulares
Art. 205. Aos órgãos de assistência direta e imediata ao

Presidente, aos órgãos seccionais e aos específicos singulares, ob-
servadas suas respectivas áreas de atuação, compete ainda:

I - submeter ao Presidente proposta de:
a) diretrizes para a elaboração do Plano Anual de Ação e, a

partir de sua aprovação, seus planos e programas;
b) instrumentos legais visando à melhoria da atuação ju-

rídica, da gestão orçamentária, financeira, contábil e dos ativos imo-
biliários, do reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de
direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e assistenciais e
consignações em benefícios; e

c) planos, programas e metas de inovação tecnológica em
processos e sistemas utilizados em suas atividades, em articulação
com a Coordenação-Geral de Tecnologia da Informação e Comu-
nicações;

II - manter informado o Presidente sobre:
a) os resultados dos processos do contencioso técnico-ad-

ministrativo, especialmente aqueles decorrentes da administração do
patrimônio imobiliário;

b) auditorias preventivas e corretivas e seus resultados;
c) as ações de gestão interna; e
d) as ações de reconhecimento inicial, manutenção, recurso e

revisão de direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e
assistenciais, consignações em benefícios, bem como em relação à
compensação previdenciária;

III - fornecer à Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão
Estratégica informações necessárias para a elaboração e o acom-
panhamento do processo de planejamento do INSS;

IV - fornecer à Diretoria de Atendimento as informações
necessárias ao acompanhamento de resultados e avaliação da rede de
atendimento;

V - sistematizar e difundir orientações para a geração de
informações institucionais, conforme diretrizes definidas pela Asses-
soria de Comunicação Social do INSS;

VI - subsidiar a Assessoria de Comunicação Social do INSS
na manutenção da página do INSS na intranet e internet;
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VII - coordenar e supervisionar as Procuradorias-Regionais e
Procuradorias-Seccionais, as Auditorias-Regionais, as Corregedorias-
Regionais, bem como o reconhecimento inicial, manutenção, recurso
e revisão de direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e
assistenciais, compensação previdenciária e controle interno de be-
nefícios;

VIII - responder as solicitações, recomendações e determi-
nações dos órgãos de controle interno e externo e subsidiar a ela-
boração do relatório de prestação de contas anual, observando-se os
prazos legais;

IX - encaminhar às Gerências-Executivas, Superintendências
Regionais ou Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística, conforme
o caso, dossiês cujas medidas administrativas internas de ressarci-
mento ao Erário não lograram êxito, para realização da competente
tomada de contas especial;

X - gerenciar, em articulação com a Ouvidoria-Geral da
Seguridade Social, a resolubilidade das demandas referentes à sua
área de atuação, com o objetivo de melhorar a qualidade da prestação
dos serviços previdenciários;

XI - acompanhar o Plano Plurianual, o Planejamento Es-
tratégico e o Plano de Ação em sua área de competência;

XII - fornecer à Coordenação-Geral de Planejamento e Ges-
tão Estratégica as informações necessárias para acompanhamento e
avaliação de resultados dos órgãos e unidades do INSS; e

XIII - fazer cumprir as deliberações do Presidente.
Art. 206. Ao Serviço Técnico Administrativo da Presidência,

das Diretorias, da Procuradoria Federal Especializada e da Auditoria-
Geral compete:

I - receber, selecionar, classificar, registrar, controlar e ex-
pedir correspondências, expedientes, processos e demais documen-
tos;

II - levantar a necessidade de material permanente e de
consumo;

III - manter registro de material permanente;
IV - solicitar reparos em material permanente e instala-

ções;
V - catalogar e manter arquivo referente a publicações de

interesse do serviço;
VI - providenciar extração de cópias xerográficas;
VII - providenciar a protocolização de documentos;
VIII - viabilizar as convocações dos servidores da unidade;
IX - gerenciar o respectivo acervo documental; e
X - outras atribuições definidas pelo Presidente, Diretor, Pro-

curador-Chefe, Auditor-Geral ou Coordenador-Geral.
Seção V
Das Unidades e Órgãos Descentralizados
Art. 207. Às Superintendências Regionais, subordinadas ao

Presidente do INSS, compete:
I - supervisionar, coordenar e articular a gestão das Ge-

rências-Executivas sob sua jurisdição;
II - submeter ao Presidente o Plano de Ação da Superin-

tendência Regional e suas Gerências-Executivas jurisdicionadas, em
conformidade com as diretrizes emanadas do Plano Plurianual do
Governo Federal e do Planejamento Estratégico do INSS, em ar-
ticulação com a Coordenação-Geral de Planejamento e Gestão Es-
tratégica;

III - programar e executar as seguintes atividades comuns,
necessárias ao funcionamento de órgãos e unidades do INSS sob sua
jurisdição:

a) coordenação, orientação, consolidação, acompanhamento e
avaliação de projetos e atividades, no âmbito da Superintendência
Regional;

b) coordenação, acompanhamento, avaliação e consolidação
do processo de execução da proposta orçamentária, em consonância
com o Plano de Ação, no âmbito da Superintendência Regional;

c) coordenação das atividades de execução orçamentária, fi-
nanceira e contábil, no âmbito da Superintendência Regional;

d) realização de tomada de contas especial no âmbito da
Superintendência Regional, de acordo com as diretrizes da Diretoria
de Orçamento, Finanças e Logística;

e) planejamento e acompanhamento de procedimentos lici-
tatórios e contratações de bens e serviços; e

f) coordenação das atividades de logística, patrimônio imo-
biliário, engenharia e de orçamento, finanças e contabilidade, de acor-
do com as diretrizes da Diretoria de Orçamento, Finanças e Lo-
gística;

IV - em relação às licitações e contratações, observadas as
diretrizes da Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística:

a) autorizar a abertura de processo licitatório;
b) decidir sobre as dispensas e inexigibilidades;
c) constituir comissões e designar pregoeiro e equipe de

apoio;
d) formalizar a designação de gestores dos contratos, con-

vênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, com partici-
pação da área demandante;

e) adjudicar, homologar, anular, revogar licitações e decidir
sobre recursos;

f) firmar e rescindir contratos, convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, aplicar ou retirar penalidades a fornecedores
e prestadores de serviços, emitir atestado de capacidade técnica e
demais atos necessários à gestão contratual;

g) reconhecer despesas de exercícios anteriores, em conjunto
com a chefia da área cujas atribuições se correlacionam com a des-
pesa a ser reconhecida;

h) aprovar o desfazimento de bens móveis, materiais e ser-
viços no âmbito da Superintendência Regional;

i) reconhecer as contratações diretas, nos casos de dispensa e
inexigibilidade de licitação; e

j) ratificar os atos de dispensas e inexigibilidade de licitações
no âmbito da Superintendência Regional;

V - constituir grupos de trabalho e comissões, inclusive de
licitação, de cadastramento de fornecedores, de recebimento e des-
fazimento de materiais, de inventário, de avaliação e destinação de
documentos;

VI - determinar que se proceda à cobrança administrativa,
inclusive de agente público, em todas as áreas e unidades sob sua
jurisdição, sempre que ocorrer dano que resulte em prejuízo ao Erá-
rio;

VII - propor à Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística,
observada a devida formalização processual, a alienação e a aquisição
de bens imóveis;

VIII - adjudicar o objeto e homologar os procedimentos
relativos à alienação de bens móveis e de bens imóveis, bem como as
escrituras de compra e venda de imóvel;

IX - aprovar laudos técnicos de avaliação de imóveis e lau-
dos periciais;

X - autorizar locação de bens imóveis próprios ou de ter-
ceiros e homologar os respectivos procedimentos, bem como proceder
à adjudicação do objeto;

XI - assinar escrituras, liberar hipoteca e demais atos re-
lativos à situação dominial de imóveis;

XII - outorgar procuração com poderes específicos para as
instituições financeiras representarem o INSS no ato de celebração
das escrituras, bem como nos demais atos necessários à administração
e manutenção dos contratos imobiliários;

XIII - designar representante para acompanhamento, fisca-
lização e recebimento de obras e serviços de engenharia; XIV -
prover o suporte logístico para o funcionamento das Procuradorias
Regionais e Seccionais localizadas na sua área de abrangência;

XV - apoiar as ações de desenvolvimento de pessoal por
meio da elaboração, coordenação e execução da programação de
capacitação e desenvolvimento de servidores no âmbito da Supe-
rintendência Regional e das unidades subordinadas, consoante as di-
retrizes da Diretoria de Gestão de Pessoas;

XVI - aprovar a programação anual de capacitação das Ge-
rências-Executivas sob sua jurisdição;

XVII - autorizar a execução de projetos de capacitação das
Gerências-Executivas sob sua jurisdição;

XVIII - executar as atividades de administração de Gestão de
Pessoas, no âmbito da Superintendência Regional, consoante deli-
beração da Diretoria de Gestão de Pessoas;

XIX - implementar políticas de qualidade de vida e res-
ponsabilidade socioambiental, no âmbito de sua jurisdição;

XX - gerenciar as atividades executadas pelos órgãos e uni-
dades vinculadas, relacionadas ao reconhecimento inicial, revisão e
manutenção de direitos, recursos, compensação previdenciária, acor-
dos internacionais, pagamento e consignação em benefícios, e aten-
dimento e implementar as diretrizes e ações definidas pelas Diretorias
de Benefícios, de Saúde do Trabalhador e de Atendimento;

XXI - acompanhar junto às Gerências-Executivas a execução
das atividades voltadas ao monitoramento operacional de benefí-
cios;

XXIII - gerenciar, em articulação com a Ouvidoria-Geral da
Seguridade Social, a resolubilidade das demandas referentes a sua
área de abrangência, com o objetivo de melhorar a qualidade da
prestação dos serviços previdenciários;

XXIV - apoiar as ações de comunicação institucional, ob-
servadas as diretrizes da Assessoria de Comunicação Social do
INSS;

XXV - responder as solicitações de informações dos órgãos
de controle e subsidiar a Presidência na elaboração do relatório de
prestação de contas anual, com informações consolidadas de suas
Gerências-Executivas jurisdicionadas; e

XXVI - implementar as diretrizes e ações definidas pelos
órgãos da Administração Central.

Art. 208. À Assessoria de Comunicação Social da Supe-
rintendência Regional, subordinada tecnicamente à Assessoria de Co-
municação Social do INSS, compete:

I - coordenar e executar as atividades de Comunicação So-
cial, Publicidade Legal, Relações Públicas e Identidade Visual no
âmbito do Instituto, em articulação com a Assessoria de Comunicação
Social do INSS;

II- coordenar, em conjunto com as demais áreas, planos,
projetos, programas e campanhas, visando ao fortalecimento da ima-
gem da autarquia junto ao público interno e externo;

III - orientar e supervisionar os produtos, ações e projetos
elaborados pelas Seções de Comunicação Social do INSS e Repre-
sentantes Técnicos de Comunicação Social, em articulação com as
demais áreas do Instituto;

IV- planejar e desenvolver a comunicação interna, enfati-
zando a missão, visão, valores e objetivos da Instituição;

V- padronizar, difundir e supervisionar o uso adequado da
identidade visual do INSS, materiais gráficos, audiovisuais e de web
produzidos no âmbito do Instituto e destinados à divulgação interna e
externa;

VI- Executar e coordenar as atividades de jornalismo e re-
lacionamento do INSS com a mídia;

VII- organizar e manter, em consonância com os demais
setores do INSS, as páginas e produtos do Instituto na internet e na
intranet, redes sociais e novas mídias digitais;

VIII- gerenciar, sistematizar e difundir as informações de
interesse público nos portais do INSS; e

IX- gerir e coordenar o sistema de publicidade legal do
INSS.

Art. 209. À Divisão de Orçamento, Finanças e Logística das
Superintendências Regionais, compete:

I - orientar, gerenciar e supervisionar a execução das ati-
vidades de logística, licitações e contratos, patrimônio mobiliário e
imobiliário, engenharia, orçamento, finanças, contabilidade, documen-
tação e informação da Superintendência-Regional e das Gerências-
Executivas de sua abrangência;

II - subsidiar a Superintendência Regional no planejamento
das atividades de logística, licitações e contratos, patrimônio mo-
biliário e imobiliário, engenharia, orçamento, finanças, contabilidade,
documentação e informação.

III - constituir comissões relacionadas com as atividades de
logística, licitações e contratos, patrimônio mobiliário e imobiliário,
engenharia, orçamento, finanças, contabilidade, documentação e in-
formação no âmbito da Superintendência-Regional;

IV - autorizar o desfazimento de materiais permanentes e de
consumo da Superintendência-Regional;

V - em relação às licitações e contratações no âmbito da
Superintendência-Regional, observadas as diretrizes da Diretoria de
Orçamento, Finanças e Logística:

a) autorizar abertura de processo licitatório;
b) autorizar os atos de autorização de dispensa e inexigi-

bilidade de licitação;
c) constituir comissões, designar pregoeiros e leiloeiros e

suas respectivas equipes de apoio;
d) designar gestores e fiscais dos contratos, convênios, acor-

dos, ajustes ou instrumentos congêneres, com a indicação dos setores
requisitantes;

f) instituir equipe de planejamento de contratação, com a
indicação dos setores requisitantes;

g) adjudicar, homologar, anular e revogar licitações;
h) firmar e rescindir contratos, convênios, acordos, ajustes ou

instrumentos congêneres, aplicar sanção administrativa a fornecedores
e prestadores de serviços, emitir atestado de capacidade técnica e
demais atos necessários à gestão contratual; e

i) emitir ato autorizativo de despesas.
VI - autorizar a locação de bens imóveis próprios ou de

terceiros, bem como proceder à adjudicação do objeto;
VII - gerenciar a aquisição, utilização, manutenção e des-

fazimento de material permanente e de consumo;
VIII - gerenciar as atividades inerentes à tomada de contas

especial no âmbito da Superintendência-Regional e unidades vin-
culadas; e

IX - analisar, monitorar e acompanhar a gestão das despesas
operacionais no âmbito da Superintendência Regional e Gerências-
Executivas vinculadas, em consonância com a programação orça-
mentária e observadas as diretrizes da Diretoria de Orçamento Fi-
nanças e Logística.

Parágrafo único. As atribuições contidas no inciso V serão
de competência da Superintendência-Regional quando a contratação
for centralizada, no âmbito de sua área de abrangência.

Art. 210. Ao Serviço de Logística, Licitações e Contratos das
Superintendências Regionais compete:

I - executar as atividades de logística, documentação e in-
formação e licitações e contratos, em todas as fases necessárias ao
funcionamento da Superintendência-Regional e das Gerências-Exe-
cutivas vinculadas, em conjunto com as áreas técnicas, quando se
tratar de materiais e serviços especializados;

II - manter informações técnicas atualizadas, coordenar e
operacionalizar as atividades junto aos sistemas públicos, referentes a
patrimônio mobiliário e imobiliário, material, transportes, divulgação,
registro, controle, cadastramento de fornecedores e acompanhamento
das licitações e contratações;

III - executar e acompanhar os procedimentos relativos às
licitações e contratações;

IV - propor à Divisão de Orçamento, Finanças e Logística a
designação de gestores e fiscais de contratos, convênios, acordos,
ajustes ou instrumentos congêneres, com a indicação dos setores
requisitante;

V - analisar contratações, termos aditivos e apostilamentos;
VI - propor contratações, termos aditivos e apostilamentos na

sua área de atuação;
VII - instruir os processos de pagamento de despesas de

exercícios anteriores da área de logística;
VIII - administrar os imóveis vinculados à Superintendência

Regional;
IX - formalizar e propor os processos relativos ao desfa-

zimento de material permanente e de consumo inservíveis da Su-
perintendência Regional;

X - analisar os processos relativos ao desfazimento de ma-
terial permanente inservível das Gerências-Executivas vinculadas;

XI - propor a constituição de comissões, a instituição de
equipe de planejamento de contratação, a designação de gestores,
fiscais, pregoeiros e leiloeiros e suas respectivas equipes de apoio;

XII - elaborar projeto básico, plano de trabalho e termo de
referência na sua área de atuação;

XIII - orientar, promover, planejar, supervisionar e gerenciar
as atividades relacionadas à gestão de documentação e informação, no
âmbito da Superintendência Regional e Gerências-Executivas vin-
culadas;

XIV - propor, promover, orientar e acompanhar o processo
de avaliação e destinação de documentos arquivísticos, no âmbito da
Superintendência-Regional e Gerências-Executivas vinculadas;

XV - planejar e orientar quanto à infraestrutura adequada
para guarda e armazenamento dos documentos no âmbito da Su-
perintendência-Regional e Gerências-Executivas vinculadas;

XVI - propor a implantação de bibliotecas e espaços cul-
turais nas Superintendências Regionais, suas Gerências-Executivas e
unidades vinculadas;

XVII - administrar a biblioteca e o espaço cultural da Su-
perintendência Regional; e

XVIII - manter cadastro atualizado das obras de arte da
Superintendência-Regional, suas Gerências-Executivas e das unidades
vinculadas.

Art. 211. Ao Serviço de Orçamento e Finanças das Su-
perintendências Regionais compete:

I - supervisionar, orientar e avaliar as atividades de orça-
mento e finanças, das Gerências-Executivas de sua abrangência;



Nº 188-A, sexta-feira, 29 de setembro de 2017 17ISSN 1677-7042

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico http://www.in.gov.br/autenticidade.html ,
pelo código 10002017092900017

Documento assinado digitalmente conforme MP no- 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

II - executar as atividades de orçamento e finanças, no âm-
bito da Superintendência Regional;

III - coordenar, supervisionar e orientar as atividades re-
lacionadas à elaboração de proposta orçamentária das Gerências-Exe-
cutivas subordinadas;

IV - executar as atividades relacionadas à movimentação de
créditos orçamentários e recursos financeiros entre a Administração
Central e as Gerências-Executivas subordinadas;

V - executar as atividades relacionadas com a atualização do
rol de responsáveis da Superintendência Regional e gerenciar as ati-
vidades relacionadas à atualização do rol de responsáveis das Ge-
rências-Executivas subordinadas;

VI - executar as atividades relacionadas aos procedimentos
pertinentes às obrigações acessórias exigidas pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil no âmbito da Superintendência Regional, e
acompanhar e supervisionar as Gerências-Executivas subordinadas
com relação a estas atividades;

VII - oferecer suporte técnico às Seções de Orçamento e
Finanças das Gerências Executivas subordinadas;

VIII - executar as atividades relacionadas ao recebimento,
registro, controle e liberação de cauções destinadas a garantir a ma-
nutenção de propostas e o fiel cumprimento dos contratos junto aos
fornecedores e prestadores de serviços da Superintendência Regio-
nal;

IX - supervisionar e acompanhar as atividades relacionadas
com a Tomada de Contas Especial, no âmbito da Superintendência
Regional, suas Gerências-Executivas e unidades subordinadas;

X - elaborar projetos básicos, planos de trabalhos e termos
de referência destinados a licitar bens, produtos ou serviços em sua
área de atuação;

XI - credenciar os ordenadores para assinatura e os gestores
financeiros das unidades gestoras das Gerência-Executivas vincula-
das;

XII - executar atividades de liberação dos depósitos vin-
culados à Instituição, efetuados em garantia, no âmbito da Supe-
rintendência Regional;

XIII - supervisionar e orientar as atividades de credencia-
mento de ordenadores para assinatura e gestores financeiros das Ge-
rências-Executivas vinculadas;

XIV - prestar todo o suporte necessário às atividades de
contabilidade no âmbito da Superintendência Regional e de suas
Gerências-Executivas vinculadas; e

XV - supervisionar, orientar e acompanhar as atividades re-
lacionadas à recuperação dos valores pagos após o óbito do be-
neficiário junto aos agentes pagadores de benefícios referente aos
processos administrativos oriundos da área de benefícios, no âmbito
das Gerências-Executivas subordinadas.

Art. 212. Ao Serviço de Contabilidade das Superintendências
Regionais, compete:

I - orientar, coordenar e supervisionar os registros dos atos e
dos fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial do INSS e
do FRGPS, no âmbito da Superintendência-Regional e das Gerências-
Executivas subordinadas;

II - acompanhar e analisar o balanço orçamentário, o fi-
nanceiro, o patrimonial e as demonstrações das variações patrimoniais
do INSS e do FRGPS, no âmbito da Superintendência-Regional e das
Gerências-Executivas subordinadas;

III - zelar pelo cumprimento das normas legais e regula-
mentares inerentes à gestão orçamentária, financeira e patrimonial, no
âmbito da Superintendência-Regional;

IV - orientar, coordenar e supervisionar as atividades re-
lacionadas com o sistema de contabilidade, no âmbito Superinten-
dência-Regional e das Gerências-Executivas subordinadas;

V - gerenciar a atualização rol de responsáveis, no âmbito
Superintendência-Regional e das Gerências-Executivas subordina-
das;

VI - supervisionar a elaboração dos inventários de materiais
de consumo, permanente e bens imóveis para efeito de prestação de
contas do INSS e do FRGPS, bem como das contas de respon-
sabilidade de terceiros, sujeitas a inventários, no âmbito Superin-
tendência-Regional e das Gerências-Executivas subordinadas;

VII - exercer as atividades relacionadas ao cadastramento de
usuários nas unidades gestoras da Superintendência-Regional e das
Gerências-Executivas; e

VIII - supervisionar o registro da despesa, análise das contas
e a comprovação, da Superintendência-Regional e das Gerências-
Executivas.

IX - executar as atividades relacionadas a inclusão, alteração
e exclusão de usuários do SIAFI no âmbito Superintendência-Re-
gional e das Gerências-Executivas subordinadas;

X - executar as atividades relativas aos procedimentos de
conformidade contábil no âmbito Superintendência-Regional e das
Gerências-Executivas subordinadas; e

XI - executar as atividades de inclusão, suspensão e exclusão
de nomes de responsáveis pelo pagamento de débitos perante o Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS no Cadastro Informativo dos
Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Federais no âmbito da
Superintendência Regional e das Gerências-Executivas subordina-
das;

Art. 213. Ao Serviço de Engenharia e Patrimônio Imobiliário
das Superintendências Regionais, compete:

I - coordenar regionalmente o Plano Nacional de Desimo-
bilização do Patrimônio Imobiliário do INSS e o Plano de Obras e
Serviços de Engenharia;

II - supervisionar as atividades de engenharia e de patri-
mônio imobiliário no âmbito da Superintendência-Regional e uni-
dades vinculadas;

III - executar a vistoria e a manutenção em imóveis próprios
e de terceiros de uso do INSS, bem como dos equipamentos ne-
cessários ao seu funcionamento;

IV - supervisionar a locação de bens imóveis de terceiros e
a terceiros;

V - analisar e propor contratações, termos aditivos ou apos-
tilamentos de despesas relativas a obras e serviços de engenharia;

VI - elaborar projeto básico, plano de trabalho e termo de
referência, na sua área de atuação;

VII - indicar à Divisão de Orçamento, Finanças e Logística a
designação de representante para acompanhar, fiscalizar e receber
obras e serviços de engenharia; e

VIII - prestar suporte técnico relativo às atividades de en-
genharia e patrimônio imobiliário às Gerências-Executivas e unidades
vinculadas.

Art. 214. À Divisão de Gestão de Pessoas compete:
I - orientar e supervisionar as atividades de gestão de pessoas

e consolidar as informações relativas à gestão de pessoas, do Serviço
de Gestão de Pessoas e das Seções Operacionais de Gestão de Pes-
soas das Gerências Executivas;

II - acompanhar as orientações, normas e procedimentos re-
lativos ao cadastro e pagamento funcional; desenvolvimento de car-
reiras e educação; concessão e manutenção de benefícios; demandas
de controle - internas e externas e demandas judiciais; observadas as
diretrizes da Diretoria de Gestão de Pessoas;

III - dirimir dúvidas decorrentes da legislação de pessoal em
articulação com a Diretoria de Gestão de Pessoas;

IV - orientar as avaliações de estágio probatório e de de-
sempenho no âmbito regional;

V - cadastrar, acompanhar e viabilizar o cumprimento das
ações judiciais de âmbito regional, ajuizadas por entidades sindicais e
de representação de classe, relacionadas à sua área de atuação;

VI - promover ações para subsidiar os órgãos de repre-
sentação judicial do INSS com a prestação de informações, de fato,
referentes à matéria de pessoal de âmbito da Superintendência Re-
gional;

VII - analisar processos relativos aos temas inerentes à área
de gestão de pessoas, no âmbito da Superintendência Regional;

VIII - subsidiar o Superintendente Regional nas decisões
relativas aos recursos administrativos no âmbito de sua competência e
no reconhecimento das despesas de pessoal de exercícios anteriores,
para autorização do pagamento, no limite de sua competência;

IX - propor à Diretoria de Gestão de Pessoas projetos de
aperfeiçoamento das atividades de demandas de controle, uniformi-
zação de procedimentos, demandas judiciais e movimentação de pes-
soas;

X - propor e supervisionar a gestão dos contratos, acordos e
convênios firmados na sua área de competência;

XI - assessorar o Superintendente Regional em assuntos re-
lativos à Gestão de Pessoas;

XII- supervisionar a implementação da Política de Atenção à
Saúde e Segurança do Trabalho do Servidor Público Federal e das
diretrizes de promoção à saúde, prevenção de doenças, segurança e
vigilância dos ambientes e dos processos de trabalho em âmbito
regional;

XIII - promover a sensibilização para a responsabilidade
socioambiental em âmbito regional;

XIV - planejar e propor projetos de saúde e qualidade de
vida no trabalho em âmbito regional;

XV - acompanhar a resolutividade das demandas oriundas da
Ouvidoria do Servidor em âmbito regional;

XVI- acompanhar as ações de desenvolvimento de carreiras,
formação e aperfeiçoamento dos servidores, educação previdenciária
e gestão do conhecimento;

XVII - analisar e submeter ao Superintendente Regional a
programação anual de capacitação da Superintendência e Gerências
Executivas de sua área de abrangência;

XVIII - analisar os pedidos de afastamentos para capacitação
de servidores no âmbito da Superintendência Regional e Gerências
Executivas de sua abrangência;

XIX - analisar as licenças para capacitação de servidores no
âmbito da Superintendência Regional;

XX- acompanhar os atos de nomeações em âmbito regio-
nal

Art. 215. Ao Serviço de Aperfeiçoamento e Qualidade de
Vida, compete:

I - planejar ações de responsabilidade socioambiental e qua-
lidade de vida na abrangência da Superintendência Regional;

II - orientar, apoiar e supervisionar as Gerências-Executivas
na execução de ações locais de responsabilidade socioambiental e
qualidade de vida;

III - promover ações de prevenção dos riscos, agravos e
danos à saúde física e emocional do servidor;

IV - planejar e executar ações visando a harmonia no am-
biente de trabalho a prevenção das doenças relacionadas ao trabalho
e a melhoria da qualidade de vida dos servidores;

V - solicitar adequações físicas e aquisição de mobiliário e
equipamentos adequados para oferecer condições de trabalho aos ser-
vidores;

VI - promover ações de acessibilidade;
VII - firmar parcerias para realizar ações voltadas à sua área

de atuação;
VIII - apoiar as Gerências-Executivas no Levantamento de

Necessidades de Capacitação - LNC, observadas as diretrizes e orien-
tações da Diretoria de Gestão de Pessoas;

IX - analisar, consolidar e submeter ao Superintendente Re-
gional a programação anual de capacitação;

X - submeter os cursos externos não programados da Su-
perintendência e das Gerências-Executivas para autorização do Su-
perintendente Regional;

XI - supervisionar e avaliar a execução de projetos de ca-
pacitação das Gerências-Executivas de sua área de abrangência;

XII - apoiar a execução das ações de capacitação das Ge-

rências- Executivas e das ações de âmbito nacional realizadas em sua
área de abrangência, produzindo relatórios periódicos de resultados;

XIII - manter atualizadas as informações de capacitação em
sistemas informatizados; e

XIV - analisar demandas inerentes à área de educação con-
tinuada.

Art. 216. Ao Serviço de Gestão de Pessoas, compete:
I - executar as seguintes atividades administrativas de gestão

de pessoas, relativamente aos servidores lotados na sede da Supe-
rintendência Regional, consoante as diretrizes e orientações da Di-
retoria de Gestão de Pessoas:

a) analisar, instruir e decidir requerimentos administrativos
atinentes à sua área de atuação;

b) expedir atos e efetuar registros administrativos de gestão
de pessoas;

c) administrar a frequência, a lotação e o exercício de ser-
vidores e estagiários;

d) manter atualizados os sistemas de administração de pes-
soal;

e) executar atividades referentes ao cadastro e pagamento
funcional, concessão e manutenção de benefícios, atinentes à sua área
de atuação;

f) executar as atividades para cumprimento de decisões ju-
diciais e atendimento das demandas de controle, atinentes à sua área
de atuação;

g) subsidiar a Procuradoria Federal Especializada na defesa
do INSS, nas ações ajuizadas por servidores de sua abrangência;

h) executar atividades relativas a estágio probatório, pro-
gressão funcional e avaliação de desempenho dos servidores de sua
abrangência;

i) manter controle das alterações e prestar informações re-
lativas ao quadro de funções;

j) executar atividades relativas ao Plano de Assistência à
Saúde do Servidor;

k) prestar informações e orientações relacionadas à área de
gestão de pessoas aos servidores da Superintendência Regional; e

l) elaborar atos de designação e dispensa de cargos em co-
missão, funções comissionadas técnicas e de funções gratificadas do
INSS;

m) planejar e implementar projetos e ações de abordagem
interdisciplinar e encaminhamentos intersetoriais referentes às deman-
das socioprofissionais e de saúde dos servidores, no âmbito do Edi-
fício da Superintendência Regional;

n) subsidiar os gestores nas ações de fortalecimento e de-
senvolvimento das equipes de trabalho, no âmbito do Edifício da
Superintendência Regional;

o) executar as demais atividades de administração de pes-
soal, consoante deliberação e orientação da Diretoria de Gestão de
Pessoas.

Art. 217 - Ao Serviço de Desenvolvimento de Carreiras e
Educação, compete:

I - implementar os programas e ações de formação e aper-
feiçoamento nas modalidades presencial e a distância no âmbito re-
gional;

II - apoiar, analisar, orientar, supervisionar e avaliar as ações
de educação propostas pelas Gerências Executivas de abrangência;

III - desenvolver, executar, coordenar e avaliar as ações de
educação propostas pela Superintendência Regional;

IV- acompanhar as atividades inerentes à Gratificação por
Encargo de Curso ou Concurso nas ações de educação propostas pela
Superintendência Regional;

V - implementar o Programa de Educação Previdenciária no
âmbito regional;

VI - planejar e supervisionar as ações e metas do Programa
de Educação Previdenciária no âmbito regional, observando as di-
retrizes e os objetivos estratégicos do Instituto;

VII - analisar, supervisionar e avaliar as ações de disse-
minação do conhecimento previdenciário para a sociedade e de for-
mação de disseminadores do conhecimento previdenciário externos,
propostas pelas equipes de educação previdenciária das gerências
executivas;

VIII - orientar as equipes de formação e aperfeiçoamento e
de Educação Previdenciária nas Gerências Executivas nos assuntos
afetos à sua área de atuação;

IX- apoiar a execução das ações de formação e aperfei-
çoamento nacionais realizadas em sua área de abrangência;

X - gerenciar materiais adquiridos para o Programa de Edu-
cação Previdenciária e Formação e Aperfeiçoamento dos servidores;

XI - orientar e acompanhar, no âmbito da Superintendência
Regional, os processos seletivos internos;

XII - captar, disseminar e promover a guarda do conhe-
cimento voltado para o desempenho das atividades institucionais;

XII- implementar e fomentar ações de gestão do conhe-
cimento na sua área de abrangência;

XIV- fomentar a disseminação de práticas de inovação ins-
titucional;

XV - acompanhar as ações relativas ao desenvolvimento das
carreiras, concursos públicos e avaliação de desempenho dos ser-
vidores;

XVI- orientar e acompanhar a realização da avaliação de
desempenho das carreiras que compõem o quadro funcional do
INSS;

XVII - implementar, orientar e acompanhar a gestão por
competências;

XVIII - orientar e dirimir dúvidas relativas aos critérios para
a avaliação de estágio probatório;

XIX- subsidiar os estudos de planejamento da força de tra-
balho.

Art. 218. À Divisão de Gestão de Benefícios da Superin-
tendência-Regional, compete:
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I - gerenciar, orientar, controlar e supervisionar a execução,
pelos órgãos e unidades vinculadas, das atividades relacionadas a:

a) atualização, validação, e controle das bases dos dados
cadastrais, vínculos, remunerações e contribuições dos segurados da
Previdência, com vista ao reconhecimento automático do direito;

b) reconhecimento inicial de direitos;
c) manutenção do reconhecimento de direitos;
d) revisão de direitos;
e) convênios e acordos de cooperação técnica nacionais em

âmbito regional;
f) acordos internacionais;
g) recursos administrativos;
h) desempenho dos agentes prestadores de serviços de pa-

gamento de benefícios e consignações de crédito;
i) consignações em benefícios;
j) controle e monitoramento de benefícios;
k) compensação previdenciária;
II - supervisionar as ações de acompanhamento do lança-

mento dos dados do SIRC;
III - executar as atividades de consultoria técnica e suporte

operacional de sistemas de benefícios, no âmbito da Superintendên-
cia-Regional;

IV- diagnosticar a necessidade de uniformização de pro-
cedimentos relativos à área de Benefícios, e atuar junto às unidades
jurisdicionadas para correção das distorções, em conformidade com
as normas vigentes;

V - controlar a disponibilização e utilização do orçamento
descentralizado para execução das ações relativas à área de Bene-
fícios, promovendo o repasse, conforme a demanda das Gerências-
Executivas;

VI - acompanhar e controlar, junto às Gerências-Executivas,
a execução das ações preventivas e corretivas das disfunções de-
tectadas, das apurações de indícios de irregularidade e falhas apon-
tadas pelos órgãos de controle interno e externo;

VII - propor a realização de ações preventivas para avaliar os
controles internos na área de Benefícios;

VIII - propor ao Superintendente-Regional o Plano Anual de
Ações da Superintendência-Regional, relativo à área de monitora-
mento benefícios, para avaliação e aprovação junto à Coordenação de
Controle de Benefícios;

IX - realizar ações conjuntas de supervisão voltadas para a
melhoria do controle, com a Divisão ou Serviço de Benefícios das
Gerências-Executivas, com a Divisão de Atendimento, suas respec-
tivas áreas técnicas;

X - controlar, supervisionar e avaliar a execução das ações
emanadas da Diretoria de Benefícios, junto às Gerências-Executivas
jurisdicionadas, buscando o efetivo cumprimento das diretrizes de-
finidas;

XI - acompanhar, perante as Gerências-Executivas, as ações
que visam a atingir as metas institucionais previstas para a área de
Benefícios;

XII - acompanhar os indicadores do Plano de Ação, atinentes
à área de Benefícios, e articular com as Gerências-Executivas as
ações para cumprimento das metas estabelecidas;

XIII - diagnosticar necessidades de capacitação relativas às
informações de segurados, reconhecimento inicial, revisão e manu-
tenção de direitos, recursos, convênios e acordos de cooperação téc-
nica nacionais, acordos internacionais, cadastro, consignações em be-
nefícios, compensação previdenciária e relacionamento com agentes
pagadores de benefícios e propor ao Superintendente-Regional sua
efetivação junto à Diretoria de Benefícios.

Art. 219. Ao Serviço de Gerenciamento do Reconhecimento
de Direitos, compete:

I - monitorar e gerenciar as atividades de execução do re-
conhecimento inicial e revisão de direitos, recursos de benefícios,
acordos internacionais e compensação previdenciária;

II - propor, ao Chefe de Divisão de Gerenciamento de Be-
nefícios, diretrizes para celebração de parceria com empresas, órgãos
públicos e entidades não governamentais;

III - acompanhar a implementação das ações para a melhoria
da qualidade, correção e aprimoramento do reconhecimento de di-
reitos;

IV - acompanhar as ações de revisão e correção dos atos
praticados no reconhecimento inicial de direitos com indícios de
irregularidade e falhas existentes;

V - gerenciar a execução das metas físicas e financeiras, na
sua área de atuação.

Art. 220. Ao Serviço de Gerenciamento de Manutenção de
Direitos, compete:

I - acompanhar, controlar e supervisionar as atividades de
manutenção de direitos, acordos de cooperação técnica/convênios de
benefícios, consignações em benefícios e relacionamento com agentes
pagadores de benefícios;

II - acompanhar e monitorar a validação mensal da folha de
pagamentos de benefícios;

III - propor à Coordenação-Geral de Gerenciamento do Pa-
gamento de Benefícios a realização de ações preventivas para o con-
trole dos pagamentos de benefícios;

IV - acompanhar a implementação e os resultados das ações
para a melhoria da qualidade, correção e aprimoramento do paga-
mento de benefícios;

V - propor, celebrar e gerir convênios e acordos de co-
operação técnica nacionais em âmbito regional;

VI - acompanhar as ações de correção dos atos praticados na
manutenção do direito a benefícios com indícios de irregularidade e
falhas existentes;

Art. 221. Ao Serviço de Gerenciamento de Informações de
Segurados, compete:

I - coordenar e supervisionar as ações dos Serviços/Seção de
Administração de Informações de Segurados das Gerências-Execu-
tivas;

II - orientar quanto aos procedimentos relativos à validação
dos dados cadastrais, vínculos, remunerações e contribuições dos se-
gurados da Previdência;

III - monitorar as ações de acompanhamento do lançamento
dos dados do SIRC;

IV - propor à Divisão de Gerenciamento de Benefícios ações
de padronização de procedimentos referentes ao cadastro;

V - monitorar a operacionalização dos Acordos de Coo-
peração Técnica cujo objetivo seja relacionado ao cadastro;

VI - orientar quanto aos procedimentos para das inclusões,
alterações e exclusões de informações constantes no CNIS;

VII - orientar, monitorar, acompanhar e supervisionar a apli-
cação dos procedimentos operacionais para a comprovação da ati-
vidade de pescador artesanal e demais requisitos necessários ao re-
conhecimento do direito ao Seguro Desemprego do Pescador Ar-
t e s a n a l - S D PA ;

VIII - supervisionar quanto à padronização dos procedimen-
tos e formalização dos acordos de cooperação técnica referentes ao
protocolo de requerimentos do SDPA;

IX - gerenciar, em conjunto com Divisão de Gerenciamento
de Benefícios, os recursos orçamentários e financeiros para a ope-
racionalização das atividades relativas ao SDPA;

X - promover a articulação com os demais órgãos externos e
entidades envolvidas, para solucionar dúvidas ou divergências no
requerimento e análise de SDPA, bem como para a comprovação da
atividade de pescador artesanal.

Art. 222. À Divisão de Saúde do Trabalhador na Supe-
rintendência Regional, subordinada à Diretoria de Saúde do Tra-
balhador, sendo esta última a sua chefia imediata, compete:

I - supervisionar, coordenar e articular, junto a Diretoria de
Saúde do Trabalhador, a gestão dos respectivos Serviço de Perícia
Médica, do Serviço de Reabilitação Profissional e do Serviço So-
cial;

V - coordenar e orientar a supervisão das unidades do INSS,
visando manter a qualidade no atendimento;

VI - propor ao Superintendente Regional a realização de
estudos técnicos relacionados à localização, alteração de vinculação e
instalação de unidades de atendimento; e

VII - supervisionar a localização e manutenção do parque de
equipamentos de informática.

Art. 227. Ao Serviço de Gestão do Atendimento na Su-
perintendência Regional compete:

I - supervisionar e controlar a produtividade, resolutividade e
qualidade do atendimento, mediante a utilização de padrões, sistemas
e métodos de avaliação e acompanhamento;

II - assessorar a Divisão de Gestão do Atendimento em ações
necessárias para atender as demandas das unidades de atendimento;

III - monitorar a execução do planejamento da área do Aten-
dimento;

IV - acompanhar o desempenho dos sistemas corporativos do
INSS nas unidades de atendimento; e

V - propor, em conjunto com a Divisão de Gestão do Aten-
dimento, projeto básico, plano de trabalho e termo de referência, na
sua área de atuação.

Art. 228. Ao Serviço de Gerenciamento do Atendimento na
Superintendência Regional compete:

I - disponibilizar os dados relativos ao controle do Aten-
dimento;

II - relacionar a localização e a situação do parque de equi-
pamentos de informática, e elaborar relatório;

III - orientar e promover a implantação dos padrões de qua-
lidade do atendimento; e

IV - aplicar os critérios técnicos estabelecidos para a lo-
calização, alteração de vinculação e instalação de unidades de aten-
dimento.

Art. 229. Ao Setor Técnico-Administrativo compete:
I - receber, selecionar, classificar, registrar, controlar e ex-

pedir correspondências, expedientes, processos e demais documen-
tos;

II - levantar a necessidade de material permanente e de
consumo;

III - manter registro de material permanente;
IV - solicitar reparos em material permanente e instala-

ções;
V - catalogar e manter arquivo referente a publicações de

interesse do serviço;
VI - providenciar extração de cópias xerográficas;
VII - providenciar a protocolização de documentos;
VIII - executar as convocações dos servidores da unidade;

e
IX - gerenciar o arquivo corrente.
Art. 230. Às Gerências-Executivas, subordinadas às Supe-

rintendências Regionais, competem:
I - supervisionar as Agências da Previdência Social sob sua

jurisdição nas atividades de:
a) reconhecimento inicial, manutenção, recurso e revisão de

direitos ao recebimento de benefícios previdenciários e assisten-
ciais;

b) operacionalização da compensação previdenciária entre o
Regime Geral de Previdência Social e outros regimes de previdência;
e

c) controle e atualização dos dados cadastrais, vínculos, re-
munerações e contribuições dos segurados da Previdência Social;

II - assegurar o controle social, em especial por meio da
manutenção dos Conselhos de Previdência Social;

III - atender com presteza as demandas oriundas da Ou-
vidoria-Geral da Seguridade Social;

IV - elaborar, executar e acompanhar o Plano Anual de
Ação, no âmbito de sua competência;

V - apoiar o gerenciamento da recepção, distribuição e exe-
cução do contencioso, consoante deliberação do Presidente;

VI - apoiar e acompanhar, no plano administrativo, as ati-
vidades de representação judicial ou extrajudicial, consultoria e as-
sessoramento jurídicos;

VII - apoiar e acompanhar, no plano administrativo, as ati-
vidades correcionais e auditorias instaladas em sua área de abran-
gência;

VIII - interpor recursos e oferecer contrarrazões às Juntas de
Recurso e Câmaras de Julgamento do Conselho de Recursos da Se-
guridade Social - CRSS, em relação aos assuntos de sua compe-
tência;

IX - executar as atividades de logística, patrimônio imo-
biliário, engenharia e de orçamento, finanças e contabilidade ne-
cessárias ao funcionamento de órgãos e unidades jurisdicionadas, com
a anuência da Superintendência Regional e de acordo com as di-
retrizes da Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística;

X - em relação às licitações e contratações, observadas as
diretrizes da Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística:

a) autorizar a abertura de processo licitatório;
b) decidir sobre as dispensas e inexigibilidades;
c) constituir comissões e designar pregoeiro e equipe de

apoio;
d) formalizar a designação de gestores dos contratos, con-

vênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêneres, com partici-
pação da área demandante;

e) adjudicar, homologar, anular, revogar licitações e decidir
sobre recursos;

f) firmar e rescindir contratos, convênios, acordos, ajustes ou
instrumentos congêneres, aplicar ou retirar penalidades a fornecedores
e prestadores de serviços, emitir atestado de capacidade técnica e
demais atos necessários à gestão contratual;

g) reconhecer as contratações diretas, nos casos de dispensa
e inexigibilidade de licitação; e

II - validar, junto a Diretoria de Saúde do Trabalhador, o
plano de trabalho dos Serviços e Seções de Saúde do Trabalhador das
Gerências-Executivas jurisdicionadas, em conformidade com as di-
retrizes emanadas do Plano Plurianual do Governo Federal e do
Planejamento Estratégico do INSS;

III - programar e acompanhar, em conformidade as diretrizes
administrativas e técnicas da Diretoria de Saúde do Trabalhador, nos
Serviços e Seções de Saúde do Trabalhador, nos órgãos e unidades do
INSS sob sua jurisdição, quanto:

a) acompanhamento e supervisão da gestão dos Serviços e
Seções de Saúde do Trabalhador nas Gerências Executivas sob res-
pectiva jurisdição;

b) a implantação dos sistemas corporativos de benefícios e
de benefícios por incapacidade nas Gerências-Executivas, em arti-
culação com as demais divisões e serviços pertinentes;

c) a supervisão dos procedimentos operacionais e as ações de
perícia médica e serviço social relativas ao benefício de prestação
continuada, e à renda mensal vitalícia nas gerências-executivas;

d) a representação da Diretoria de Saúde do Trabalhador
junto aos Serviços e Seções de Saúde do Trabalhador locais, quando
designado;

e) a coordenação das agendas de trabalho e a mensuração de
resultados das atividades dos Serviços e Seções de Saúde do Tra-
balhador nas Gerências Executivas sob sua supervisão;

f) a supervisão e coordenação técnicas à Superintendência
Regional nos assuntos referentes à matéria de benefícios por in-
capacidade e assistenciais;

g) a aprovação e acompanhamento da descentralização or-
çamentária em todas as suas áreas de atuação;

IV - indicar ao Diretor de Saúde do Trabalhador servidores a
nomeação para o cargo de Chefes dos Serviços ou Seções sob a sua
jurisdição.

Art. 223. Ao Serviço de Perícia Médica da Divisão de Saúde
do Trabalhador na Superintendência Regionais, compete:

I - orientar, acompanhar e supervisionar do ponto de vista
técnico os procedimentos operacionais dos órgãos e unidades des-
centralizadas e solucionar consultas; e

II - planejar, orientar e supervisionar as atividades inerentes
às respectivas áreas.

Art. 224. Ao Serviço de Reabilitação Profissional da Divisão
de Saúde do Trabalhador na Superintendência Regionais, compete:

I - orientar, acompanhar e supervisionar do ponto de vista
técnico os procedimentos operacionais dos órgãos e unidades des-
centralizadas e solucionar consultas; e

II - planejar, orientar e supervisionar as atividades inerentes
às respectivas áreas.

Art. 225. Ao Serviço do Serviço Social da Divisão de Saúde
do Trabalhador na Superintendência Regionais, compete:

I - orientar, acompanhar e supervisionar do ponto de vista
técnico os procedimentos operacionais dos órgãos e unidades des-
centralizadas e solucionar consultas; e

II - planejar, orientar e supervisionar as atividades inerentes
às respectivas áreas.

Art. 226. À Divisão de Gestão do Atendimento na Supe-
rintendência Regional compete:

I - coordenar, acompanhar e propor, no âmbito de sua abran-
gência, as ações de melhoria de atendimento dos serviços prestados
pelas unidades de atendimento;

II - analisar os resultados obtidos com a aplicação dos pa-
drões, sistemas, métodos de avaliação de produtividade, resolutivi-
dade e qualidade do atendimento, elaborando relatórios sobre o de-
sempenho das Gerências-Executivas;

III - consolidar e analisar os relatórios de desempenho do
atendimento elaborados pela Gerência-Executiva, objetivando sub-
sidiar ações de melhoria;

IV - consolidar os relatórios do parque de equipamentos de
informática e submete-los a Coordenação-Geral de Tecnologia da
Informação e Comunicações;
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h) ratificar os atos de dispensas e inexigibilidade de licitação
no âmbito da Gerência-Executiva;

XI - propor à Superintendência Regional, observada a devida
formalização processual, a alienação e a aquisição de bens imóveis;

XII - constituir grupos de trabalho e comissões, inclusive de
licitação, de cadastramento de fornecedores, de recebimento e des-
fazimento de materiais, de inventário, de avaliação e destinação de
documentos;

XIII - adjudicar o objeto e homologar os procedimentos
relativos à alienação de bens móveis e de bens imóveis, bem como as
escrituras de compra e venda de imóvel;

XIV - aprovar laudos técnicos de avaliação de imóveis e
laudos periciais;

XV - autorizar locação de bens imóveis próprios ou de ter-
ceiros, homologar os respectivos procedimentos, bem como proceder
à adjudicação do objeto;

XVI - assinar escrituras, liberar hipoteca e demais atos re-
lativos à situação dominial de imóveis;

XVII - outorgar procuração com poderes específicos para as
instituições financeiras representarem o INSS no ato de celebração
das escrituras, bem como nos demais atos necessários à administração
e manutenção dos contratos imobiliários;

XVIII - designar representante para acompanhamento, fis-
calização e recebimento de obras e serviços de engenharia;

XIX - reconhecer despesas de exercícios anteriores, em con-
junto com a chefia da área cujas atribuições se correlacionam com a
despesa a ser reconhecida;

XX - determinar que se proceda à cobrança administrativa,
inclusive de agente público, em todas as áreas e unidades sob sua
jurisdição, sempre que ocorrer dano que resulte em prejuízo ao erá-
rio;

XXI - constituir comissões, determinar a instauração e rea-
lizar a Tomada de Contas Especial no âmbito da Gerência-Execu-
tiva;

XXII - executar as atividades de administração de Gestão de
Pessoas, em sua jurisdição, consoante deliberação da Diretoria de
Gestão de Pessoas;

XXIII - elaborar projeto de capacitação para os seus ser-
vidores, encaminhando-o à Superintendência Regional;

XXIV - executar as ações de capacitação autorizadas pelas
Superintendências Regionais;

XXV - apoiar e executar as atividades de comunicação social
e de representação política e social do INSS;

XXVI - promover, em articulação com a Superintendência
Regional, as ações do Programa de Educação Previdenciária - PEP,
conforme diretrizes da Diretoria de Gestão de Pessoas;

XXVII - elaborar informações de sua área de abrangência
para subsidiar a Prestação de Contas Anual do INSS, encaminhando
as à Superintendência Regional;

XXVIII - executar ações voltadas para qualidade de vida e
responsabilidade socioambiental, em consonância com as programa-
ções definidas pelas Superintendências Regionais; e

XXIX - acompanhar junto às unidades de atendimento a
execução das atividades voltadas ao monitoramento operacional de
benefícios.

§ 1º Às Gerências-Executivas compete, ainda, supervisionar,
apoiar e controlar as unidades de atendimento a elas vinculadas, por
meio da celebração de convênios e parcerias constituídos com em-
presas, prefeituras municipais e outros agentes públicos e comuni-
tários.

§ 2º Nas capitais de unidades da Federação onde estiver
instalada Superintendência Regional, caberá a esta a execução das
atividades de comunicação social, cabendo à Gerência-Executiva a
tarefa de apoiá-la.

Art. 231. Ao Serviço de Administração da Gerência-Exe-
cutiva Tipo "A", compete:

I - gerenciar e executar as atividades relacionadas com as
áreas de logística, engenharia, patrimônio imobiliário, licitações, con-
tratos, orçamento, finanças e contabilidade da Gerência-Executiva e
unidades vinculadas;

II - propor a constituição de comissões em sua área de
atuação;

III - reconhecer despesas de exercícios anteriores, em con-
junto com o Gerente-Executivo;

IV - acompanhar e supervisionar o registro dos atos e fatos
da gestão orçamentária, financeira e patrimonial;

V - promover e controlar a execução do Plano Nacional de
Desimobilização do Patrimônio Imobiliário do INSS e de planos de
obras de reforma e adaptação de imóveis e de manutenção predial e
de equipamentos especiais, em sua área de abrangência;

VI - gerenciar os bens imóveis do INSS, de acordo com as
diretrizes da Diretoria de Orçamento, Finanças e Logística;

VII - promover a produção de indicadores de acompanha-
mento e avaliação de gestão;

VIII - analisar e propor contratações, termos aditivos ou
apostilamentos de despesas, de acordo com os limites orçamentários,
observadas as normas vigentes;

IX - submeter à Superintendência Regional, por meio da
Gerência-Executiva, a análise e aprovação das propostas de con-
tratação de serviços contínuos, aquisição de material permanente e de
consumo, conforme valores de alçada definidos pela Diretoria de
Orçamento, Finanças e Logística; e

X - planejar, supervisionar e controlar a execução das ati-
vidades de gestão de pessoas.

Art. 232. À Seção de Logística, Licitações e Contratos e
Engenharia da Gerência-Executiva, compete:

I - executar as atividades de logística, licitações e contratos,
patrimônio mobiliário e imobiliário, engenharia, documentação e in-
formação necessárias ao funcionamento de suas unidades, em con-
junto com as áreas técnicas, quando se tratar de materiais e serviços
especializados;

II - exercer as atividades relacionadas à operacionalização e
atualização das informações afetas aos sistemas estruturantes da Ad-
ministração Pública Federal e aos sistemas internos informatizados,
no âmbito da sua área de atuação;

III - analisar contratações, termos aditivos e apostilamen-
tos;

IV - propor contratações, termos aditivos e apostilamentos na
sua área de atuação;

V - administrar os imóveis vinculados à Gerência-Executiva,
de acordo com as diretrizes da Diretoria de Orçamento, Finanças e
Logística;

VI - manter controle físico, contábil e financeiro dos ma-
teriais de consumo em estoque e dos bens patrimoniais, estabelecendo
cronograma de aquisição e requisição, promovendo o inventário dos
bens de consumo e permanente;

VII - analisar, propor e formalizar os processos relativos ao
desfazimento de material permanente e de consumo inservíveis da
Gerência-Executiva e unidades vinculadas;

VIII - realizar proposta de:
a) constituição de comissões e grupos de trabalho, na sua

área de atuação;
b) instituição de equipes de planejamento de contratação; e
c) designação de gestores e fiscais, pregoeiros, leiloeiros e

suas respectivas equipes de apoio.
IX - gerir as despesas operacionais no âmbito da Gerência-

Executiva, em consonância com a programação orçamentária e ob-
servadas as diretrizes da Diretoria de Orçamento Finanças e Lo-
gística;

X - gerenciar as atividades de gestão documental;
XI - executar e acompanhar o processo de avaliação e de

destinação de documentos arquivísticos, bibliográficos e museoló-
gicos;

XII - planejar infraestrutura para guarda e armazenamento
dos documentos e materiais informacionais;

XIII - manter cadastro atualizado dos arquivos, biblioteca,
museus e da força de trabalho para a gestão documental;

XIV - administrar, quando houver, a biblioteca e o espaço
cultural da Gerência-Executiva;

XV - executar o Plano Nacional de Desimobilização do
Patrimônio Imobiliário do INSS e o Plano de Obras e Serviços de
Engenharia;

XVI - realizar os procedimentos para pagamento das des-
pesas relativas aos impostos, seguros, taxas, condomínios, aluguéis e
dos demais contratos de serviços continuados ou não continuados e
de aquisições;

XVII - executar a vistoria e a manutenção em imóveis pró-
prios e de terceiros de uso do INSS, bem como dos equipamentos
necessários ao seu funcionamento;

XVIII - executar a locação de bens imóveis de terceiros e a
terceiros;

XIX - receber, selecionar, classificar, registrar, controlar e
expedir correspondências, expedientes, processos e demais documen-
tos; e

XX - elaborar projeto básico, plano de trabalho e termo de
referência, na sua área de atuação.

Art. 233. À Seção de Orçamento e Finanças da Gerência-
Executiva, compete:

I - executar as atividades de orçamento e finanças, no âmbito
da Gerência-Executiva e suas unidades vinculadas;

II - executar as atividades relacionadas com a programação e
execução orçamentária e financeira das ações asseguradas no or-
çamento anual aprovado para o INSS e FRGPS, no âmbito da Ge-
rência- Executiva e suas unidades vinculadas;

III - executar as atividades relacionadas com a movimen-
tação de créditos orçamentários e sub-repasses de recursos finan-
ceiros, no âmbito de suas unidades vinculadas;

IV - avaliar o desempenho da execução orçamentária e fi-
nanceira no âmbito da Gerência-Executiva e de suas unidades vin-
culadas;

V - executar as atividades relacionadas com a atualização do
rol de responsáveis das unidades gestoras do INSS, no âmbito da
Gerência-Executiva;

VI - executar as atividades relacionadas aos procedimentos
pertinentes às obrigações acessórias exigidas pela Secretaria da Re-
ceita Federal do Brasil no âmbito da Gerência-Executiva;

VII - zelar pelo cumprimento das normas legais e regu-
lamentares inerentes à gestão orçamentária, financeira e patrimonial;

VIII - executar as atividades relacionadas ao recebimento,
registro, controle e liberação de cauções destinadas a garantir a ma-
nutenção de propostas e o fiel cumprimento dos contratos junto aos
fornecedores e prestadores de serviços no âmbito da Gerência-Exe-
cutiva;

IX - executar as atividades relacionadas ao credenciamento
dos ordenadores de despesas e dos gestores financeiros das unidades
gestoras subordinadas;

X - executar e acompanhar as atividades relacionadas à re-
cuperação dos valores pagos após o óbito do beneficiário junto aos
agentes pagadores de benefícios referente aos processos adminis-
trativos oriundos da área de benefícios, no âmbito das Gerências-
Executivas;

XI - executar atividades de liberação dos depósitos vin-
culados à Instituição, efetuados em garantia, no âmbito da Supe-
rintendência Regional; e

XII - prestar todo o suporte necessário às atividades de
contabilidade no âmbito da Gerência-Executiva.

Art. 235. À Seção Operacional de Gestão de Pessoas da
Gerência-Executiva compete:

I - executar as atividades administrativas de gestão de pes-
soas, observadas as diretrizes e orientações da Diretoria de Gestão de
Pessoas:

a) analisar, instruir e decidir requerimentos administrativos
de sua competência;

b) expedir atos e efetuar registros administrativos de gestão
de pessoas ;

c) administrar a frequência, a lotação e o exercício de ser-
vidores e estagiários;

d) manter atualizados os sistemas de administração de pes-
soal;

e) executar atividades referentes ao cadastro e pagamento
funcional, concessão e manutenção de benefícios;

f) executar as atividades para cumprimento de decisões ju-
diciais e atendimento das demandas de controle;

g) subsidiar a Procuradoria Federal Especializada na defesa
do INSS, nas ações ajuizadas por servidores;

h) executar atividades relativas estágio probatório, progres-
são funcional e avaliação de desempenho;

i) elaborar atos de designação e dispensa de cargos, funções
comissionadas técnicas e de funções gratificadas do INSS;

j) manter controle das alterações e prestar informações re-
lativas ao quadro de funções;

k) executar atividades relativas ao Plano de Assistência à
Saúde do Servidor;

l) prestar informações e orientações relacionadas à área de
gestão de pessoas aos servidores da Gerência-Executiva; e

m) executar as demais atividades administrativas de gestão
de pessoas, consoante deliberação e orientação da Diretoria de Gestão
de Pessoas.

II - planejar e executar as atividades relativas à Saúde e
Qualidade de Vida no Trabalho e à Responsabilidade Socioambiental,
em consonância com as programações definidas pela Superintendên-
cia Regional e Administração Central;

III- acompanhar a resolutividade das demandas oriundas da
Ouvidoria do Servidor no âmbito da Gerência-Executiva;

IV - desenvolver, executar, coordenar, e avaliar as ações de
educação na modalidade presencial, propostas pela Gerência-Exe-
cutiva;

V- planejar e executar as ações e metas do Programa de
Educação Previdenciária no âmbito da Gerência-Executiva, obser-
vando as diretrizes e os objetivos estratégicos do Instituto;

VI - fomentar a participação em ações de educação a dis-
tância;

VII - orientar os educadores previdenciários no âmbito da
Gerência-Executiva;

VIII - apoiar a execução das ações de formação e aper-
feiçoamento nacionais e regionais realizadas em sua área de abran-
gência;

IX - orientar e acompanhar, no âmbito da Gerência-Exe-
cutiva, os processos seletivos internos;

X - analisar os afastamentos para capacitação e as licenças
para capacitação de servidores no âmbito da Gerência-Executiva;

XI - propor contratos, acordos e convênios na sua área de
competência;

XII - captar, disseminar e promover a guarda do conhe-
cimento voltado para o desempenho das atividades institucionais;

XIII - implementar e fomentar ações de gestão do conhe-
cimento na sua área de abrangência;

XIV - fomentar a disseminação de práticas de inovação ins-
titucional;

XV- orientar e acompanhar a realização da avaliação de
desempenho das carreiras que compõem o quadro funcional do
INSS;

XVI - acompanhar a implementação a gestão por compe-
tências;

XVII - orientar e acompanhar as avaliações de estágio pro-
batório;

XVIII - subsidiar os estudos de planejamento da força de
trabalho;

XIX - subsidiar as demandas judiciais e extrajudiciais sobre
temáticas de sua responsabilidade;

XX - gerenciar materiais adquiridos para o Programa de
Educação Previdenciária e Formação e Aperfeiçoamento dos ser-
vidores.

Art. 236. Ao Serviço de Saúde do Trabalhador ou Seção de
Saúde do Trabalhador na Gerência-Executiva, subordinados a Divisão
de Saúde do Trabalhador, sendo esta última a sua chefia imediata,
compete:

I - gerenciar as atividades da área médico-pericial;
II - gerenciar as atividades de reabilitação profissional e

serviço social, inclusive aquelas efetuadas por executores indiretos;
III - acompanhar a implantação dos sistemas corporativos de

benefícios e de benefícios por incapacidade, em articulação as áreas
de Benefício e Atendimento;

IV - supervisionar os procedimentos operacionais e executar
as ações de perícia médica e serviço social relativas ao benefício de
prestação continuada, e à renda mensal vitalícia;

V - organizar e acompanhar a distribuição de demandas dos
peritos médicos, assistentes sociais, analistas do seguro social com
formação em serviço social e demais servidores que atuam na rea-
bilitação profissional, conforme diretrizes da Diretoria de Saúde do
Tr a b a l h a d o r ;

VI - gerenciar a frequência dos peritos médicos e demais
servidores lotados nos serviços de saúde do trabalhador, a distribuição
de demandas e a agenda das perícias médicas, do serviço social e dos
serviços de reabilitação profissional de cada Agência da Previdência
Social, bem como divulgar os resultados quantitativos de atendi-
mentos pelas equipes de reabilitação profissional, perícias e serviço
social realizados, conforme diretrizes da Diretoria de Saúde do Tra-
balhador;

VII - propor ao Chefe da Divisão de Saúde do Trabalhador
nas Superintendências estudos voltados para o aperfeiçoamento dos
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mecanismos de reconhecimento de direito ao recebimento de be-
nefícios que envolvam atuação da perícia médica, reabilitação pro-
fissional e serviço social;

VIII - acompanhar a execução dos programas de reabilitação
profissional e ações de serviço social e propor as medidas necessárias
ao seu aperfeiçoamento;

IX - propor ao Chefe da Divisão de Saúde do Trabalhador
nas Superintendências o estabelecimento de parcerias, acordos e con-
vênios, sempre em caráter educacional, na sua área de atuação;

X - promover a divulgação dos atos normativos e manuais de
sua área de atuação;

XI - fazer a gestão das equipes das Agências da Previdência
Social que atuam o serviço de reabilitação profissional e de serviço
social;

XII - gerenciar a concessão de recursos materiais necessários
ao desenvolvimento do processo de reabilitação profissional;

XIII - fornecer dados estatísticos para garantir aos órgãos
responsáveis mecanismos para viabilizar a fiscalização, avaliação e
controle das empresas no cumprimento da reserva legal de vagas para
beneficiários reabilitados e pessoas portadoras de deficiência habi-
litadas para o trabalho;

XIV - promover a execução das ações de revisão e correção
dos atos praticados no reconhecimento inicial e manutenção do di-
reito, nos casos identificados pela Auditoria Interna do INSS e pelos
órgãos de controle interno e externo, demandadas pela Coordenação
de Monitoramento Operacional de Benefícios e demais divisões da
Diretoria de Benefícios;

XV - subsidiar os Serviços de Atendimento no que se refere
ao acompanhamento, controle e avaliação da qualidade do atendi-
mento, bem como na adoção dos procedimentos necessários à re-
solução das reclamações, sugestões ou representações a respeito de
deficiências relativas ao atendimento;

XVI - propor ao Chefe da Divisão de Saúde do Trabalhador
nas Superintendências a capacitação dos servidores que atuam nas
áreas de perícia médica, reabilitação profissional e serviço social;

XVII - atender as postulações encaminhadas pela Ouvidoria-
Geral da Previdência Social e comunicar a solução;

XVIII - acompanhar as metas definidas no Plano de Ação;
e

XIX - propor à Divisão de Saúde do Trabalhador da Su-
perintendência a nomeação dos Assessores Técnicos no âmbito do
Serviço/Seção de Saúde do Trabalhador nas seguintes áreas: Rea-
bilitação Profissional e Serviço Social.

Art. 237. À Divisão e ao Serviço de Benefícios da Gerência-
Executiva, compete:

I - coordenar, orientar, supervisionar e avaliar as atividades
de:

a) atualização e controle das bases dos dados cadastrais,
vínculos, remunerações e contribuições dos segurados da Previdência
Social, com vista ao reconhecimento automático do direito;

b) reconhecimento inicial de direitos;
c) manutenção do reconhecimento de direitos;
d) revisão de direitos;
e) convênios e acordos internacionais;
f) análise de defesas apresentadas em processos adminis-

trativos de benefícios;
g) recursos administrativos de benefícios;
h) desempenho dos agentes prestadores de serviços de pa-

gamento de benefícios e consignações de crédito;
i) consignações em benefícios;
j) monitoramento operacional de benefícios; e
k) emissão de declarações;
II - propor ao Gerente-Executivo ações preventivas e cor-

retivas sobre as falhas e irregularidades detectadas por órgãos e uni-
dades do INSS e órgãos de controle interno e externo;

III - monitorar junto às Agências da Previdência Social a
execução de ações preventivas e corretivas das disfunções detectadas
por órgãos e unidades do INSS e órgãos de controle interno e ex-
terno;

IV - aprovar e consolidar os relatórios com as respostas das
demandas oriundas dos órgãos de controle interno e externo en-
caminhadas pelas Agências da Previdência Social;

V - operacionalizar a compensação previdenciária entre o
Regime Geral de Previdência Social e outros regimes de previdên-
cia;

VI - promover a orientação e a uniformização de proce-
dimentos e supervisionar essas atividades nas unidades de atendi-
mento, inclusive mediante respostas a consultas formais por elas
encaminhadas;

VII - propor à Divisão de Recursos de Benefícios da Di-
retoria de Benefícios a uniformização, em tese, da jurisprudência;

VIII - formalizar consulta aos órgãos e unidades da Diretoria
de Benefícios, assegurando que, no âmbito das unidades de aten-
dimento, as respostas tenham aplicação de cunho geral sobre casos
concretos posteriores e similares;

IX - promover o gerenciamento de emissões de certidões;
X - propor credenciamentos, descredenciamentos e convê-

nios;
XI - analisar os processos de benefícios acima do limite de

alçada da Agência da Previdência Social;
XII - promover a validação mensal dos valores de benefícios

a serem pagos;
XIII - gerenciar as informações dos sistemas de benefícios,

compensação previdenciária e dos dados cadastrais, vínculos e re-
munerações;

XIV - manter, incluir e controlar as informações relativas aos
sistemas de controle de óbitos;

XV - propor estudos voltados para o aperfeiçoamento dos
mecanismos de reconhecimento de direito ao recebimento de be-
nefícios;

XVI - propor a realização de parcerias;
XVII - acompanhar a implantação dos sistemas corporativos

de benefícios e de benefícios por incapacidade, em articulação com o
Serviço e a Seção de Gerenciamento de Saúde do Trabalhador e o
Serviço e a Seção de Atendimento;

XVIII - orientar e supervisionar a operacionalização dos sis-
temas corporativos de benefícios e de benefícios por incapacidade nas
unidades da Previdência Social;

XIX - acompanhar e supervisionar os procedimentos ope-
racionais nas unidades da Previdência Social relativos ao Benefício de
Prestação Continuada - BPC, e à Renda Mensal Vitalícia - RMV;

XX - acompanhar os mecanismos de processamento das in-
formações de reconhecimento de direitos, especialmente quanto à
utilidade e disponibilidade dos sistemas de informação;

XXI - implementar ações corretivas, decorrentes do resultado
das ações especializadas desenvolvidas pela Diretoria de Benefícios;

XXII - promover a execução das ações de revisão e correção
dos atos praticados no reconhecimento inicial e manutenção do direito
nos casos identificados pela Auditoria Interna do INSS e pelos órgãos
de controle interno e externo, demandadas pela Coordenação de Mo-
nitoramento Operacional de Benefícios e demais divisões da Diretoria
de Benefícios e Diretoria de Saúde do Trabalhador;

XXIII - subsidiar os Serviços de Atendimento no que se
refere ao:

a) acompanhamento, controle e avaliação da qualidade do
atendimento, bem como na adoção dos procedimentos necessários à
resolução das reclamações, sugestões ou representações a respeito de
deficiências relativas ao atendimento;

b) acompanhamento e análise dos resultados obtidos; e
c) acompanhamento da prestação de serviços de pagamento

de benefícios e consignações de créditos;
XXIV - propor à Seção Operacional de Gestão de Pessoas da

Gerência- Executiva a realização de capacitação;
XXV - atender as postulações encaminhadas pela Ouvidoria-

Geral da Seguridade Social e comunicar a solução;
XXVI - executar e acompanhar as metas definidas no Plano

de Ação;
XXVII - acompanhar os mecanismos de processamento das

informações de atualização do cadastro dos segurados; e
XXVIII - conceder as autorizações de acesso aos sistemas

informatizados da Previdência Social.
Art. 238. À Divisão de Gerenciamento do Atendimento na

Gerência- Executiva tipo "A" compete:
I - avaliar a qualidade do atendimento, garantindo agilidade,

comodidade aos seus usuários e ampliação do controle social;
II - propor ao Gerente-Executivo a elaboração de estudos

técnicos para localização, instalação e desativação de unidades de
atendimento;

III - avaliar necessidades de parcerias para ampliação da rede
de atendimento;

IV - analisar os resultados obtidos com aplicação dos pa-
drões, sistemas, métodos de avaliação de produtividade e qualidade
do atendimento;

V - assessorar o Gerente-Executivo no desempenho de suas
competências, notadamente nas relativas à melhoria do atendimento;

VI - avaliar o desempenho dos sistemas de suporte à rede de
atendimento, dos serviços de atendimento remoto e da rede de co-
municação de dados;

VII - propor ao Gerente-Executivo a celebração de parcerias
locais, com o objetivo de fortalecer a disseminação dos direitos e
deveres previdenciários;

VIII - promover reuniões dos núcleos de Educação Pre-
videnciária da Gerência-Executiva;

IX - realizar estudos e pesquisas para conhecimento da seg-
mentação e necessidades do público externo;

X - articular-se com a Comunicação Social visando à di-
vulgação externa de assuntos de interesse da Educação Previden-
ciária, na Gerência-Executiva;

XI - divulgar internamente as ações realizadas para o público
externo; e

XII - propor projeto básico, plano de trabalho e termo de
referência, na sua área de atuação.

Art. 239. Ao Serviço de Apoio ao Gerenciamento do Aten-
dimento na Gerência- Executiva tipo "A" compete:

I - supervisionar o atendimento, garantindo agilidade, co-
modidade aos seus usuários e ampliação do controle social;

II - zelar pela adoção dos procedimentos necessários à re-
solução das reclamações, sugestões ou representações a respeito de
deficiências relativas ao atendimento, especialmente as encaminhadas
pela Ouvidoria-Geral da Seguridade Social;

III - supervisionar a execução de planos, projetos e pro-
gramas voltados para a melhoria do atendimento;

IV - identificar necessidades de recursos tecnológicos e oti-
mizar sua utilização;

V - inventariar a localização e a situação do parque de
equipamentos de informática, e elaborar relatório;

VI - acompanhar a implantação de sistemas de suporte à rede
e de serviços de atendimento remoto;

Art. 240. Ao Serviço de Atendimento na Gerência- Exe-
cutiva tipo "B" compete:

I - supervisionar e avaliar a qualidade do atendimento, ga-
rantindo agilidade, comodidade aos seus usuários e ampliação do
controle social;

II - zelar pela adoção dos procedimentos necessários à re-
solução das reclamações, sugestões ou representações a respeito de
deficiências relativas ao atendimento, especialmente as encaminhadas
pela Ouvidoria-Geral da Seguridade Social;

III - propor ao Gerente-Executivo a elaboração de estudos
técnicos para localização, instalação e desativação de unidades de
atendimento;

IV - avaliar necessidades de parcerias para ampliação da rede
de atendimento;

V - supervisionar a execução de planos, projetos e programas
voltados para a melhoria do atendimento;

VI - analisar os resultados obtidos com aplicação dos pa-
drões, sistemas, métodos de avaliação de produtividade e qualidade
do atendimento;

VII - assessorar o Gerente-Executivo no desempenho de suas
competências, notadamente nas relativas à melhoria do atendimento;

VIII - avaliar o desempenho dos sistemas de suporte à rede
de atendimento, dos serviços de atendimento remoto e da rede de
comunicação de dados;

IX - identificar necessidades de recursos tecnológicos e oti-
mizar sua utilização;

X - inventariar a localização e a situação do parque de
equipamentos de informática, e elaborar relatório;

XI - acompanhar a implantação de sistemas de suporte à rede
e de serviços de atendimento remoto;

XII - executar ações voltadas para a informação e cons-
cientização acerca de direitos e deveres previdenciários;

XIII - viabilizar a realização de parcerias firmadas em âm-
bito nacional e a execução de projetos;

XIV - propor ao Gerente-Executivo a celebração de parcerias
locais, com o objetivo de fortalecer a disseminação dos direitos e
deveres previdenciários;

XV - realizar estudos e pesquisas para conhecimento da
segmentação e necessidades do público externo;

XVI - divulgar internamente as ações realizadas para o pú-
blico externo; e

XVII - propor projeto básico, plano de trabalho e termo de
referência, na sua área de atuação.

Art. 241. À Seção de Comunicação Social da Gerência-
Executiva, subordinada tecnicamente à Assessoria de Comunicação
Social da respectiva Superintendência-Regional, compete:

I - coordenar e executar, no âmbito da Unidade da Fe-
deração, as atividades de Comunicação Social, Publicidade Legal,
Relações Públicas e Identidade Visual no âmbito do INSS, em ar-
ticulação com a Assessoria de Comunicação Social da Superinten-
dência-Regional de sua área de abrangência;

II - coordenar, em conjunto com as demais áreas, planos,
projetos, programas e campanhas, visando ao fortalecimento da ima-
gem da autarquia junto ao público interno e externo;

III - orientar e supervisionar os produtos, ações e projetos
elaborados pelos Representantes Técnicos de Comunicação Social;

IV - planejar e desenvolver a comunicação interna, enfa-
tizando a missão, visão, valores e objetivos da Instituição;

V - padronizar, difundir e supervisionar o uso adequado da
identidade visual do INSS, materiais gráficos, audiovisuais e de web
produzidos no âmbito do INSS e destinados à divulgação interna e
externa;

VI - coordenar as atividades de jornalismo e relacionamento
do INSS com a mídia;

VII - organizar e manter, em consonância com os demais
setores do INSS, as páginas e produtos do Instituto na Internet e na
Intranet, redes sociais e novas mídias digitais;

VIII - sistematizar, difundir e alimentar as informações no
portal do INSS na intranet;

IX- gerir e coordenar o sistema de publicidade legal do
INSS; e

X - aos Representantes Técnicos de Comunicação Social,
subordinados tecnicamente à Seção de Comunicação Social da res-
pectiva Unidade da Federação, compete, de forma cumulativa à suas
funções, o desenvolvimento de atividades afetas à área de Comu-
nicação Social e suporte técnico às Gerências-Executivas e Supe-
rintendências-Regionais de sua área de abrangência.

Art. 242 Ao Serviço ou Seção de Comunicação Social da
Gerência-Executiva, subordinada tecnicamente à Assessoria de Co-
municação Social da respectiva Superintendência-Regional, compe-
te:

I - coordenar e executar, no âmbito da Unidade da Fe-
deração, as atividades de Comunicação Social, Publicidade Legal,
Relações Públicas e Identidade Visual no âmbito do INSS, em ar-
ticulação com a Assessoria de Comunicação Social da Superinten-
dência-Regional de sua área de abrangência;

II - coordenar, em conjunto com as demais áreas, planos,
projetos, programas e campanhas, visando ao fortalecimento da ima-
gem da autarquia junto ao público interno e externo;

III - orientar e supervisionar os produtos, ações e projetos
elaborados pelos Representantes Técnicos de Comunicação Social;

IV- planejar e desenvolver a comunicação interna, enfati-
zando a missão, visão, valores e objetivos da Instituição;

V- padronizar, difundir e supervisionar o uso adequado da
identidade visual do INSS, materiais gráficos, audiovisuais e de web
produzidos no âmbito do INSS e destinados à divulgação interna e
externa;

VI- coordenar as atividades de jornalismo e relacionamento
do INSS com a mídia;

VII- organizar e manter, em consonância com os demais
setores do INSS, as páginas e produtos do Instituto na Internet e na
Intranet, redes sociais e novas mídias digitais;

VIII- sistematizar, difundir e alimentar as informações no
portal do INSS na intranet;

IX- gerir e coordenar o sistema de publicidade legal do
INSS; e

X - aos Representantes Técnicos de Comunicação Social,
subordinados tecnicamente à Seção de Comunicação Social da res-
pectiva Unidade da Federação, compete, de forma cumulativa à suas
funções, o desenvolvimento de atividades afetas à área de Comu-
nicação Social e suporte técnico às Gerências-Executivas e Supe-
rintendências-Regionais de sua área de abrangência.
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Art. 243. Às Agências da Previdência Social compete:
I - atualizar as bases dos dados cadastrais, vínculos, re-

munerações e contribuições de segurados da Previdência Social, com
vista ao reconhecimento automático do direito;

II - proceder ao reconhecimento inicial, manutenção, recurso
e revisão de direitos aos benefícios administrados pelo INSS, bem
como a operacionalização da compensação previdenciária e a emissão
de certidões de tempo de contribuição;

III - proceder a análise e atendimento às solicitações de
consignação em benefício;

IV - proporcionar condições para a execução às atividades de
perícia médica, habilitação e reabilitação profissional e avaliação so-
cial, conforme orientação e fluxo estabelecido pela Diretoria de Saúde
do Trabalhador;

V - desenvolver as atividades voltadas para o monitoramento
operacional de benefícios;

VI - propor consulta formal às áreas técnicas da Gerência-
Executiva à qual se vincula;

VII - executar as atividades de orientação e informação, de
acordo com as diretrizes estabelecidas nos atos específicos que de-
finem o assunto;

VIII - atender as demandas da Ouvidoria-Geral da Previ-
dência Social;

IX - prestar as informações requisitadas pela Procuradoria
para subsidiar a defesa do INSS em juízo e cumprir, sob orientação
da Procuradoria, as decisões judiciais;

X - executar as atividades de orientação, informação e cons-
cientização da sociedade, inclusive aquelas decorrentes das parcerias
locais, regionais ou nacionais, de acordo com as diretrizes estabe-
lecidas no Programa de Educação Previdenciária - PEP, em arti-
culação com a Gerência-Executiva; e

XI - ordenar despesas referentes a deslocamento de bene-
ficiários da Previdência Social e do Benefício de Prestação Con-
tinuada, conforme legislação.

Parágrafo único. As Agências da Previdência Social de com-
petências específicas serão identificadas em ato do Presidente do
INSS, observado o interesse da administração.

Art. 244. Ao Serviço, a Seção e ao Setor de Benefícios das
Agências da Previdência Social compete:

I - executar as atividades de:
a) orientação e informação aos beneficiários;
b) atualização e controle das bases dos dados cadastrais,

vínculos, remunerações e contribuições dos segurados da Previdência
Social, com vistas ao reconhecimento automático do direito;

c) reconhecimento inicial, manutenção e revisão de direitos
ao recebimento de benefícios administrados pelo INSS;

d) consignação em benefícios;
e) compensação previdenciária;
f) monitoramento operacional de benefícios;
g) reconhecimento de filiação obrigatória; e
h) manutenção da atividade do contribuinte individual;
II - analisar os processos de benefícios de limite de alçada;
III - processar justificativa administrativa para reconheci-

mento de benefício;
IV - elaborar contrarrazões e pedidos de incidentes pro-

cessuais às Juntas de Recursos e recepcionar os recursos às Câmaras
de Julgamento, quando assim definido pelo Serviço e a Seção de
Reconhecimento de Direitos da Gerência-Executiva;

V - expedir certidões e declarações de regularidade;
VI - realizar pesquisas externas para o reconhecimento de

benefício;
VII - realizar pesquisas externas para atualizar dados ca-

dastrais, vínculos, remunerações no CNIS;
VIII - atualizar a base de óbitos;
IX - cadastrar senha para acesso aos serviços via Internet;
X - realizar o cálculo do montante da contribuição social

previdenciária, corrente ou em atraso, do contribuinte individual, fa-
cultativo, segurado especial, empregador e empregado doméstico;

XI - realizar o cálculo do montante das contribuições sociais
previdenciárias decorrentes de indenização, retroação da data do iní-
cio das contribuições e indenização para contagem recíproca;

XII - verificar a regularidade e autenticidade de documentos;
e

XIII - exercer outras atividades definidas pelo Gerente da
Agência da Previdência Social.

Parágrafo único. Ao Supervisor Operacional de Benefícios,
nas Agências da Previdência Social Tipos "A" e "B", compete exercer
as atividades definidas pelo Gerente da Agência da Previdência So-
cial.

Art. 245. Às Procuradorias Regionais, subordinadas dire-
tamente ao Procurador-Chefe, competem:

I - exercer as atividades de consultoria e assessoramento
jurídicos aos órgãos descentralizados do INSS, aplicando-se, no que
couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 1993;

II - coordenar, orientar e supervisionar as unidades da Pro-
curadoria Federal Especializada sediadas em sua área de abrangên-
cia;

III - manter articulação com as Procuradorias Regionais Fe-
derais, Procuradorias Federais nos Estados e Procuradorias Seccionais
Federais, para a defesa dos interesses do INSS;

IV - orientar, se necessário, o cumprimento de decisões pro-
feridas em processos judiciais, conforme o pronunciamento sobre a
sua força executória, a ser proferido pelo órgão de execução da
Procuradoria-Geral Federal responsável pela representação judicial e
extrajudicial do INSS; e

V - auxiliar a Procuradoria Federal Especializada junto ao
INSS - Sede Nacional nas demandas que lhe forem indicadas.

§ 1º Na unidade da Federação em que não houver Pro-
curadoria Regional, as competências previstas neste artigo serão exer-
cidas pela Procuradoria Seccional instalada na respectiva capital.

§ 2º A descentralização de recursos orçamentários para as
Procuradorias Seccionais será gerenciada pela Procuradoria Regional
de sua área de abrangência.

Art. 246 À Seção de Assessoramento, nas Procuradorias Re-
gionais, compete auxiliar a Procuradoria, de acordo com as atri-
buições que lhe forem definidas pelo Procurador Regional.

Art. 247. Ao Setor Técnico Administrativo compete exercer
as atividades de auxílio técnico-administrativo à Procuradoria Re-
gional.

Art. 248. À Subprocuradoria Regional compete:
I - gerenciar e acompanhar demandas de interesse da Pro-

curadoria Regional, em articulação com as demais áreas; e
II -exercer as atividades que lhe forem delegadas pelo Pro-

curador-Regional.
Art. 249. Ao Serviço de Consultoria e Assessoramento em

Matéria Administrativa compete:
I - a atividade de consultoria e assessoramento jurídico do

INSS em matéria administrativa;
II - auxiliar as autoridades do INSS na prestação de in-

formações em mandados de segurança e habeas data, em matéria
administrativa;

III - dirimir dúvida jurídica de repercussão regional, em
matéria administrativa;

IV - prestar consultoria e assessoramento jurídico aos órgãos
descentralizados do INSS, no controle interno da legalidade admi-
nistrativa dos atos que envolvam matéria administrativa;

V - examinar e opinar, prévia e conclusivamente, acerca das
minutas de editais de licitação, contratos, convênios, acordos, ajustes
ou de instrumentos congêneres e as suas eventuais rescisões ad-
ministrativas ou amigáveis, bem como hipóteses de dispensa ou ine-
xigibilidade de licitação e de parcelamento de execução de obra ou
serviço.

Art. 250. Ao Serviço de Consultoria e Assessoramento em
Matéria de Benefícios compete:

I - a atividade de consultoria e assessoramento jurídico do
INSS em matéria de benefícios;

II - auxiliar as autoridades do INSS na prestação de in-
formações em mandados de segurança e habeas data, em matéria de
benefícios;

III - dirimir dúvida jurídica de repercussão regional, em
matéria de benefícios;

IV - prestar consultoria e assessoramento jurídico aos órgãos
descentralizados do INSS, no controle interno da legalidade admi-
nistrativa dos atos que envolvam matéria de benefícios;

V - promover, em conjunto com a Gerência-Executiva e a
Superintendência Regional, ações que contribuam para o aperfeiçoa-
mento da qualidade das decisões administrativas do INSS, observadas
as diretrizes fixadas pela Coordenação-Geral de Matéria de Bene-
fícios.

Art. 251. Ao Serviço Regional de Assuntos Estratégicos
compete:

I - analisar e avaliar os dados solicitados aos órgãos internos
e externos para efeito de produção de informações gerenciais es-
tratégicas em âmbito regional;

II - assessorar e acompanhar, mediante designação, os pro-
jetos de âmbito regional nos quais esteja envolvida a Procuradoria
Federal Especializada, bem como coordenar a execução dos projetos
indicados pelo Procurador-Regional que se desenvolvam em âmbito
interno;

III - compilar e encaminhar à Coordenação de Assuntos
Estratégicos as informações que digam respeito à atuação da Pro-
curadoria Federal Especializada em âmbito regional, para fins de
divulgação;

V - acompanhar e atuar nas demandas de interesse da Pro-
curadoria Regional que não sejam de competência específica das
demais áreas.

Art. 252. Às Procuradorias Seccionais, subordinadas técnica
e administrativamente às Procuradorias Regionais, compete:

I - exercer as atividades de consultoria e assessoramento
jurídicos dos órgãos descentralizados do INSS, aplicando-se, no que
couber, o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº 73, de 1993;

II - prestar consultoria e assessoramento jurídico aos órgãos
descentralizados do INSS, no controle interno da legalidade admi-
nistrativa dos atos que envolvam matéria administrativa e de be-
nefício;

III - examinar e opinar, prévia e conclusivamente, acerca das
minutas de editais de licitação, contratos, convênios, acordos, ajustes
ou de instrumentos congêneres e as suas eventuais rescisões ad-
ministrativas ou amigáveis, bem como hipóteses de dispensa ou ine-
xigibilidade de licitação e de parcelamento de execução de obra ou
serviço.

IV - promover, em conjunto com a Gerência-Executiva,
ações que contribuam para o aperfeiçoamento da qualidade das de-
cisões administrativas do INSS, observadas as diretrizes fixadas pelo
Serviço de Consultoria e Assessoramento em Matéria de Benefí-
cios;

V - auxiliar os órgãos componentes da Administração se-
diada em sua área de abrangência na prestação de informações em
mandados de segurança;

VI - orientar, se necessário, o cumprimento de decisões pro-
feridas em processos judiciais relevantes, conforme o pronunciamento
a sua força executória, a ser proferido pelo órgão de execução da
Procuradoria-Geral Federal responsável pela representação judicial e
extrajudicial do INSS; e

VII - manter articulação com as Procuradorias Federais nos
Estados e Procuradorias Seccionais Federais sediadas em sua área de
competência territorial, para a defesa dos interesses do INSS.

Art. 253. Ao Serviço de Consultoria e Assessoramento, nas
Procuradorias Seccionais "A", compete prestar consultoria e asses-
soramento jurídicos aos órgãos descentralizados do INSS, bem como
as atribuições que lhe forem atribuídas pelo Procurador Seccional.

Art. 254. À Seção de Assessoramento, nas Procuradorias
Seccionais, compete auxiliar a Procuradoria, de acordo com as atri-
buições que lhe forem definidas pelo Procurador Seccional.

Art. 255. Ao Setor Técnico Administrativo das Procuradorias
Seccionais "A" e "B" competem exercer as atividades de auxílio
técnico-administrativo à Procuradoria Seccional.

Art. 256. Às Auditorias Regionais, subordinadas hierarqui-
camente à Auditoria-Geral, competem:

I - acompanhar e executar auditorias e recomendar ações
preventivas e corretivas aos órgãos e unidades descentralizadas, con-
forme diretrizes definidas pela Auditoria-Geral;

II - realizar a apuração de denúncias, de sua competência,
encaminhadas à Auditoria Regional;

III - acompanhar a apuração e a solução de denúncias en-
caminhadas pela Ouvidoria Social e Previdenciária;

IV - obter, junto a fontes externas, informações para con-
firmar a fidedignidade das evidências obtidas internamente;

V - requisitar diligências, informações, processos e docu-
mentos necessários ao desempenho de suas atividades;

VI - orientar e supervisionar a execução das atividades das
equipes de auditoria a elas subordinadas;

VII - supervisionar a implementação das recomendações da
Auditoria e dos órgãos de controle interno e externo;

VIII - recomendar aos dirigentes a abstenção, revisão, ado-
ção, suspensão e correção de atos;

IX - avaliar os controles internos da gestão quanto à sua
eficácia, eficiência, efetividade e economicidade, resguardados os in-
teresses do INSS;

X - encaminhar à Corregedoria Regional solicitação de apu-
ração de responsabilidade, quando evidenciada irregularidade passível
de exame sob o aspecto disciplinar;

XI - elaborar, em conjunto com as áreas técnicas da Au-
ditoria-Geral, o Plano Anual de Auditoria Interna e o Relatório Anual
de Atividades de Auditoria Interna; e

XII - atender às diretrizes técnicas emanadas das Coorde-
nações-Gerais de Auditoria e suas respectivas Divisões.

Art. 257. Às Divisões de Auditoria em Benefícios e em
Gestão Interna, vinculadas às Auditorias Regionais Tipo "A", com-
petem:

I - realizar auditorias preventivas e corretivas, conforme as
diretrizes definidas pelas respectivas Coordenações-Gerais de Au-
ditoria e Auditorias Regionais;

II - recomendar aos dirigentes a abstenção, revisão, adoção,
suspensão e correção de atos e monitorar a sua implementação;

III - requisitar diligências, informações, processos e docu-
mentos necessários ao desempenho de suas atividades;

IV - orientar e supervisionar a execução das atividades das
equipes de auditoria sob sua subordinação;

V - realizar a apuração de denúncias, de sua competência,
encaminhadas à Auditoria Regional; e

VI - subsidiar as Auditorias Regionais na execução das ati-
vidades de sua competência.

Art. 258. Às Corregedorias Regionais, subordinadas dire-
tamente à Corregedoria-Geral, compete:

I - acompanhar o desempenho dos servidores e dirigentes nas
unidades descentralizadas, fiscalizando e avaliando sua conduta fun-
cional;

II - definir sobre a pertinência da apuração de denúncias
relativas à atuação dos dirigentes e dos servidores do INSS, sem
prejuízo de suas competências;

III - analisar a pertinência das denúncias encaminhadas pela
Ouvidoria Social e Previdenciária;

IV - promover a instauração de sindicâncias e processos
administrativos disciplinares;

V - orientar, acompanhar e supervisionar as atividades de-
senvolvidas no curso dos processos administrativos disciplinares e das
sindicâncias;

VI - solicitar ou requisitar informações, processos e do-
cumentos necessários ao exame de matéria na área de sua com-
petência;

VII - solicitar, requisitar ou realizar diligências necessárias
ao exame de matéria na sua área de competência;

VIII - julgar processos administrativos disciplinares e sin-
dicâncias com proposta de arquivamento;

IX - receber e apurar as denúncias encaminhadas pela Ou-
vidoria Social e Previdenciária e comunicar a solução à Ouvidoria
Social e Previdenciária;

X - orientar, controlar e executar as atividades relacionadas à
administração de pessoal, gestão de documentos, comunicação ad-
ministrativa, publicação, administração de material, informática, pa-
trimônio e serviços gerais;

XI - executar e controlar as atividades relacionadas à con-
cessão de passagens aéreas e diárias no âmbito da sua circunscri-
ção;

XII - executar as atividades relativas à digitalização e ge-
renciamento eletrônico de documentos;

XIII - manter dados atualizados referentes a sindicâncias e
processos administrativos disciplinares;

XIV - sistematizar, acompanhar, controlar e avaliar os tra-
balhos realizados na sua área de circunscrição;

XV - subsidiar a Corregedoria-Geral na elaboração do Re-
latório de Gestão, além de informações, despachos e demais ex-
pedientes afetos à área;

XVI - propor à Divisão de Acompanhamento e Normati-
zação a elaboração de normas, manuais e roteiros; e

XVII - realizar outras atividades correlatas.
CAPÍTULO VI
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 259. As competências e atribuições não constantes deste

Regimento poderão ser regulamentadas por ato do Presidente do
INSS.
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ANEXO II

a) QUADRO DEMONSTRATIVO DOS CARGOS EM CO-
MISSÃO E DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA DO INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS:

UNIDADE CARGO/
FUN-

ÇÃO/No

DENOMINA-
ÇÃO

DAS/

CAR-
GO/FUN-

ÇÃO

FC-
PE/FG

1 Presidente DAS
101.6

4 Assessor DAS
102.4

GABINETE 1 Chefe de Ga-
binete

DAS
101.4

4 Assistente DAS
102.2

4 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

2 FG-1
4 FG-2
12 FG-3

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

ASSESSORIA DE COMU-
NICAÇÃO SOCIAL

1 Chefe de As-
sessoria

DAS
101.4

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

3 FG-1

COORDENAÇÃO-GERAL
DE PLANEJAMENTO E
GESTÃO ESTRATÉGICA

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

3 FG-2

COORDENAÇÃO-GERAL
DE TECNOLOGIA DA IN-
FORMAÇÃO E COMUNI-
CAÇÕES

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 5 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

1 FG-1
4 FG-2

PROCURADORIA FEDE-
RAL ESPECIALIZADA

1 Procurador-
Chefe

DAS
101.5

1 Assistente DAS
102.2

2 Gerente DAS
101.2

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

3 FG-2

Subprocuradoria 1 Subprocura-
dor-Chefe

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Maté-
ria Administrativa

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Maté-
ria de Benefícios

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

2 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Admi-
nistração das Procuradorias

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

2 FG-1
2 FG-2

A U D I TO R I A - G E R A L 1 Auditor-Geral DAS
101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

Serviço 4 Chefe DAS
101.1

3 FG-2
2 FG-3

Coordenação-Geral de Audi-
toria em Benefícios

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

1 FG-1

Coordenação-Geral de Audi-
toria em Gestão Interna

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

1 FG-1

CORREGEDORIA-GERAL 1 Corregedor-
Geral

DAS
101.4

1 Assistente
Técnico

DAS
102.1

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

2 FG-1
3 FG-2

DIRETORIA DE ORÇA-
MENTO, FINANÇAS E LO-
GÍSTICA

1 Diretor DAS
101.5

1 Assistente DAS
102.2

1 Gerente DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

1 FG-2

Coordenação-Geral de Recur-
sos Logísticos

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

1 FG-1
1 FG-2

Coordenação-Geral de Enge-
nharia e Patrimônio Imobiliá-
rio

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

2 FG-2

Coordenação-Geral de Orça-
mento, Finanças e Contabili-
dade

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 10 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

3 FG-1

Coordenação-Geral de Licita-
ções e Contratos

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 2 Chefe DAS
101.2

Serviço 6 Chefe DAS
101.1

7 FG-2
3 FG-3

DIRETORIA DE GESTÃO
DE PESSOAS

1 Diretor DAS
101.5

1 Assistente DAS
102.2

1 Gerente DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

Coordenação-Geral de Gestão
de Pessoas

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 3 Coordenador DAS
101.3

Divisão 6 Chefe DAS
101.2

Serviço 3 Chefe DAS
101.1

Coordenação-Geral de Desen-
volvimento de Carreiras e
Educação

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 4 Coordenador DAS
101.3

Divisão 5 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

DIRETORIA DE BENEFÍ-
CIOS

1 Diretor DAS
101.5

1 Assistente DAS
102.2

Coordenação 2 Coordenador DAS
101.3

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

Coordenação-Geral de Reco-
nhecimento de Direitos

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

5 FG-1

Coordenação-Geral de Admi-
nistração de Informações de
Segurados

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

4 FG-1

Coordenação-Geral de Geren-
ciamento do Pagamento de
Benefícios

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Divisão 4 Chefe DAS
101.2

4 FG-1

DIRETORIA DE SAÚDE
DO TRABALHADOR

1 Diretor DAS
101.5

1 Assistente DAS
102.2

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 3 Chefe DAS
101.1

4 FG-1

Coordenação-Geral de Servi-
ços Previdenciários e Assis-
tenciais

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

3 FG-1

Coordenação-Geral de Geren-
ciamento e Avaliação de Be-
nefícios por Incapacidade e
Assistenciais

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 2 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Coordenação-Geral de Perí-
cias Médicas

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 3 Coordenador FCPE
101.3

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

2 FG-1

DIRETORIA DE ATENDI-
M E N TO

1 Diretor DAS
101.5

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

1 Gerente DAS
101.2

1 Assistente DAS
102.2

Divisão 1 Chefe DAS
101.2

Serviço 2 Chefe DAS
101.1

Coordenação-Geral de Supor-
te à Rede

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1

1 FG-1
2 FG-2

Coordenação-Geral de Con-
trole e Avaliação da Rede de
Atendimento

1 Coordenador-
Geral

DAS
101.4

Coordenação 1 Coordenador DAS
101.3

Divisão 3 Chefe DAS
101.2

Serviço 1 Chefe DAS
101.1
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3 FG-1
6 FG-2

UNIDADES DESCENTRA-
LIZADAS
Superintendência Regional 5 Superinten-

dente Regio-
nal

DAS
101.4

Assessoria de Comunicação
Social

5 Chefe DAS
101.2

Divisão 25 Chefe DAS
101.2

Serviço 45 Chefe DAS
101.1

Serviço 30 Chefe FCPE
101.1

Setor 5 Chefe FG-2

Gerência-Executiva "A" 14 Gerente-Exe-
cutivo

FCPE
101.3

Assessoria de Comunicação
Social

5 Chefe DAS
101.1

(Rio Grande do Sul, Paraná,
Rio de Janeiro, Ceará e Ba-
hia)
Seção de Comunicação Social 2 Chefe FG-1

(Pará e Espírito Santo)
Divisão 14 Chefe DAS

101.2
Serviço 84 Chefe DAS

101.1
Seção 42 Chefe FG-1

Gerência-Executiva "B" 90 Gerente-Exe-
cutivo

FCPE
101.3

Seção de Comunicação Social 15 Chefe FG-1

(Alagoas, Amazonas, Rorai-
ma, Rondônia, Amapá, Acre,
Mato Grosso, Mato Grosso
do Sul, Goiás, Tocantins, Rio
Grande do Norte, Paraíba,
Sergipe, Maranhão e Piauí)
Serviço 90 Chefe DAS

101.1
Seção 720 Chefe FG-1
Setor 12 Chefe FG-2

Agência da Previdência So-
cial "A"

151 Gerente de
Agência

FCPE
101.2

Seção 151 Chefe FG-1
302 Supervisor

Operacional
de Benefícios

FG-3

Agência da Previdência So-
cial "B"

201 Gerente de
Agência

FCPE
101.1

Seção 201 Chefe FG-1
201 Supervisor

Operacional
de Benefícios

FG-3

Agência da Previdência So-
cial "C"

484 Gerente de
Agência

FCPE
101.1

Setor 484 Chefe FG-2

Agência da Previdência So-
cial "D"

861 Gerente de
Agência

FCPE
101.1

Procuradoria Regional 5 Chefe DAS
101.2

Subprocuradoria Regional 5 Chefe DAS
101.2

Serviço 15 Chefe DAS
101.1

Seção 10 Chefe FG-1
Setor 5 Chefe FG-2

Procuradoria Seccional "A" 4 Chefe DAS
101.2

Serviço 4 Chefe DAS
101.1

Seção 4 Chefe FG-1
Setor 8 Chefe FG-2

Procuradoria Seccional "B" 72 Chefe DAS
101.1

Seção 72 Chefe FG-1
Setor 72 Chefe FG-2

Procuradoria Seccional "C" 15 Chefe DAS
101.1

15 FG-1

Auditoria Regional "A" 5 Auditor Re-
gional

DAS
101.3

Divisão 10 Chefe DAS
101.2

Auditoria Regional "B" 3 Auditor Re-
gional

DAS
101.1

3 FG-3

Corregedoria Regional "A" 5 Corregedor
Regional

DAS
101.2

5 FG-3

Corregedoria Regional "B" 3 Corregedor
Regional

DAS
101.1

Seção 2
.

Ministério do Desenvolvimento Social
.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 1.043 DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria SEGEP/MP n° 32, de 25 de fevereiro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 26 de fevereiro de
2015, e considerando o disposto no art. 93 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, com redação conferida pelo art. 22 da Lei n°
8.270, de 17 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto
n°4.050, de 12 de dezembro de 2001; o disposto na Orientação
Normativa SEGEP/MP n°4, de 12 de junho de 2015, na Lei n°10.855,
de 1° de abril de 2004, e ainda, o disposto no inciso I, § único do art.
7 da Lei n° 13.341, de 29 de setembro de 2016, e demais informações
que constam do Processo n°35000.001257/2017-10, resolve:

Art. 1° Autorizar, por tempo indeterminado, a cessão da
servidora MARIANGELA PEREIMA, matricula n° 6.929.333, Téc-
nico do Seguro Social do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do
Seguro Social - INSS, lotada na Seção de Reconhecimento de Di-
reitos da Gerência Executiva Florianópolis/SC, para desenvolver suas
atividades na condição de Conselheira Representante do Governo na
17' Junta de Recursos no Estado de Santa Catarina.

Art. 2° O ônus pela remuneração é do Órgão cedente. Art. 3°
Ao termino da cessão a servidora deverá apresentar-se imediatamente
ao Órgão cedente, observando o disposto nos arts. 4° e 6° da Orien-
tação Normativa SEGEP/MP n°4, de 12 de junho de 2015. Art. 4°
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA Nº 1.044 DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria SEGEP/MP n° 32, de 25 de fevereiro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 26 de fevereiro de
2015, e considerando o disposto no art. 93 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, com redação conferida pelo art. 22 da Lei n°
8.270, de 17 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto n°
4.050, de 12 de dezembro de 2001; o disposto na Orientação Nor-
mativa SEGEP/MP n°4, de 12 de junho de 2015, na Lei n° 10.855, de
I° de abril de 2004, e ainda, o disposto no inciso I, § único do art. 7
da Lei n° 13.341, de 29 de setembro de 2016, e demais informações
que constam do Processo n°35000.001258/2017-64, resolve:

Art. 1° Autorizar, por tempo indeterminado, a cessão da
servidora MIREILE PIRES, matricula n° 0.929.369, Técnico do Se-
guro Social do Quadro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro
Social - INSS, lotada na Agência da Previdência Social, vinculada à
Gerência-Executiva Florianópolis - Centro/SC, para exercer suas fun-
ções de Conselheira Representante do Governo na 17. Junta de Re-
cursos no Estado de Santa Catarina.

Art. 2° O ônus pela remuneração é do Órgão cedente. Art. 3°
Ao termino da cessão a servidora deverá apresentar-se imediatamente
ao Órgão cedente, observando o disposto nos arts. 4° e 6° da Orien-
tação Normativa SEGEP/MP n° 4, de 12 de junho de 2015. Art. 4°
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALBERTO BELTRAME

PORTARIA Nº 1.045 DE 28 DE SETEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DO DE-
SENVOLVIMENTO SOCIAL, no uso da competência que lhe foi
delegada pela Portaria SEGEP/MP n° 32, de 25 de fevereiro de 2015,
publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 26 de fevereiro de
2015, e considerando o disposto no art. 93 da Lei n° 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, com redação conferida pelo art. 22 da Lei n°
8270, de 17 de dezembro de 1991, regulamentada pelo Decreto n°
4.050, de 12 de dezembro de 2001; o disposto na Orientação Nor-
mativa SEGEP/MP n°4, de 12 de junho de 2015, na Lei n°10.855, de
I° de abril de 2004, e ainda, o disposto no inciso 1, § único do art. 7
da Lei n°13.341, de 29 de setembro de 2016, e demais informações
que constam do Processo n° 35000.001297/2017-61, resolve:

Art. 1° Autorizar a cessão da servidora ANDRÉA TOGO
MAZZEI matricula n° 1.055.287, Analista do Seguro Social do Qua-
dro de Pessoal do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, lotada
na Divisão de Cadastro do Contribuinte Individual da Administração
Central/DF, para exercer suas atividades neste Ministério.

Art. 2° O ônus pela remuneração é do Órgão cedente. Art. 3°
Ao termino da cessão a servidora deverá apresentar-se imediatamente
ao Órgão cedente, observando o disposto nos arts. 4° e 6° da Orien-
tação Normativa SEGEP/MP n°4, de 12 de junho de 2015. Art. 40
Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

ALBERTO BELTRAME
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Atos do Poder Executivo
.

DECRETO N
o
- 9.164, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

Altera o Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017, que dispõe sobre a programação orçamentária e financeira e estabelece o cronograma mensal de desembolso do Poder Executivo para
o exercício de 2017.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 9o, § 1o, da Lei Complementar
no 101, de 4 de maio de 2000, no art. 57, § 1o, e no art. 58, § 7o e § 12, inciso I, da Lei no 13.408, de 26 de dezembro de 2016,

D E C R E TA :

Art. 1o O Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 7o .................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................

I - ampliar os valores estabelecidos para os órgãos relacionados nos Anexos I e II, até os montantes de R$ 11.776.349.509,00 (onze bilhões, setecentos e setenta e seis milhões, trezentos e quarenta e nove
mil, quinhentos e nove reais) e de R$ 15.355.402.000,00 (quinze bilhões, trezentos e cinquenta e cinco milhões, quatrocentos e dois mil reais), respectivamente, para cada Anexo;
............................................................................................................................................................................................................................................................................................................................................." (NR)

Art. 2o Os Anexos I, II, VII, VIII, IX, X, XI, XII e XIII ao Decreto no 8.961, de 2017, passam a vigorar, respectivamente, na forma dos Anexos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX a este Decreto.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2017; 196o da Independência e 129o da República.

MICHEL TEMER
Henrique Meirelles
Dyogo Henrique de Oliveira

ANEXO I
(Anexo I ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

VALORES DE MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO

R$ 1,00

Demais

Órgãos PA C Emendas Impositivas Outras To t a l

Individuais Bancada

20000 Presidência da República 7.300.000 80.958.336 38.238.829 1.407.628.694 1.534.125.859
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 0 217.023.718 309.451.072 991.668.621 1 . 5 1 8 . 1 4 3 . 4 11
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 343.400.000 16.058.619 0 2.918.082.446 3.277.541.065
25000 Ministério da Fazenda 0 0 0 2.908.595.685 2.908.595.685
26000 Ministério da Educação 147.000.000 154.038.585 171.956.592 2 1 . 5 7 0 . 0 7 5 . 9 11 22.043.071.088
28000 Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 0 5.886.265 0 629.130.359 635.016.624
30000 Ministério da Justiça e Cidadania 0 90.478.804 269.422.358 2.801.848.442 3.161.749.604
32000 Ministério de Minas e Energia 26.800.000 500.000 0 408.880.866 436.180.866
35000 Ministério das Relações Exteriores 0 0 0 1.097.942.065 1.097.942.065
36000 Ministério da Saúde 872.350.000 3.501.821.791 934.886.368 23.368.914.207 28.677.972.366
37000 Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 0 0 0 87.095.743 87.095.743
39000 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 9.244.900.000 0 490.275.725 783.055.922 10.518.231.647
40000 Ministério do Trabalho 0 6.214.539 0 524.792.094 531.006.633
42000 Ministério da Cultura 56.700.000 39.006.224 0 437.138.501 532.844.725
44000 Ministério do Meio Ambiente 0 4.571.268 0 606.504.559 6 11 . 0 7 5 . 8 2 7
47000 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 8.700.000 0 0 1.317.732.402 1.326.432.402
51000 Ministério do Esporte 23.520.000 243.867.823 0 423.823.262 6 9 1 . 2 11 . 0 8 5
52000 Ministério da Defesa 3.314.000.000 167.537.700 0 5.370.255.598 8.851.793.298
53000 Ministério da Integração Nacional 1.649.494.906 338.844.862 776.152.804 1.599.298.957 4.363.791.529
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54000 Ministério do Turismo 0 155.727.091 0 236.106.416 391.833.507
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 28.900.000 63.405.738 0 2.852.520.207 2.944.825.945
56000 Ministério das Cidades 4.002.600.000 1.025.444.581 421.046.749 452.920.385 5 . 9 0 2 . 0 11 . 7 1 5
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 0 0 0 2.721.131 2.721.131
63000 Advocacia-Geral da União 0 0 0 370.164.797 370.164.797
71000 Encargos Financeiros da União 0 0 0 2.719.175.662 2.719.175.662
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 0 0 0 12.629.501 12.629.501
74000 Operações Oficiais de Crédito 0 0 0 494.195.520 494.195.520

Reserva para Emendas Impositivas Individuais (RP 6) 673.819.471 673.819.471
TO TA L 19.725.664.906 6.785.205.415 3 . 4 11 . 4 3 0 . 4 9 7 76.392.897.951 106.315.198.769

ANEXO II

(Anexo II ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

LIMITES DE PAGAMENTO RELATIVOS A DOTAÇÕES CONSTANTES DA LEI ORÇAMENTÁRIA DE 2017 E AOS RESTOS A PAGAR

R$ mil

ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ
20000 Presidência da República 1.203.295 1.303.295 1.403.295
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 831.459 902.481 933.130
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 2.943.000 3.013.000 3.081.658
25000 Ministério da Fazenda 2.848.844 3.130.273 3 . 4 11 . 7 0 4
26000 Ministério da Educação 17.604.361 19.354.361 21.049.773
28000 Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 537.337 590.337 610.337
30000 Ministério da Justiça e Cidadania 2.494.835 2.656.598 2.818.361
32000 Ministério de Minas e Energia 310.788 335.315 359.842
35000 Ministério das Relações Exteriores 1.007.464 1.067.464 1.127.464
36000 Ministério da Saúde 14.347.756 15.851.094 21.652.303
37000 Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 61.096 65.596 70.096
39000 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 695.745 738.551 781.357
40000 Ministério do Trabalho 414.187 444.082 473.976
42000 Ministério da Cultura 372.426 404.539 436.651
44000 Ministério do Meio Ambiente 468.504 495.504 522.504
47000 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 969.625 1.086.967 1.204.309
51000 Ministério do Esporte 325.695 355.501 385.307
52000 Ministério da Defesa 4.694.317 5.032.286 5.370.255
53000 Ministério da Integração Nacional 1.331.275 1.383.829 1.436.383
54000 Ministério do Turismo 163.496 175.073 186.649
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 2.991.900 3.076.900 3.161.900
56000 Ministério das Cidades 425.100 465.128 504.231
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 2.347 2.647 2.721
63000 Advocacia-Geral da União 332.009 3 5 1 . 11 6 370.224
71000 Encargos Financeiros da União - Demais 420.251 480.251 536.061
71102 Encargos Financeiros da União - MP 479.000 492.000 505.000
71104 Encargos Financeiros da União - Remun. Agentes Financeiros 746.652 829.652 907.000
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 12.872 13.422 13.972
74000 Operações Oficiais de Crédito - Demais 2.400 3.600 4.800
74902 Operações Oficiais de Crédito - FIES 419.395 454.395 489.395
S U B TO TA L 59.457.431 64.555.257 73.810.658
PROGRAMA DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO - PAC 18.057.464 18.436.907 18.728.850
EMENDAS IMPOSITIVAS INDIVIDUAIS 5.923.299 6.354.252 6.785.205
EMENDAS IMPOSITIVAS DE BANCADA 2.703.740 3.057.585 3 . 4 11 . 4 3 0
TO TA L 86.141.934 92.404.001 102.736.143
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ANEXO III
(Anexo VII ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

PREVISÃO DA RECEITA DO GOVERNO CENTRAL - 2017
RECEITA POR FONTE DE RECURSOS (*)

R$ milhões
DISCRIMINAÇÃO REALIZADA P R E V I S TA

1o Bim. 2o Bim. 3o Bim. 4o Bim. 5o Bim. 6o Bim. To t a l
RECEITA ARRECADADA PELO TESOURO NACIONAL 166.291 156.544 135.864 145.099 147.406 176.657 927.861
ADMINISTRADA PELA RFB (*) 153.722 139.838 124.468 128.795 133.697 142.158 822.679
COTA-PARTE DE COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS 7.364 7.607 3.228 6.658 7.701 3.913 36.471
CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SERVIDORES 2.031 2.052 2.208 2.107 2.247 3.130 13.775
CONCESSÕES E PERMISSÕES 444 1.586 571 2.182 666 23.184 28.633
DEMAIS 2.729 5.461 5.389 5.356 3.095 4.273 26.304
RECEITA ARRECADADA POR OUTROS ÓRGÃOS 65.173 72.445 68.352 73.605 68.179 96.847 444.601
CONTRIBUIÇÃO DOS EMP. E TRAB. P/SEG. SOCIAL 55.299 60.138 59.333 59.935 59.810 81.075 375.590
CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO EDUCAÇÃO 4.301 3.127 3.124 3.137 3.174 3.397 20.260
FONTES PRÓPRIAS 1.852 2.586 2.598 2.030 2.223 3.377 14.666
DEMAIS 3.719 6.594 3.298 8.503 2.972 8.997 34.085

TO TA L 231.463 228.990 204.216 218.705 215.584 273.504 1.372.463
(*) LIQUIDA DE RESTITUÍÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS

ANEXO IV
(Anexo VIII ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

ARRECADAÇÃO/PREVISÃO DAS RECEITAS FEDERAIS - 2017
LÍQUIDA DE RESTITUIÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS

R$ milhões
R E C E I TA S REALIZADA P R E V I S TA TO TA L

1
o

Bim. 2
o

Bim. 3
o

Bim. 4
o

Bim. 5
o

Bim. 6
o

Bim.

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO 4.652 4.946 5.343 5.716 5.602 5.033 31.293
IMPOSTO SOBRE A EXPORTAÇÃO (16) 23 18 27 3 5 59
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 6.959 7.010 7.035 7.782 8.122 8.452 45.360

I.P.I. - FUMO 625 956 871 953 886 919 5.210
I.P.I. - BEBIDAS 540 468 431 356 500 607 2.903
I.P.I. - AUTOMÓVEIS 623 763 658 793 592 568 3.998
I.P.I. - VINCULADO À IMPORTAÇÃO 1.917 2.131 2.304 2.406 2.362 2.289 13.409
I.P.I. - OUTROS 3.253 2.692 2.770 3.274 3.781 4.069 19.840

IMPOSTO SOBRE A RENDA 70.303 63.706 50.992 48.978 46.268 54.501 334.749
I.R. - PESSOA FÍSICA 3.688 9.647 5.830 4.992 4.721 4.133 3 3 . 0 11
I.R. - PESSOA JURÍDICA 31.614 20.944 11 . 7 8 5 19.946 1 9 . 11 3 13.655 11 7 . 0 5 8
I.R. - RETIDO NA FONTE 35.001 3 3 . 11 5 33.377 24.039 22.435 36.713 184.680

I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO TRABALHO 19.452 18.733 14.359 11 . 3 0 1 10.197 15.741 89.782
I.R.R.F. - RENDIMENTOS DO CAPITAL 9.003 7.419 13.875 7.072 6.543 14.328 58.241
I.R.R.F. - REMESSAS PARA O EXTERIOR 4.685 5.394 3.414 3.828 3.960 4.801 26.081
I.R.R.F. - OUTROS RENDIMENTOS 1.861 1.569 1.729 1.838 1.735 1.844 10.576

I.O.F. - IMPOSTO S/ OPERAÇÕES FINANCEIRAS 5.697 5.772 5.601 5.780 5.965 6.442 35.258
I.T.R. - IMPOSTO TERRITORIAL RURAL 32 44 41 29 1.000 217 1.362
CONVENIADO 29 40 37 26 900 195 1.226
NÃO CONVENIADO 3 4 4 3 100 22 136
COFINS - CONTRIBUIÇÃO SEGURIDADE SOCIAL 34.441 33.178 33.893 34.506 38.248 39.881 214.147
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP 9.612 9.065 8.810 9.217 9.963 10.289 56.956
CSLL - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL S/ LUCRO LÍQUIDO 18.980 12.396 7.302 11 . 0 2 0 11 . 0 7 0 8.660 69.428
CIDE - COMBUSTÍVEIS 927 948 955 1.009 1.023 1.091 5.954
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDAF 49 72 109 99 25 26 380
OUTRAS RECEITAS ADMINISTRADAS 2.084 2.679 4.370 4.632 6.407 7.561 27.733

RECEITAS DE LOTERIAS 850 786 814 891 876 1.283 5.500
CIDE-APOIO TECNOLÓGICO 470 486 486 503 423 464 2.833
DEMAIS 765 1.406 3.070 3.238 5.108 5.814 19.400

RECEITA ADMINISTRADA 153.722 139.838 124.468 128.795 133.697 142.158 822.679

ANEXO V
(Anexo IX ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2017

DISCRIMINAÇÃO R$ milhões % PIB

I - Receitas 37.228 0,56
II - Despesas 40.141 0,60
Investimentos 2.372 0,04
Demais Despesas(*) 37.769 0,57
III - Ajuste Competência/Caixa 334 0,01
IV - Juros 580 0,01

V. RESULTADO PRIMÁRIO DEMAIS EMPRESAS (I-II+III-IV) (3.160) -0,05

VI - Resultado Primário Itaipu 4.970 0,07

VII. RESULTADO PRIMÁRIO (V + VI) 1 . 8 11 0,03

(*) Inclui ajuste metodológico

ANEXO VI
(Anexo X ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

RESULTADO PRIMÁRIO DOS ORÇAMENTOS FISCAL- OF E DA SEGURIDADE SOCIAL - OSS E DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS - 2017

R$ milhões

DISCRIMINAÇÃO Jan-Dez

1. RECEITA TOTAL 996.873
1.1 Receita Administrada pela RFB 822.679
1.2 Receitas Não Administradas 174.193

2. TRANSFERÊNCIAS A ESTADOS E MUNICÍPIOS 227.845
2.1 FPE/FPM/IPI-EE 181.334
2.2 Demais 4 6 . 5 11
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3. RECEITA LÍQUIDA (1-2) 769.027

4. DESPESAS 743.866
4.1 Pessoal e Encargos Sociais 284.374
4.2 Outras Correntes e de Capital 459.491

4.2.1 Não Discricionárias 1 9 9 . 4 11
4.2.2 Discricionárias - Todos os Poderes 260.080

4.2.2.1 LEJU/MPU/DPU 14.313
4.2.2.2 Poder Executivo 245.767

5. RESULTADO DO TESOURO (3-4) 25.162

6. RESULTADO DA PREVIDÊNCIA (6.1-6.2) (184.162)
6.1 Arrecadação Líquida INSS 375.590
6.2 Benefícios da Previdência 559.752

7. RESULTADO PRIMÁRIO DO OF E DO OSS (5+6) (159.000)

8. RESULTADO PRIMÁRIO DAS EMPRESAS ESTATAIS FEDERAIS 1 . 8 11

9. RESULTADO PRIMÁRIO DO GOVERNO FEDERAL (7+8) (157.189)

ANEXO VII
(Anexo XI ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

DEMONSTRAÇÃO DA COMPATIBILIDADE ENTRE OS VALORES AUTORIZADOS PARA MOVIMENTAÇÃO E EMPENHO E AS DESPESAS COM CONTROLE DE FLUXO DO PODER EXECUTIVO
FEDERAL CONSTANTES DO RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO BIMESTRAL DE RECEITAS E DESPESAS

R$ 1,00

Demais To t a l

Órgãos Obrigatórias PA C Emendas Impositivas Outras To t a l Geral

Individuais Bancada

20000 Presidência da República 626.125.594 7.300.000 80.958.336 34.442.426 1.407.628.694 1.530.329.456 2.156.455.050
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 377.402.809 0 217.023.718 276.589.662 991.668.621 1.485.282.001 1.862.684.810
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunica-

ções
174.417.919 343.400.000 16.058.619 0 2.918.082.446 3.277.541.065 3.451.958.984

25000 Ministério da Fazenda 490.463.166 0 0 0 2.908.595.685 2.908.595.685 3.399.058.851
26000 Ministério da Educação 9.286.195.476 147.000.000 154.038.585 160.750.125 2 1 . 5 7 0 . 0 7 5 . 9 11 22.031.864.621 31.318.060.097
28000 Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 32.357.964 0 5.886.265 0 629.130.359 635.016.624 667.374.588
30000 Ministério da Justiça e Cidadania 333.131.506 0 90.478.804 242.487.960 2.801.848.442 3.134.815.206 3.467.946.712
32000 Ministério de Minas e Energia 84.898.592 26.800.000 500.000 0 408.880.866 436.180.866 521.079.458
35000 Ministério das Relações Exteriores 475.551.723 0 0 0 1.097.942.065 1.097.942.065 1.573.493.788
36000 Ministério da Saúde 76.236.619.928 872.350.000 3.501.821.791 840.707.143 23.368.914.207 28.583.793.141 104.820.413.069
37000 Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-

Geral da União
19.988.963 0 0 0 87.095.743 87.095.743 107.084.706

39000 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 3 4 6 . 2 11 . 3 0 8 9.244.900.000 0 426.814.006 783.055.922 10.454.769.928 10.800.981.236
40000 Ministério do Trabalho 89.965.582 0 6.214.539 0 524.792.094 531.006.633 620.972.215
42000 Ministério da Cultura 36.064.230 56.700.000 39.006.224 0 437.138.501 532.844.725 568.908.955
44000 Ministério do Meio Ambiente 66.242.222 0 4.571.268 0 606.504.559 6 11 . 0 7 5 . 8 2 7 677.318.049
47000 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 215.309.745 8.700.000 0 0 1.317.732.402 1.326.432.402 1.541.742.147
51000 Ministério do Esporte 65.152.891 23.520.000 243.867.823 0 423.823.262 6 9 1 . 2 11 . 0 8 5 756.363.976
52000 Ministério da Defesa 6.932.243.108 3.314.000.000 167.537.700 0 5.370.255.598 8.851.793.298 15.784.036.406
53000 Ministério da Integração Nacional 59.916.066 1.649.494.906 338.844.862 7 11 . 6 1 5 . 0 5 4 1.599.298.957 4.299.253.779 4.359.169.845
54000 Ministério do Turismo 4.348.850 0 155.727.091 0 236.106.416 391.833.507 396.182.357
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 2 9 . 4 0 1 . 11 0 . 1 3 8 28.900.000 63.405.738 0 2.852.520.207 2.944.825.945 32.345.936.083
56000 Ministério das Cidades 88.025.404 4.002.600.000 1.025.444.581 379.244.652 452.920.385 5.860.209.618 5.948.235.022
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 134.776 0 0 0 2.721.131 2.721.131 2.855.907
63000 Advocacia-Geral da União 71.747.764 0 0 0 370.164.797 370.164.797 441.912.561
71000 Encargos Financeiros da União 0 0 0 0 2.719.175.662 2.719.175.662 2.719.175.662
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 146.586.869 0 0 0 12.629.501 12.629.501 159.216.370
74000 Operações Oficiais de Crédito 0 0 0 0 494.195.520 494.195.520 494.195.520

Saldo da Autorização para Ampliação (art. 7º, inciso I) 0 0 0 0 128.736.223 128.736.223 128.736.223
Total Avaliação 3º Bimestre 125.660.212.593 19.725.664.906 6 . 111 . 3 8 5 . 9 4 4 3.072.651.027 76.521.634.174 105.431.336.052 231.091.548.645

Avaliação 4º Bimestre:

Variação das Despesas Obrigatórias com Controle de Fluxo 2.015.120.467 0 0 0 0 0 2.015.120.467
Variação dos Valores Autorizados para Movimentação e Em-
penho

0 0 673.819.471 338.779.470 11 . 6 4 7 . 6 1 3 . 2 8 6 12.660.212.226 12.660.212.226

To t a l 127.675.333.060 19.725.664.906 6.785.205.415 3 . 4 11 . 4 3 0 . 4 9 7 88.169.247.460 11 8 . 0 9 1 . 5 4 8 . 2 7 8 245.766.881.338

ANEXO VIII
(Anexo XII ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

FLUXO DE PAGAMENTO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE QUE TRATA O ANEXO VI

R$ mil
ÓRGÃOS E/OU UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS ATÉ OUT ATÉ NOV ATÉ DEZ

20000 Presidência da República 496.510 561.318 626.126
22000 Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 317.328 347.365 377.403
24000 Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações 141.859 158.139 174.418
25000 Ministério da Fazenda 399.004 444.733 490.463
26000 Ministério da Educação 7.395.067 8.206.833 9.018.600
28000 Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 26.897 29.628 32.358
30000 Ministério da Justiça e Cidadania 274.637 303.884 333.132
32000 Ministério de Minas e Energia 70.410 77.654 84.899
35000 Ministério das Relações Exteriores 396.303 435.927 475.552
36000 Ministério da Saúde 66.667.224 73.601.921 78.436.620
37000 Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União 16.986 18.487 19.989
39000 Ministério dos Transportes, Portos e Aviação Civil 274.321 310.266 3 4 6 . 2 11
40000 Ministério do Trabalho 75.453 82.709 89.966
42000 Ministério da Cultura 29.845 32.955 36.064
44000 Ministério do Meio Ambiente 55.173 60.708 66.242
47000 Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão 212.740 214.025 215.310
51000 Ministério do Esporte 51.383 58.268 65.153
52000 Ministério da Defesa 5.723.344 6.369.151 7.014.959
53000 Ministério da Integração Nacional 51.873 55.895 59.916
54000 Ministério do Turismo 3.772 4.061 4.349
55000 Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário 24.621.581 2 7 . 0 11 . 3 4 6 2 9 . 4 0 1 . 11 0
56000 Ministério das Cidades 73.564 80.795 88.025
60000 Gabinete da Vice-Presidência da República 11 0 123 135
63000 Advocacia-Geral da União 59.340 65.544 71.748
73000 Transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios 11 6 . 3 6 2 131.475 146.587
TO TA L 107.551.086 11 8 . 6 6 3 . 2 1 0 127.675.335
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ANEXO IX
(Anexo XIII ao Decreto no 8.961, de 16 de janeiro de 2017)

PREVISÃO DAS DESPESAS PRIMÁRIAS DO GOVERNO CENTRAL - 2017

R$ milhões
DESPESAS REALIZADO P R E V I S TO TO TA L

1o Bim. 2o Bim. 3o Bim. 4o Bim. 5o Bim. 6o Bim.
DESPESAS 196.124 194.446 213.595 210.921 232.907 255.624 1.303.617

Benefícios da Previdência 82.220 85.220 90.197 90.340 102.325 109.450 559.752
Pessoal e Encargos Sociais 46.101 42.797 47.749 49.282 42.702 55.743 284.374
Outras Desp. Obrigatórias 38.564 29.966 34.987 34.692 33.126 42.390 213.725

Abono e Seguro Desemprego 11 . 2 2 8 10.053 6.869 9.089 11 . 8 7 6 10.889 60.003
Anistiados 31 37 26 30 25 46 196
Auxílio à CDE - - - - - 11 11
Benefícios de Legislação Especial e Indenizações 93 96 99 95 128 246 758
Benefícios de Prestação Continuada da LOAS / RMV 8.693 8.912 9.100 9.020 9.104 8.761 53.589
Complemento do FGTS 473 831 887 888 873 1.210 5.162
Créditos Extraordinários 170 11 4 143 103 544 1.088 2.161
Desoneração MP 540, 563 e 582 2.079 3.899 2.297 2.031 2.101 2.050 14.456
Despesas com Convênios/Doações (Poder Executivo) 33 47 46 45 127 469 767
Fabricação de Cédulas e Moedas 34 161 145 223 193 124 881
Fundef / Fundeb - Complementação 3.534 2.152 1.838 2.022 1.746 1.746 13.037
Fundo Constitucional do DF 240 257 229 221 258 342 1.547
Fundos FDA, FDNE e FDCO - - - - - - -
Legislativo/Judiciário/MPU/DPU 1.304 1.857 2.032 1.893 2.278 4.950 14.313
Lei Kandir 325 325 325 325 325 2.235 3.860
Reserva de Contingência - - - - - 1 1
Sentenças Judiciais e Precatórios - OCC 196 313 9.175 384 414 310 10.793
Subsídios, Subvenções e Proagro 8.981 254 447 7.689 1.247 6.029 24.648
Transferência ANA - Receitas Uso Recursos Hídricos 23 52 48 62 46 11 0 341
Transferência Multas ANEEL 157 154 140 143 139 195 928
Concessão de Financiamento de FIES 970 453 1.140 428 1.702 1.578 6.272

Despesas com Controle de Fluxo do Poder Executivo 29.240 36.463 40.662 36.606 54.754 48.041 245.767

Seção 2
.

Ministério da Fazenda
.

GABINETE DO MINISTRO

DESPACHO DO MINISTRO

Em 28 de setembro de 2017

O MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA, tendo em vista

o artigo 2º do Decreto nº 1.387, de 07 de fevereiro de 1995, com

nova redação dada pelo Decreto nº 3.025, de 12 de abril de 1999,

autoriza o afastamento do País de EDUARDO REFINETTI GUAR-

DIA, Secretário Executivo do Ministério da Fazenda, no período de

03 a 07 de outubro de 2017, inclusive trânsito, com ônus, na forma do

disposto no inciso IV do art. 1º do Decreto nº 1.387, de 7 de fevereiro

de 1995, a fim de participar, como orador principal, da Cerimônia de

Premiação de Personalidade do Ano promovido pela Câmara Bra-

sileira de Comércio na Grã-Bretanha, de Visita à Bolsa de Valores de

Londres e de Reuniões com Investidores Institucionais, que se rea-

lizarão em Londres, Inglaterra. (Processo SEI 12105.100009/2017-

87).

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES

18 de maio de 2015, tendo em vista o disposto no § 7º do art. 93 da

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e considerando o que

consta do processo nº 03000.002477/2017-74, resolve:

Art. 1° Autorizar o exercício do empregado GILVAN CÂN-

DIDO DA SILVA, matrícula funcional nº 3.796.139-X, pertencente ao

quadro de pessoal do Banco do Brasil S.A., para compor força de

trabalho no Gabinete do Ministro, deste Ministério, por prazo in-

determinado.

Art. 2º O retorno do empregado à entidade de origem poderá

ocorrer a qualquer tempo por ato formal dos Órgãos envolvidos

Art. 3º Cabe ao Ministério do Planejamento, Desenvolvi-

mento e Gestão, assegurar que o empregado colocado à sua dis-

posição não exercerá atividades que não correspondam às suas atri-

buições na entidade de origem, de forma a não ocorrer desvio de

função.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

AUGUSTO AKIRA CHIBA

PORTARIA No- 50, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINIS-

TÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-

TÃO, no uso da competência delegada pela Portaria GM nº 145, de

18 de maio de 2015, tendo em vista o disposto no § 7º do art. 93 da

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e considerando o que

consta do processo nº 03800.000458/2017-98, resolve:

Art. 1° Autorizar o exercício do empregado RODRIGO CU-

NHA CHUEIRI, matrícula funcional nº 8712344-4, pertencente ao

quadro de pessoal do Banco do Brasil S.A., para compor força de

trabalho na Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas

Estatais - SEST deste Ministério, por prazo indeterminado.

Art. 2º O retorno dos empregados à entidade de origem

poderá ocorrer a qualquer tempo por ato formal dos Órgãos en-

volvidos.

Art. 3º Cabe à Secretaria de Coordenação e Governança das

Empresas Estatais - SEST assegurar que os empregados colocados à

sua disposição não exercerão atividades que não correspondam às

suas atribuições na entidade de origem, de forma a não ocorrer desvio

de função.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

AUGUSTO AKIRA CHIBA

PORTARIA No- 51, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINIS-

TÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-

TÃO, no uso da competência delegada pela Portaria GM nº 145, de

18 de maio de 2015, tendo em vista o disposto no § 7º do art. 93 da

Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e considerando o que

consta do processo nº 10951.100138/2017-79, resolve:

Art. 1° Autorizar o exercício dos empregados relacionados

no anexo, pertencente ao quadro de pessoal do Banco do Brasil S.A.,

para compor força de trabalho na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional, do Ministério da Fazenda, por prazo indeterminado.

Art. 2º O retorno dos empregados à entidade de origem

poderá ocorrer a qualquer tempo por ato formal dos Órgãos en-

volvidos.

Art. 3º Cabe à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do

Ministério da Fazenda, assegurar que os empregados colocados à sua

disposição não exercerão atividades que não correspondam às suas

atribuições na entidade de origem, de forma a não ocorrer desvio de

função.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

AUGUSTO AKIRA CHIBA

ANEXO

Matrícula Empregado
4097907 Henrique Caixeta Gonçalves
5619279 José Luiz de Albuquerque Melo Filho
7590258 Noel Francisco da Silva Júnior
9342868 Thiago Alves Flor
9 8 8 7 11 0 Wilson Luis Esteves Albuquerque

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA No- 49, DE 29 DE SETEMBRO DE 2017

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS DO MINIS-

TÉRIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GES-

TÃO, no uso da competência delegada pela Portaria GM nº 145, de
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